Patrim?nio e turismo: o impacto do turismo (in)sustent?vel na paisagem de cidades patrim?nio hist?rico e cultural: o caso do distrito de Milho Verde, Serro-MG by D'Avila, Marcelo Aroeira
  
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 
Programa de Pós-Graduação em Ciências Humanas do  
















PATRIMÔNIO E TURISMO: O IMPACTO DO TURISMO (IN)SUSTENTÁVEL NA 
PAISAGEM DE CIDADES PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL:  




































PATRIMÔNIO E TURISMO: O IMPACTO DO TURISMO (IN)SUSTENTÁVEL NA 
PAISAGEM DE CIDADES PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL:  




Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Ciências Humanas do Mestrado 
Profissional Interdisciplinar em Ciências Humanas 
da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha 
e Mucuri, como requisito para obtenção do título de 
Mestre. 
 
Linha de Pesquisa: Política, Cultura e Sociedade. 
 





























































Ficha Catalográfica – Serviço de Bibliotecas/UFVJM 
Bibliotecário Anderson César de Oliveira Silva, CRB6 – 2618.
D259p d'Avila, Marcelo Aroeira
   Patrimônio e turismo: O impacto do turismo (in)sustentável na 
paisagem de cidades patrimônio histórico e cultural: o caso do distrito 
de Milho Verde, Serro-MG / Marcelo Aroeira d'Avila. – Diamantina, 
2018.
   138 p. : il.
   Orientador: Marcelo Fagundes
   Dissertação (Mestrado Profissional –  Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Humanas) - Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri.
   1. Milho Verde-MG.  2. Patrimônio cultural. 3. Desenvolvimento 
sustentável. 4. Turismo. 5. Paisagem. I. Fagundes, Marcelo. II. Título. 
III. Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri.
CDD 338.4791

















































































































Agradeço imensamente à minha esposa, pelo apoio e companheirismo 
incondicional em toda a elaboração desse trabalho. 
Ao meu filho João, pelos momentos de alegria e ternura que sempre me deram 
força para continuar. 
À minha família, em especial aos meus pais, por todo apoio, carinho  e 
compreensão na jornada acadêmica. 
Agradeço ao Marcelo Fagundes, não só por todos os ensinamentos acadêmicos, 
mas também pela amizade que felizmente ultrapassa às formalidades da Academia. 
Aos companheiros do LAEP, em especial à Thaisa, Allan, Greco e Danilo. 
Ao Caê, pelas orientações que deram início à esse trabalho. 
Aos professores do MPICH, em especial Adna Candido, André Mattos, Teresa 
Vale, Adriana Paiva e Davidson Ramos por todos os ensinamentos que guiaram esse trabalho. 
Ao Marcelino Morais pelas preciosas orientações. 
Em especial à Tia Beth, assim como toda a comunidade de Milho Verde, pela 







O presente estudo buscou refletir sobre a preservação do patrimônio e paisagem cultural 
frente ao advento do turismo e o desenvolvimento social e urbano no distrito de Milho Verde,  
município do Serro, Minas Gerais. Através da realização de estudo de campo e levantamento 
de trabalhos de outros autores sobre o local, pôde-se observar que houve um crescimento e 
adensamento da malha urbana na última década. Tal fenômeno pode ser visualizado através de 
desmembramento dos lotes e da verticalização das edificações do núcleo urbano, assim como 
a ocupação das áreas mais periféricas do distrito, causando preocupação no que tange a 
preservação do patrimônio natural da região. O estudo aprofundado com os nativos, 
adventícios e visitantes de Milho Verde possibilitou entendermos os processos que estão 
ocorrendo no local. O estudo observou que as mudanças ocorridas nos costumes e no traçado 
urbano não se devem apenas ao turismo pois a evolução da cultura é sempre dinâmica e 
possui inúmeras outras influências além do turismo. Buscou-se apontar as tendências de 
crescimento da cidade, os impactos gerados pelo desenvolvimento urbano e social no distrito 
durante a última década, bem como, também, identificou as carências da comunidade 
residente. Sendo assim, estudar a relação entre o desenvolvento urbano, social, o turismo e o 
patrimônio de forma interdisciplinar pode contribuir com a possibilidade de um 
desenvolvimento sustentável, ampliando a economia local de forma a valorizar as escolhas da 
comunidade e buscar conservar o patrimônio cultural regional. Espera-se que o presente 
trabalho contribua para a desenvolvimento de políticas públicas que possam valorizar a 
identidade e o patrimônio da localidade e que, também, possam ser mitigados os impactos 
sociais e ambientais que vem ocorrendo no local, propondo uma solução que sensibilize a 
população de Milho Verde e governantes sobre a sua cultura e patrimônio (material e 
imaterial) sem desprezar o desenvolvimento econômico e social, fazendo com que o distrito 
se desenvolva de maneira sustentável. 
 












The purpose of this article is to bring light to the heritage preservation and cultural landscape 
when subjected to the tourism and the urban and social development in the district of Milho 
Verde, city of Serro, Minas Gerais. Through a field research and the analysis of other authors’ 
researches on the same area, it was possible to observe the growth and increase in the urban 
design density in the last decade. Such occurrence may be observed as subdivisions of tracts 
of land, verticalization of buildings and the occupation of the district’s periphery, raising 
concerns regarding the region’s natural heritage preservation. A thorough study with native 
residents, foreigners and visitors of Milho Verde allowed for the understanding of the current 
local processes. The study showed that the changes in habits and urban design are not only a 
consequence of the tourism because the cultural evolution is always dynamic and possesses 
uncountable other influences. The last decade’s city growth trends and the impact created by 
the urban and social development are pointed out, while the local community necessities are 
identified. Therefore, the interdisciplinary study of the relationship between the urban and 
social developments, tourism and heritage could contribute with the possibility of a 
sustainable development, improving the local economy in such a way as to prioritize the local 
community choices and to preserve the regional cultural heritage. This study is expected to 
contribute to the public policy development which could valorize the locality identity and 
heritage. It is also expected to contribute to mitigation of current social and environmental 
impacts by sensitizing the people and government of  Milho Verde regarding their cultural 
and heritage (material and non-material) without disregarding the social and economic 
development, allowing the district to have a sustainable development. 
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O presente trabalho é um estudo sobre o desenvolvimento social, urbano e 
turístico do distrito de  Milho Verde, município do Serro, Minas Gerais. Pretendeu-se também 
discutir as ações e as políticas de preservação do patrimônio cultural, edificado e paisagístico 
da região. 
Hoje Milho Verde pertence ao município do Serro, mas em outro período  
pertenceu à Diamantina. Fundada no princípio do século XVIII, seu surgimento é vinculado à 
exploração do diamante e do ouro na região. No princípio da sua ocupação, o então arraial, 
servia de entreposto tropeiro e sede do quartel, em função de sua localização e vista 
privilegiada no Caminho dos Diamantes (ÁVILA, 1980).  
O distrito está situado na região do Alto Vale do Jequitinhonha, entre as cidades 
coloniais de Diamantina e Serro, e sua população foi contabilizada, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), com 1.275 habitantes que, apesar da 
melhoria nos índices de desenvolvimento humano (IDH), ainda possui o índice abaixo da 
média nacional e estadual com 0,6561. 
Milho Verde possui uma condição urbana precária, no que diz respeito à estrutura 
de saneamento e pavimentação. As ruas e estradas são de terra e a rede para coleta e 
tratamento de esgoto inexiste. Há, aproximadamente, dois anos instalou-se uma 
concessionária responsável pelo abastecimento de água potável para o local. Apesar da 
estatização do serviço de fornecimento de água, os moradores convivem com frequentes 







                                               
1 O IDH de 0,656 apontado no texto corresponde ao IDH do município de Serro-MG no ano de 2010. Nos anos 
de 1991 e 2000 o IDH era de 0,362 e 0,493, respectivamente. Informações obtidas no sítio 
http://www.deepask.com/goes?page=serro/MG-Veja-o-IDH-Municipal---indice-de-desenvolvimento-humano---
do-seu-municipio, no dia 01 de Julho de 2016. 
 
2 Durante o trabalho de campo em Junho de 2016, moradores reportaram os problemas mencionados no texto a 
respeito do fornecimento de água. Esse problema pôde ser constatado durante a nossa estadia na cidade ao longo 




Figura 1 Mapa de localização de Milho Verde, Serro-MG  
 





O distrito conviveu durante muitos anos com a dificuldade de acesso devido à 
precariedade das estradas de acesso e à dificuldade de comunicação devido à falta de meios de 
comunicação no local. Recentemente, esse fator se alterou e o serviço de telefonia móvel e 
internet de alta velocidade foi recém instalado e as estradas de acesso à cidade estão na 
presente data sendo asfaltadas pelo Programa de Pavimentação de Ligações e Acessos 
Rodoviários aos Municípios (Proacesso), implementado por meio do Departamento de 
Edificações e Estradas e Rodagens de Minas Gerais (DEER-MG), ligando diretamente as 
cidades de Serro e Diamantina. 
A geomorfologia de Milho Verde é constituída por um terreno acidentado, 
marcado pela presença de várias formações rochosas que circundam a região, formações essas 
que estão inseridas na Serra do Espinhaço Meridional. A cobertura vegetal é o cerrado, com 
fitofisionomia predominante de campos rupestres e ralos, sendo a biodiversidade uma marca 
regional. Trata-se de um espaço bem drenado, ocorrendo localmente várias nascentes, além de 
vários córregos e rios que, dado as características do relevo e as formações rochosas, formam 
várias cachoeiras que atraem o turismo de aventura para a região (SILVA et al, 2009). 
Milho Verde é possuidora de considerável patrimônio material. Como bens 
tangíveis podemos citar as suas igrejas, a Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres, 
possuidora de tombamento pelo IEPHA/MG e a Igreja de Nossa Senhora do Rosário com 
tombamento em nível municipal que, juntamente com o seu largo e vista para o Lajeado, 
formam um importante marco que remete ao distrito fora de suas fronteiras. Ambas datam do 
período colonial, e foram erguidas entre os séculos XVIII e XIX, concomitantemente. 
O patrimônio imaterial é marcado fundamentalmente por suas festas religiosas 
como Festa do Rosário, de São Sebastião, de São João, de Nossa Senhora dos Prazeres e Folia 
de Reis. Há também a culinária local que é marcada principalmente pelas quitandeiras típicas 
do Vale do Jequitinhonha.  
Detentor de grande riqueza no que se refere aos patrimônios paisagístico, cultural 
e arquitetônico, Milho Verde tornou-se um importante destino turístico a partir da década de 
1970, fazendo parte do roteiro turístico do “Caminho dos Diamantes” no projeto “Instituto 
Estrada Real”3, possuindo grande potencial para ser explorado pelo turismo tanto de aventura 
                                               
3 O projeto “Instituto Estrada Real” foi criado em 1999 pela FIEMG (Federação das Indústrias de Minas Gerais) 
e conta com o suporte da Secretaria de Turismo do Estado de Minas Gerais e Ministério do Turismo. O projeto 
tem como objetivo principal “induzir e fomentar o produto turístico Estrada Real”. (Martins et al, 2010, p. 325). 




quanto cultural. Segundo Margarita Barretto: “(...) turismo cultural  seria aquele que tem 
como objetivo conhecer os bens materiais e imateriais produzidos pelo homem” 
(BARRETTO, 2008, p. 22), e o turismo de aventura ou natural, seria aquele que possui como 
atrativo principal algum recurso natural (BARRETTO, 2008, p. 22). 
Milho Verde possui oferta de emprego limitada, predominando trabalhos rurais 
esporádicos em fazendas da região, agricultura e pecuária de subsistência,  o extrativismo 
vegetal de flores das sempre-vivas e o garimpo. Com o aumento do turismo na região, os 
empregos de suporte a esse setor vêm se consolidando como a principal fonte de renda para os 
moradores do distrito. Por esse fator, um estudo sobre o desenvolvimento turístico, seus 
impactos e potenciais, é de grande importância para entender os processos que ocorreram e 
vêm ocorrendo na região durante a última década, bem como apontar os impactos dessa 
atividade nos moradores, no meio urbano e no meio ambiente. 
A paisagem urbana do distrito de Milho Verde é configurada tradicionalmente por 
casas de apenas um pavimento, localizadas no limite frontal dos terrenos com a rua e com 
quintais arborizados ao fundo, formando, assim, um conjunto de pequenas casas afastadas 
entre si, com telhados cerâmicos em quatro águas, que geram uma paisagem urbana horizontal 
e harmônica. 
Para a elaboração do presente trabalho foi realizado uma pesquisa de campo em 
junho de 2016 que viabilizou um levantamento dos aspectos urbanísiticos e arquitetônicos em 
Milho Verde e o estudo comparativo de levantamento feito através de plataforma Google 
Earth de 2006. O desenvolvimento de tal estudo será detalhadamente apresentado no Capítulo 
3 do presente trabalho. 
Através de tal levantamento, percebe-se uma alteração nos aspectos tradicionais 
da edificações do núcleo urbano do distrito. Foi observado que uma parcela significativa das 
construções que no levantamento anterior encontravam-se em um pavimento,  receberam um 
segundo pavimento ou está em processo de verticalização. Foi possível perceber, também, a 
ampliação da área construída dentro dos lotes, às vezes ampliando a edificação original ou até 
mesmo construindo uma segunda edificação. Essa segunda edificação dentro do mesmo lote 
caracteriza, geralmente, uma residência multifamiliar ou casa para aluguel durante os períodos 
de alta temporada do turismo, servindo como uma melhoria na renda da família. Tal situação 
vem causando a descaracterização da paisagem urbana do local e a possível queda da 
economia no distrito com a diminuição do potencial turístico. 
Para alguns autores, as alterações no meio urbano descritas anteriormente estão 




região causada pelas atividades turísticas. Nesse sentido, cito a colocação de Carsalade et al 
(2012) que ilustram a situação encontrada em Milho Verde, onde os autóctones passaram a 
vender suas propriedades para forâneos interessados em investir no turismo do local: 
 
Observamos que, atualmente, a situação turística que se estabeleceu em 
Milho Verde, a pretexto de garantir uma maior liberdade ao turista na 
exploração das riquezas naturais do lugar, é resistente a qualquer controle. 
Atrai, com isto, muitos adventícios, que, seduzidos por esta “liberdade”, não 
só se aproveitam dela para viver uma vida alternativa, mas, também, para 
lucrarem, adquirindo os melhores terrenos e casas das áreas centrais para 
nelas instalarem seus negócios, terminando por produzir uma excessiva 
valorização destas áreas. Os nativos, antigos residentes, vendem suas 
propriedades, aproveitando-se do aumento do preço dos imóveis que, por 
muito tempo, ficaram desvalorizados em função da estagnação econômica 
que perdurou desde a extinção do Distrito Diamantino. Depois de vendê-los, 
muitos migram para a periferia de Milho Verde, provocando ali um processo 
de expansão territorial não planejado. Outros abandonam o distrito, indo 
morar em localidades vizinha (CARSALADE et al, 2012, p. 23). 
 
Jost Krippendorf (2006) corrobora com os apontamentos de Carsalade et al 
(2012), e também ilustra o processo de expulsão da população nativa frente aos interesses do 
mercado turístico, conforme citação a seguir: 
 
Os exemplos são imensos, em que a população nativa vendeu o solo por 
preços baixíssimos a terceiros como terrenos para construção, deixando 
assim escapar das mãos o trunfo mais importante na luta pelo controle do 
desenvolvimento econômico. O produto da venda é usado para financiar as 
necessidades mais urgentes. E quando, afinal, o preços dos terrenos 
aumentam, os autóctones, uma vez mais, são prejudicados, pois outras 
pessoas detêm o bom negócio. Ao final, chega-se, às vezes, à situação em 
que o preço dos terrenos e os alugueis pagos pelos estrangeiros são tão 
elevados que um autóctone não pode mais se dar ao luxo de morar na própria 
comunidade, e muito menos construir uma casa para morar 
(KRIPPENDORF, 2006, p. 74). 
 
Santos (2001) identifica uma série de fatores causadores da descaracterização de 
cidades históricas que também podem ser observados ocorrendo em Milho Verde. Fatores 
esses, de cunho político e econômico que afetam diretamente as comunidades mais 
tradicionais.  
 
A descontinuidade administrativa dos municípios, a inexistência de políticas 
culturais locais, a falta de investimento na formação de técnicos na área, a 




interesses imobiliários, a aceitação generalizada de uma noção de progresso 
e desenvolvimento associada à verticalização e a instauração de processos de 
renovação contínua das cidades sobre elas mesmas são fatores que (…) 
(foram) identificado(s) por Claude Levi-Strauss em 1953: cidades que 
passam do frescor à decrepitude sem conseguirem ser antigas (SANTOS, 
2001, p. 45). 
 
O aumento no valor da terra também preocupa no que tange a preservação do 
patrimônio paisagístico da região. Isso porque com o aumento do preço dos lotes no núcleo 
tradicional do distrito, a malha urbana vem apresentando uma tendência de crescimento nos 
locais onde o preço dos lotes é menos valorizado. No caso de Milho Verde, as áreas com lotes 
de menor valor encontram-se hoje nos limites do distrito com o Monumento Natural Estadual 




Mediante ao espaço e o objeto de estudo escolhidos para esta pesquisa, pode-se 
estabelecer o problema da pesquisa, por meio do seguinte questionamento: A comunidade de 
Milho Verde-MG consegue conciliar autenticidade cultural, desenvolvimento urbano, 
econômico e social; turismo e a defesa do patrimônio? 
Para tanto se estabeleceram as seguintes hipóteses: 
  Que as relações entre o desenvolvimento do local, questões patrimoniais e comunidade 
têm gerado conflitos e, desta forma, prejudiciais em todos os âmbitos: econômico, social, 
político e cultural. 
  Que o turismo não planejado pode acarretar em problemas sociais e, principalmente, uma 
descaracterização do patrimônio cultural de uma localidade. 
  Que a atividade turística e maior poder econômico dos moradores adventícios tem 




A presente pesquisa tem como objetivo geral estudar a relação entre a 




Verde, Serro, MG, sob a égide da atividade turística no distrito; bem como avaliar, de forma 
quantitativa e qualitativa, os impactos nos aspectos sociais, culturais, ambientais, econômicos 
e políticos. 
Como objetivos específicos foram elencados:  
  Indicar como se deu o desenvolvimento urbano, social e econômico de Milho Verde, 
buscando entender aspectos históricos e culturais que se refletem na relação da 
comunidade com o patrimônio e turismo existente no local. 
  Analisar as paisagens, o meio urbano e as edificações de Milho Verde de forma a 
identificar os possíveis impactos ao patrimônio e à atividade turística do local. 
  Identificar os fatores condicionantes para o crescimento urbano, social e econômico de 
Milho Verde. 
  Estudar a relação entre turismo, economia, crescimento urbano e patrimônio em Milho 
Verde. 
  Identificar e discutir as políticas públicas que incidem sobre o local no que tange a 
proteção do patrimônio, a atividade turística e o desenvolvimento urbano e social de 
Milho Verde. 
 
ESTRUTURAÇÃO DA PESQUISA: 
 
O trabalho foi desenvolvido a partir de cinco aspectos principais que nortearam 
o seu desenvolvimento:  
  Revisão bibliográfica;  
  Análise da situação atual do patrimônio arquitetônico e paisagístico, através da pesquisa 
de campo e literatura específica;  
  Observações a respeito do desenvolvimento urbano e políticas públicas aplicadas ao 
distrito;  
  Análise da atividade turística;  
  Elaboração de mapas temáticos que ilustram as tipologias de uso, áreas de crescimento 





O trabalho foi estruturado em quatro capítulos que buscaram discutir os 
aspectos relativos a Milho Verde de forma interdisciplinar, utilizando áreas distintas do 
conhecimento dentro da ciências humanas, a Arquitetura e o Urbanismo, o Turismo, a 
Geografia, a História, a Sociologia e a Antropologia. Sendo os capítulos: 
  Capítulo 1 – A questão do Patrimônio – O primeiro capítulo aborda a discussão dos 
conceitos de cultura, identidade e patrimônio, bem como também as leis e diretrizes que 
regem o patrimônio brasileiro e internacional. Para a elaboração deste capítulo foram 
utilizadas as Cartas Patrimonias que são pertinentes à discussão desse trabalho e as Leis 
que regem o patrimônio, além, é claro, da bibliografia dentro das disciplinas História, 
Arquitetura e Urbanismo, Sociologia e Antropologia.  
  Capítulo 2 - Milho Verde-MG: A Paisagem e a História – No segundo capítulo foram 
trabalhados os tópicos paisagem e história do distrito de Milho Verde. Apresentando a 
Paisagem e a discussão do desenvolvimento histórico do local. Para a elaboração deste 
capítulo foram utilizadas bibliografia de autores da área da Geografia e História, além de 
pesquisas acadêmicas desenvolvidas sobre a região. 
  Capítulo 3 - Milho Verde-MG: O desenvolvimento Urbano e Humano - Para o 
desenvolvimento desse capítulo foram elaborados mapas temáticos dos anos 20064 e 2016 
utilizando-se imagens de satélite extraídas do Google Earth5, bem como, também, foi 
desempenhado pesquisas de campo no qual todas as edificações e ruas do distrito foram 
levantadas e analisadas, observando-se aspectos construtivos, tipos de uso e forma de 
ocupação das edificações, além das observações das vias, áreas públicas, e serviços do 
distrito. Além das análises feitas a partir dos mapas elaborados e das pesquisas 
desenvolvidas em campo, buscou-se, na bilbliografia, trabalhos clássicos dentro das 
disciplinas de história, arquitetura/urbanismo e patrimônio, além de trabalhos acadêmicos 
de outros autores que também estudaram os aspectos históricos, sociais, econômicos e 
urbanos do distrito de Milho Verde, auxiliando assim no embasamento das discussões a 
respeito dos processos que estão correndo no meio urbano do local.  
                                               
4 O programa Google Earth, no qual foram extraídas as imagens aéreas do ano de 2006 que serviram de base 
para desenvolvimento dos mapas, não possui imagens anteriores a esse ano. Por esse motivo, as discussões dos 
mapas desenvolvidos no presente capítulo se limitaram aos ultimos dez anos. 
  




  Capítulo 4 -  Milho Verde-MG e o Turismo – No quarto capítulo foram estudados a 
relação entre o patrimônio e o turismo no distrito de Milho Verde, bem como, também, 
foram discutidos os impactos sociais, culturais, ambientais, econômicos e políticos, no 
que se refere à atividade turística na região. Para a elaboração deste capítulo foram 
utilizadas bibliografia de autores da área de Turismo, além de pesquisas acadêmicas 




A QUESTÃO DO PATRIMÔNIO  
 
1.1  O PATRIMÔNIO CULTURAL 
 
O patrimônio cultural é composto por bens materiais e imateriais, que somados, 
formam a herança cultural de uma sociedade. O patrimônio nos dá sentido de identificação, 
capaz de orientar e fazer com que nos reconheçamos dentro do nosso grupo e nos proporciona 
alteridade. Os seres humanos elegem o próprio patrimônio a partir de significados e 
interpretações que dão a um determinado bem do passado, a partir de experiências 
cumulativas e compartilhadas que constituem suas memória. 
Portanto, a discussão a respeito da cultura e da identidade deve acompanhar as 
discussões sobre o patrimônio e, na presente pesquisa, irá anteceder a discussão sobre a 
preservação do patrimônio no distrito de Milho Verde, município do Serro, MG. 
As discussões a respeito de cultura e nação iniciaram na Europa durante o século 
XVIII, sendo que os principais pólos de estudos sobre o tema no período foram França e 
Alemanha. Apesar de abordarem o tema durante o mesmo período, os dois países divergiram 
em opiniões essenciais (CUCHE, 2002). 
Pode-se ressaltar que essa dicotomia entre os dois países esteve vinculada ao 
estágio econômico e político de suas elites burguesas na época. Isso pois, a burguesia, no caso 
francês, já possuía envolvimento com as decisões políticas nas altas Cortes, enquanto a 
burguesia alemã, ainda não unificada, era excluída. Tal fato pode ser constatado no trecho de 
Norbert Elias: 
 
Talvez pareça paradoxal que na Alemanha, onde as barreiras sociais entre a 
classe média e a aristocracia eram mais altas, menos numerosos os contatos 
sociais e mais consideráveis as diferenças em maneiras, durante muito tempo 
as discrepâncias e tensões entre as classes não tenham tido expressão 
política, ao passo que na França, onde eram mais baixas as barreiras de 
classe e incomparavelmente mais íntimos os contatos sociais entre elas, a 
atividade política da burguesia tenha se desenvolvido mais cedo e chegado a 
uma precoce solução política a tensão entre elas (ELIAS, 1994, p. 53). 
 
Interessante observar que apesar das diferenças na estrutura social nos dois países, 
ambos durante o século XVIII buscaram remontar uma ideia de civilização e identidade 
nacional de forma a fortalecer o Estado frente às outras nações, mostrando poderio econômico 




civilização (civilisation) e para os alemães o cultivado (kultur) – o que está a luz da discussão 
é a necessidade de unificação e fortalecimento nacional (CUCHE, 2002). De acordo com 
Elias (1994, p. 25): 
 
Até certo ponto, o conceito de civilização minimiza as diferenças nacionais 
entre os povos: enfatiza o que é comum a todos os seres humanos ou deveria 
sê-lo. Manifesta a autoconfiança de povos cujas fronteiras nacionais e 
identidade nacional foram tão plenamente estabelecidos, desde séculos, que 
deixaram de ser tema de qualquer discussão, povos que há muito tempo se 
expandiram fora de suas fronteiras e colonizaram terras muito além delas. 
Em contraste, o conceito alemão de kultur dá ênfase especial a diferenças 
nacionais e à identidade particular dos grupos. (...) Enquanto o conceito de 
civilização inclui a função de dar expressão a uma tendência continuamente 
expansionista de grupos colonizadores(...). 
 
Porém, indo além das discussões anteriores, em um sentido mais amplo que não 
envolvem questões econômicas e nacionais, o importante de se identificar que na discussão 
ocorrida a partir do século XVIII foi a ideia de desvencilhar a humanidade da natureza por 
meio da cultura, do estudo do comportamento humano e a busca por uma ordem que nortearia 
a ética e a moral após o rompimento com a religião.  Essa problemática foi discutida por 
Bauman: 
 
(...) o novo desafio que confrontava os administradores da vida social - a 
tarefa de substituir a desintegrada ordem divina ou natural das coisas por 
uma ordem feita pelo homem, artificial de base legislativa – e a preocupação 
dos filósofos em substituir a revelação pela verdade de base racional. As 
duas preocupações em essência modernas e intimamente interligadas 
convergiam numa terceira – a pragmática da construção da ordem, 
envolvendo a tecnologia do controle da educação comportamentais: a técnica 
da modelagem da mente e da vontade (BAUMAN, 2013, p. 14). 
 
O rompimento com a religião não foi defendido por todos. Alguns românticos 
alemães acreditavam, conforme Rüdiger Safranski (2010, p. 161),  que “(...) a razão moral e o 
sistema razoável formado por república, público e comércio mundial são para eles apenas 
forças mundanas, que precisam ainda de um apoio na religião”. Logo, acreditavam que uma 
sociedade só poderia se ordenar por meio da religião. 
Contrariando esse pensamento dos românticos alemães, Kant não vê uma 






Kant consegue dispensar uma explicação religiosa. Vê o mal radical no 
homem, mas acha que ele é dominável; em primeiro lugar pela razão moral e 
em segundo pela interação da constituição republicana, do público politizado 
e do comércio mundial. Através deles o indivíduo, pelo menos externamente, 
é civilizado e pode se revelar um bom cidadão, sem ainda ter sido iluminado 
transformando-se num bom ser humano (SAFRANSKI, 2010, p. 160). 
 
O que os filósofos e pensadores do século XVIII estavam buscando, após o 
rompimento com a Igreja Católica, foi o mesmo que Platão e Aristóteles, assim como outros 
pensadores e filósofos, buscavam na Grécia antiga. A partir do teatro grego, os valores éticos 
e morais eram passados para a sociedade por meio das tragédias encenadas, de forma a 
moldar o comportamento humano. A restrição, as liberdades e o controle das massas, quando 
não há uma entidade extraterrena, vem a partir de contratos sociais que o cidadão assina antes 
mesmo de nascer. 
É possível perceber que nesse momento histórico os Estados-nação estavam em 
busca de uma cultura que pode ser melhor entendida como o “espírito formador” daquela 
sociedade e também uma tentativa de controle das ações humanas a partir da ética e da moral. 
Esses são fatos e processos que aconteceram há mais de duzentos anos. Desde 
então, houveram mudanças profundas em várias áreas do comportamento humano e nas 
sociedades como o fortalecimento e consolidação do capitalismo, que foi e é vital para o que 
hoje entendemos por cultura e nação.  
As discussões a respeito da cultura amadureceram e avançaram, e o uso do termo 
se desenvolveu em diferentes sentidos. De acordo com Raymond Williams: 
 
Mas, por outro lado, há questões fundamentais quanto à natureza dos 
elementos formativos ou determinantes que produzem essas culturas 
características. Respostas alternativas a essas questões têm produzido amplo 
leque de significados convincentes, tanto dentro da antropologia quanto, por 
extensão, a partir dela: desde a antiga ênfase num ‘espirito formador’ – ideal, 
religioso ou nacional – até ênfases mais modernas em uma ‘cultura vivida’ 
determinada primordialmente por outros processos sociais, hoje designados 
de maneira diversa – comumente certos tipos de ordem econômica ou 
política. Dentro das tradições alternativas e conflitantes que têm resultado 
desse leque de respostas, a própria ‘cultura’ oscila, então, entre uma 
dimensão de referencia significativamente global e outra, seguramente 
parcial (WILLIAMS, 1992, p. 11). 
 
O próprio Raymond Williams aponta em seu livro o que seria a aplicação mais 
empregada para o termo cultura e seu significado, que seriam “as artes e o trabalho intelectual 




Considerando a definição atual de cultura, se faz importante salientar que o 
mundo está cada vez mais globalizado e as comunidades tem se tornado cada vez mais 
híbridas. Questões como a globalização e o hibridismo de culturas que denotam a nossa 
problemática frente às cultura e à tradição onde já não se pode enxergar fronteiras tão bem 
delimitadas. 
Segundo o antropólogo Lévi-Strauss, a cultura seria formada por humanos e a 
relação destes com o mundo, e a sociedade seria as relações destes humanos internamente a 
uma cultura.  
 
A cultura consiste no conjunto das relações que os homens de uma 
civilização dada mantêm com o mundo; a sociedade consiste mais 
particularmente nas relações que esses mesmos homens mantêm uns com os 
outros (LÉVI-STRAUSS, 2012, p. 120).  
 
Em uma época em que as culturas são múltiplas e os papéis dos indivíduos 
também são, a noção que Geertz (2008) nos traz a respeito de cultura e indivíduo no livro A 
interpretação das culturas elucida o que mais a frente iremos abordar que é a questão do 
hibridismo cultural. Para Geertz (2008), um indivíduo não pode possuir culturas, mas sim 
articular entre elas; e os comportamentos são símbolos, carregados de significação e 
identificação.  
Assim como fez Geertz, Harvey (2013) também aponta a interseção entre as 
culturas como uma característica pós-moderna. Assim, David Harvey (2013) aponta essa 
característica da vida cultural. 
 
A vida cultural é, pois, vista como uma série de textos em intersecção com 
outros textos, produzindo mais textos. (...). Esse entrelaçamento intertextual 
tem vida própria; o que quer que escrevamos transmite sentidos que não 
estavam ou possivelmente não podiam estar na nossa intenção, e as nossas 
palavras não podem transmitir o que queremos dizer. É vão tentar dominar 
um texto, porque o perpétuo entretecer de textos e sentidos está fora do nosso 
controle; a linguagem opera através de nós (HARVEY, 2013, p. 54). 
 
O problema no que diz respeito a identidade é a questão da “fragmentação do 
tempo” e perda da capacidade de reter o próprio passado, que é uma das características 
apontadas por Jameson a respeito do pós-modernismo.  
Essa característica faz com que os símbolos presentes nos comportamentos e as 
tradições tenham se perdido no que o autor Fredric Jameson (2006) aponta como 





(...) o desaparecimento do sentido de história, o modo pelo qual todo o nosso 
sistema social contemporâneo começou, pouco a pouco, a perder a 
capacidade de reter o seu próprio passado, começou a viver em um presente 
perpétuo e em uma mudança perpétua, que obliteram as tradições do tipo 
preservado, de um modo ou de outro, por toda a informação social anterior 
(JAMESON, 2006, p. 43). 
 
Dado o exposto, podemos concluir que a preservação do passado se torna 
importante para a preservação do indivíduo. O retorno ao passado não deve ser defendido para 
que uma determinada cultura seja mantida. Entende-se, portanto, que as culturas são 
dinâmicas e diacrônicas e possuem a sua lógica própria. O mesmo pode ser dito a respeito dos 
símbolos, que estão em constante movimento. O que deve ser apontando como crítico é o que 
Jameson (2006) apontou como o “desaparecimento da história”. 
David Harvey (2013) salienta que o impulso de preservar o passado é importante 
para a preservação do “eu”. O “eu” apontado pelo autor é o indivíduo dotado de bases 
culturais e identitárias, que por meio do conhecimento de sua história e tradições se torna 
capacitado a  superar a crise acarretada pelo caos causado pelas mudanças inevitáveis do 
mundo pós-moderno. 
 
O impulso de preservar o passado é parte do impulso de preservar o eu. Sem 
saber onde estivemos, é difícil saber para onde estamos indo. O passado é o 
fundamento da identidade individual e coletiva; objetos do passado são a 
fonte da significação como símbolos culturais. A continuidade entre o 
passado e presente cria um sentido de sequência para o caos aleatório e, 
como a mudança é inevitável, um sistema estável de sentidos organizados 
nos permite lidar com a inovação e a decadência. O impulso nostálgico é um 
importante agente do ajuste à crise, é o seu emoliente social, reforçando a 
identidade nacional quando a confiança se enfraquece ou é ameaçada 
(HARVEY, 2013, p. 85). 
 
Denota-se, portanto, que o respeito às culturas, suas transformações e suas 
memórias, ocorridas com o passar do tempo, devem acompanhar as decisões que discutem a 
preservação do patrimônio. A cultura seria um “conjunto de ideias, textos e símbolos que dão 









1.2  LEIS E DIRETRIZES DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 
 
1.2.1 As Cartas Patrimoniais 
 
As premissas e orientações sobre a atuação em conservação e restauração do 
patrimônio é passível de discussões e evoluções. Tais discussões têm acontecido de forma 
oficial e diplomática entre os diversos países desde o início do século XX, em reuniões que 
aconteceram em diversos locais e diversas épocas, sendo transcritas nas chamadas Cartas 
Patrimoniais.   
As Cartas Patrimoniais são uma coleção de recomendações e conclusões obtidas 
por meio dessas reuniões diplomáticas e sua coletânea representa o que existe hoje de mais 
concreto no que diz respeito as premissas e diretrizes do patrimônio. Nesse texto, as Cartas 
que possuem maior envolvimento com a pesquisa são apresentadas a fim de ilustrar a atuação 
dos órgãos regulamentadores do patrimônio. 
A conferência que gerou a Carta de Atenas, em 1931, foi a primeira das sucessivas 
reuniões sobre o patrimônio. Com características introdutórias, essa carta discorre sobre as 
teorias e práticas de conservação e restauro.  
Foi constatado durante a conferência uma “(...) tendência geral para abandonar as 
reconstituições integrais (...) pela adoção de uma manutenção regular e permanente (...)”. Nos 
casos em que uma restauração pareça indispensável devido à deteriorização ou destruição, a 
conferência recomenda que se respeite a obra histórica e artística do passado, sem prejudicar o 
estilo de nenhuma época (CARTA DE ATENAS, 1931).  
A Conferência constata a dificuldade geral, no que diz respeito ao patrimônio, em 
conciliar o direito público com o direito privado e aprova o “(...) direito da coletividade em 
relação à propriedade privada” (CARTA DE ATENAS, 1931). Ela também acerta um pacto de 
ajuda mútua e cooperação técnica e moral entre as diversas nações, a fim de atender ao 
interesse de todos, ou seja, a manutenção do patrimônio. Por fim, faz o voto de que a 
educação patrimonial é “(...) a melhor garantia  de conservação dos patrimônios”, por 
promover o “respeito e  interesse dos próprios povos”. 
Contudo, foi somente na Carta de Atenas de 1933 que se pode observar a 
discussão sobre diversos temas que envolvem o urbanismo das cidades e o patrimônio, como 




também fala da importância do urbanismo em atender à habitação mas também ao lazer, ao 
trabalho e à circulação.  
Já a Recomendação de Paris, em 1962, foi o primeiro documento a mencionar a 
importância da proteção da paisagem. A partir daí, o conceito de patrimônio cultural se tornou 
mais amplo, passando a abranger não só os monumentos e as cidades, mas também as 
paisagens dos sítios. Passou-se, então, a compreender a paisagem para além da sua dimensão 
material, fisiográfica. Conforme apontam Fagundes & Piuzana (2010):  
 
A paisagem além da dimensão material que ocupa dentro do modo de vida de 
dados grupos humanos, também sustém um espaço simbólico vinculado ao 
apego sentimental (local dos ancestrais), aspectos cognitivos, que 
consideram um comportamento altamente específico, social e culturalmente 
determinado. (FAGUNDES & PIUZANA, 2010, p. 212) 
 
O documento do congresso reunido em Veneza em 1964 discursa sobre a prática 
do restauro.  A Carta de Veneza defende a manutenção constante do monumento, assim como 
o seu uso e utilidade para a sociedade. A restauração é tratada como uma ação que deve ser 
feita em caráter excepcional e que deverá conservar  não só o seu valor estético mas também o 
seu valor histórico e deverá para isso, ser fundamentado no material original e na pesquisa de 
documentação bibliográfica.  
A determinação da responsabilidade de conservação do patrimônio aos Estados 
ocorreu em Quito no ano de 1967. A partir de então, o Estado deverá fazer sua atuação por 
meio das políticas de preservação de patrimônio. As Normas de Quito discorre sobre diversas 
questões atuais do patrimônio. A questão que mais tem relevância para o presente trabalho é 
descrito no item “VII Os monumentos em função do turismo”. O documento justifica a 
importância do turismo para o patrimônio através de exemplo como o da Europa: 
 
A Europa deve ao turismo, direta e indiretamente, a salvaguarda de uma 
grande parte de seu patrimônio cultural, condenado à completa e 
irremediável destruição, e a sensibilidade contemporânea, mais visual que 
literária, tem a oportunidade de se enriquecer com a contemplação de novos 
exemplos da civilização ocidental, resgatados tecnicamente graças ao 
poderoso estímulo turístico (NORMAS DE QUITO, 1967). 
As vantagens econômicas e sociais do turismo monumental figuram nas mais 
modernas estatísticas, especialmente nas dos países europeus, que devem sua 
presente prosperidade ao turismo internacional e que contam, entre suas 






As Normas de Quito discorrem, ainda, sobre a questão econômica do turismo e a 
preservação do patrimônio e recomenda que “(...) as agências e organismos de financiamento, 
tanto governamentais como privados”, concedam “assistência, na forma mais apropriada, para 
obras de conservação, restauração e utilização dos sítios arqueológicos, históricos e de beleza 
natural”.  Ainda segundo a Norma, “(...) a afluência turística determinada pela revalorização 
adequada de um monumento assegura a rápida recuperação do capital investido para esse 
fim”. 
No entando, constata-se que as Normas de Quito abordam a temática envolvendo 
o retorno econômico advindo da atividade turística de forma idealizada. Isso porque, nos dias 
atuias, percebe-se que esse cálculo de investimento e retorno é muito mais complexo e que, 
muitas vezes, esse retorno depende das tendências do mercado consumidor. Outra visão 
idealista apresentada é a respeito das relações internacionais, onde os bens patrimoniais, 
segundo a norma, possuem quase um valor diplomático de proporcionar a paz mundial: 
 
Um monumento adequadamente restaurado, um conjunto urbano valorizado, 
constituem não só uma lição viva de história como uma legítima razão de 
dignidade nacional. No mais amplo marco da relações internacionais, esses 
testemunhos do passado estimulam os sentimentos de compreensão, 
harmonia e comunhão espiritual, mesmo entre povos que mantém rivalidade 
política (NORMAS DE QUITO, 1967). 
 
A Carta do Restauro foi elaborada em 1972 pelo Ministério da Instrução Pública 
da Itália. Trata-se de uma coleção com 12 artigos que descrevem de forma detalhada, técnica 
e especifica as diretrizes para intervenções e restauração em todos os tipos como as 
arqueológicas, arquitetônicas, pictóricas e escultóricas e centros históricos. 
Em 1976 foram publicadas as Recomendações de Nairóbi e a Carta de ICOMOS. 
A primeira trata a questão da valorização e preservação dos conjuntos históricos ou 
tradicionais, responsabilizando as autoridades em todos os níveis e o cidadão comum na 
defesa dos bens regionais. A segunda, orienta sobre o valor do turismo cultural na 
manutenção e preservação dos bens patrimoniais. Segundo a Carta, o turismo é uma ação 
humana inevitável e irreversível e que deve-se usufruir da potencialidade da influência do 
turismo para beneficiar o patrimônio histórico e artístico. Esse turismo que tem como objetivo 
o conhecimento de monumentos é definido na Carta como turismo cultural. A Carta ressalta 
ainda os cuidados que devem ser tomados com o turismo de massa que pode ser nocivo a tais 




monumentos, limitando o volume de visitação, os trajetos de turistas e a segurança do 
patrimônio. 
Em 1977 ocorreu um encontro de arquitetos em Machu Picchu. Esse encontro 
gerou a Carta de Machu Picchu e propôs uma revisão da Carta de Atenas de 1933. Essa 
revisão proposta orienta que o planejamento urbano seja instrumento de realização das 
necessidades da população. “A participação dos usuários faz mais orgânico e verdadeiro o 
encontro entre a linguagem altamente cultural e popular” (CARTA DE MACHU PICCHU, 
1977). 
A Carta de Fortaleza de 1997 teve por objetivo recolher subsídios que 
viabilizassem a elaboração de diretrizes e instrumentos legais e administrativos para 
identificar, proteger, promover e fomentar os processos e bens do patrimônio cultural 
brasileiro (CARTA DE FORTALEZA, 1997). 
A Recomendação de Paris, em 2003, foi uma convenção para a preservação do 
patrimônio cultural imaterial, visando o respeito aos bens das comunidades, a conscientização 
e reconhecimento nacionais e internacionais (RECOMENDAÇÃO DE PARIS, 2003). 
 
1.2.2 As Leis que regem o patrimônio brasileiro 
 
As primeiras discussões a respeito do patrimônio brasileiro tiveram início no 
princípio do século XX, durante a Semana de Arte Moderna, em 1922, que ocorreu na cidade 
de São Paulo, tendo como objetivo a valorização da identidade nacional brasileira. Para Mário 
de Andrade, um dos idealizadores, a Semana deveria ter um caráter moderno e particular, 
onde a questão da mestiçagem brasileira foi exaltada e valorizada como sendo o perfil do 
cidadão civilizado brasileiro (VOGT, 2008). 
Foi Mário de Andrade o responsável pela primeira lei que rege o bem patrimonial 
no Brasil, o Decreto-lei n° 25, de 1937, e que ainda vigora. Esse decreto foi influenciado pelas 
duas Cartas de Atenas, e isso pode ser percebido logo em seu primeiro artigo, onde:  
 
§ 1°-Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte do 
patrimônio histórico e artístico nacional, depois de inscritos separada ou 
agrupadamente 'num dos quatro livros do Tombo, de que trata o art. 4° desta' 





Percebe-se que, de forma geral, a lei cumpre a função de zelar pela proteção do 
patrimônio histórico e artístico brasileiro por meio do tombamento e estabelece, também, que 
o bem pode ser defendido pela iniciativa popular ou da ação civil pública, mesmo sem o 
tombamento prévio, corroborando com a preservação dos bens ainda não tombados que, 
conforme aponta Mukai (2003), são os mais frágeis e carentes de proteção. 
A Constituição de 1988, em de seu artigo 216°, determina que:  
 
(...) o Poder Público, com  a colaboração da comunidade, promoverá e 
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registro,  
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação. (BRASIL, 1988) 
 
Valoriza-se, com isso, a participação dos setores da sociedade na preservação do 
patrimônio cultural brasileiro que, somado a autonomia dos municípios em atuar nas esferas 
locais, possibilita a preservação de bens regionais. Esse posicionamento segue as 
Recomendações de Nairóbi, de 1976. Mukai (2003) salienta essa divisão de poderes que 
regem a proteção do patrimônio na Constituição de 1988. 
 
Portanto, a competência para atuar em relação à  matéria pertence aos três 
níveis de Governo. Como há muito tempo declarou Carlos Medeiros Silva, 
ex-Ministro do S.T.F., em parecer de 27.01.1974: "A competência conferida 
ao Serviço Federal para o tombamento de bens não exclui a de serviços 
congêneres instituídos para o mesmo fim, pelos estados e municípios."(...) 
Assim, pelo art. 24, inciso VII, a União, os Estados, o Distrito Federal, têm 
competência para legislar sobre assuntos relativos à proteção do patrimônio 
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. As normas da União são 
de cunho geral (§ 1°) e as dos Estados, suplementares das gerais da União 
e/ou específicas (MUKAI, 2003, p. 39). 
 
As diretrizes que abordaram a proteção dos bens imateriais foram discutidas na 
Carta de Fortaleza de 1997 e antecederam a promulgação do Decreto 3.551/2000 que instituiu 
o “Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial” que fazem parte do patrimônio cultural 
brasileiro. Nesses sentido, as manifestações culturais, os saberes e memórias passaram a ser 







1.3  O PATRIMÔNIO NA ARQUITETURA E URBANISMO 
 
As discussões sobre o patrimônio edificado, desde os primeiros estudos sobre o 
patrimônio histórico, sempre estiveram em posição de destaque. Isso se deve ao fato de que a 
temática da conservação dos monumentos históricos estava ligada aos primeiros movimentos 
a respeito do estudo da cultura e, concomitantemente, de nação e identidade que se iniciaram 
no XVIII na Europa, no período em que se formavam os primeiros Estado Nação alicerçados 
no rompimento com o Antigo Regime e o início da industrialização. Nesse momento, a busca 
por símbolos que pudessem orientar o espírito formador nacional foi determinante para a 
valorização dos edifícios históricos  (BAUMAN, 2013). 
Conforme aponta Choay (1999): “Desde os anos 50 do século XIX que, apesar 
das diferenças do seu grau de industrialização, a maior parte dos países europeus consagrou o 
monumento histórico”. Logo, na Europa percebe-se que houve uma grande preocupação com 
o patrimônio edificado, mesmo antes das primeiras conferências sobre o tema. 
Porém,  o que Choay (1999) irá denominar “fase de consagração” do monumento 
histórico veio a ocorrer em meados do século XX, na redação das primeiras Cartas 
Patrimoniais: “O monumento histórico entra então na sua fase de consagração, de que se pode 
fixar o termo por volta dos anos de 1960, ou, se  quiser encontrar outra fronteira simbólica, 
em 1964, data da redação da Carta de Veneza” (CHOAY, 1999, p. 135). A partir de então, 
outras várias Cartas Patrimoniais foram redigidas e, hoje, alguns conceitos a respeito do 
patrimônio já foram amadurecidos e outras preocupações também surgiram para além dos 
bens materiais. 
A partir da evolução dos estudos a respeito das edificações históricas e sua 
preservação, a discussão acerca da malha urbana ganhou notoriedade. Segundo Ruskin (apud 
CHOAY,1999, p. 149), os “conjuntos urbanos” seriam “heranças históricas a preservar”.  
 
As ideias de Ruskin enriqueceram o conteúdo do conceito de monumento 
histórico ao fazer parte desde, de pleno direito, a arquitetura doméstica. Para 
mais, ao criticarem os que se interessam pela ‘riqueza isolada’ dos palácios, 
Ruskin sonha também com a continuidade do tecido formado pelas 
habitações mais humildes. Ele é o primeiro, rapidamente seguido por Morris, 
a incluir os ‘conjuntos urbanos’ na mesma categoria dos edifícios 
individuais, que é a do campo da herança histórica a preservar (CHOAY, 





Por conseguinte, a partir dos avanços dos estudos a respeito da conservação do 
patrimônio, surgiu, ainda no século XIX, a disciplina de conservação do patrimônio edificado, 
que irá pensar as leis e diretrizes para a conservação e restauração (ou não) dos monumentos e 
cidades. Essas diretrizes que iriam nortear a intervenção em objetos de interesse histórico 
foram formadas por duas escolas doutrinas. Conforme Choay (1999): 
 
Esquematicamente, opõe-se duas doutrinas: uma, intervencionista, 
predomina no conjunto dos países europeus; a outra, anti-intervencionista, é 
sobretudo característica na Inglaterra. O seu antagonismo pode ser 
simbolizado pelo dos dois homens que respectivamente as defenderam com 
mais convicção e talento: Viollet-le-Duc e Ruskin (CHOAY, 1999, p. 158). 
 
 Viollet-le-Duc e William Ruskin foram os expoentes da discussão acerca do 
restauro durante o século XIX e suas ideias e ideais estiveram presentes nas práticas e estudos 
da intervenção em edifícios históricos. Viollet-le-Duc defendia a “incorporação” do 
restaurador na alma do arquiteto que projetou o edifício e, para isso, desenvolvia amplos 
estudos dos conceitos estilísticos e estruturais do período de construção do edifício para 
entender a concepção de projeto do construtor. Enquanto Ruskin considerava que as obras do 
passado deveriam se manter intactas, e que o restauro pode ser uma necessidade, mas só 
estruturalmente (CHOAY, 1999). 
Outro estudioso na disciplina da conservação que também teve grande 
importância nas decisões da época foi o italiano Camillo Boito.  Suas ideias defendiam o 
valor histórico que possuem os edifícios e, portanto, as intervenções de restauro só deveriam 
ser executadas quando imprescindível  e, quando  necessário intervir, deveria se diferenciar a 
obra antiga da moderna, afirmando-se contra os restauros estilísticos que “falsificavam os 
monumentos” (LUSO et al, 2004). 
Atualmente, em muitos países, incluindo o Brasil, a atuação de órgãos 
regulamentadores do patrimônio seguem as diretrizes de restauração de Cesare Brandi que 
escreveu o livro Teoria da restauração na década de 1950, no qual defende o “Restauro 
Crítico”, onde os valores artísticos prevalecem sobre os históricos. 
No entanto, Salvador Muñoz Viñas,  teórico contemporâneo da preservação e 
conservação de bens; possui uma visão crítica à teoria defendida por Brandi. Viñas defende 
que a conservação deve ser realizada a partir do subjetivismo, ou seja, as decisões sobre 
preservação e conservação devem ter participação direta das pessoas às quais o objeto a ser 




“transmissão ao futuro” do patrimônio, mas, para ele, desde que tais decisões sejam tomadas 




A presente pesquisa adota a compreensão de que a cultura se dá a partir de 
experiências cumulativas e compartilhadas por um determinado grupo e que essas 
experiências acumuladas seriam responsáveis por dar sentido (significado) às escolhas 
posteriores feitas pela comunidade e, por esse processo, toda cultura seria única, particular. 
Sendo a cultura, segundo Geertz (2008), uma teia de significados que cria a teia que envolve 
os indivíduos. 
Visto isso, entende-se que o patrimônio seria, portanto, a soma dos bens culturais 
de um determinado grupo, devendo necessariamente, fazer sentido, de forma que a 
comunidade se reconheça e se identifique nele. 
Sendo assim, quando a defesa do patrimônio se justifica pelo fomento da 
atividade turística e não por iniciativa da população local, o mesmo perde o seu sentido, uma 
vez que desvincula-se do seu sentido fundamental, o de identidade por parte da comunidade 
em que o bem está inserido. 
A preservação de bens patrimoniais é desejável, porém as políticas patrimoniais 
devem ter muita sensibilidade para não se tornarem uma imposição às escolhas da 
comunidade ou uma massificação cultural. As políticas patrimoniais devem respeitar esse 
movimento, essa força dinâmica da cultura que repete um padrão ao mesmo tempo que 
questiona o antigo e o reinventa. 
  
                                               
6 Salvador Muñoz Viñas crítica a Teoria da Restauração de Cesari Brandi nos textos Pertinencia de la Teoria del 
restauro (2007) e Who is Afraid of Cesare Brandi? (2015). Ele descreve e defende a teoria de conservação 




2 MILHO VERDE-MG: A PAISAGEM E A HISTÓRIA  
 
2.1 ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 
 
Milho Verde está situada na parte ocidental da porção meridional da Serra do 
Espinhaço, importante formação serrana que se “(...) estende por cerca de 1.200km na direção 
N-S, desde a porção central” de Minas Gerais “até o extremo norte da Bahia” (SOUZA, 2014, 
p. 23), “(...) sendo por esta razão conhecida como a espinha dorsal do Brasil” (MOSS, 2014, 
p. 54).  
Nessa região “(...) as superficies de aplainamento escalonadas estão separadas por 
áreas com alto grau de dissecação, onde o relevo é montanhoso e escarpado” (SILVA et al., 
2009a, p. 1400;  2009b, p. 1387), possuindo uma altitude média da superfície “em torno de 
1.200m, com ponto culminante em 2.062m, no Pico do Itambé” (SAADI, 1995, p. 43). 
Segundo Saadi (1995), a Serra do Espinhaço Meridional se mostra em “(...) um 
plano ligeiramente convexo, ao longo de um eixo meridiano inclinado de norte para sul. A 
localização do eixo da convexidade próximo à borda oeste do planalto, confere à sua 
superfície uma certa assimetria no sentido E-W” (p. 43).  
A Serra do Espinhaço é um importante divisor de águas do Brasil, separando as 
bacias dos rios Jequitinhonha, São Francisco e Doce, abrigando, em seu território, as 
nascentes e mananciais desses três rios que são responsáveis por abastecer uma grande 
extensão territorial do país, constituindo, “(...) em Minas Gerais, um conjunto de terras altas, 
com forma de bumerangue de direção geral norte-sul e convexidade orientada para oeste” 
(MOSS, 2014, p. 54). A grande importância ecológica da região da Serra do Espinhaço 
Meridional foi, em 2005, atribuída pela UNESCO como sendo Reserva da Biosfera Terrestre, 
“(...) ressaltando a importância de preservação de seus ecossistemas turfosos” (SILVA et al., 
2009a, p. 1400; MOSS, 2014, p. 54). (Ver figuras 2 e 3) 
 Segundo Silva et al (2009a;  2009b): “Essas turfeiras estão colonizadas por 
vegetação de campo rupestre e são relacionadas com a biodiversidade, com o volume e com a 
qualidade das águas de uma vasta área do Brasil, representadas pelas bacias dos rios 







Figura 2 Reserva da Biosfera Terrestre da Serra do Espinhaço e as Bacias Hidrográficas 
 
Em ampliação o Estado de Minas Gerais e as bacias hidrográficas dos rios São Francisco, Doce e Jequitinhonha 
destacados em linha na cor azul e a Reserva da Biosfera Terrestre da Serra do Espinhaço em linha na cor 
vermelho. Fonte: INSTITUTO PRÍSTINO: ATLAS DIGITAL GEOAMBIENTAL . Sistema WebGis de livre 
acesso ao banco de dados ambiental. Disponível em: < http://institutopristino.org.br/atlas/>.Acesso em: 















Figura 3 Milho Verde na Reserva da Biosfera Terrestre da Serra do Espinhaço 
 
Ampliação da região da Serra do Espinhaço. Em destaque, com linha vermelha, a demarcação da Reserva da 
Biosfera Terrestre da Serra do Espinhaço e a posição geográfica do distrito de Milho Verde em relação à Reserva 
e aos distritos sede de Diamantina e Serro/MG. Fonte: INSTITUTO PRÍSTINO: ATLAS DIGITAL 
GEOAMBIENTAL . Sistema WebGis de livre acesso ao banco de dados ambiental. Disponível em: 
< http://institutopristino.org.br/atlas/>.Acesso em: 10/11/2017. Elaborado pelo Autor, 2017.  
 
Do ponto de vista geológico, é possível observar, na porção meridional, a 
presença de “(...) afloramentos de rochas metareníticas do Supergrupo Espinhaço, também 
formado por filitos e rochas básicas, em menor proporção” (SILVA et al., 2009a, p. 1400;  
2009b, p. 1387), com a “(...) predominância absoluta dos quartzitos que, em toda extensão do 
compartimento, compõem uma cobertura rígida, no entanto, densamente fraturada e 
cisalhada”, a partir da esculturação pela dissecação fluvial” (SAADI, 1995, p. 43). São 
formados assim, “(...) diversas depressões nas superfícies de aplainamento” que se 




carbono, e constituem nascentes de inúmeros cursos de água de coloração escura” (SILVA et 
al., 2009a, p. 1400;  2009b, p. 1387). 
O clima na região, conforme apontam Silva et al (2009a, p. 1401; 2009b, p. 1387) 
e Souza (2014, p. 23 a 28), pode ser classificado como sendo o mesotérmico, podendo haver 
algumas variações causadas por “(...) microclimas relacionados a fatores topográficos”. Sendo 
que a “(...) temperatura média anual é de 18,7 °C, com invernos frios e secos e verões brandos 
e úmidos”, com as chuvas ocorrendo, principalmente, entre o período compreendido entre os 
meses de outubro e março, “enquanto os meses de junho a agosto são normalmente secos”, 
com uma precipitação média ao ano de 1.500 mm. 
Os solos predominantes na região da Serra do Espinhaço Meridional, segundo 
Silva et al (2009b), são os “Neossolos Litólicos Psamíticos, Neossolos Quartzarênicos 
Hidromórficos e Neossolos Quartzarênicos Órticos”, podendo apresentar “substratos de 
tipologias do bioma Cerrado, como o campo rupestre e o campo Cerrado”, responsáveis por 
abrigar espécies endêmicas de fauna e flora - famílias Orchidaceae, Bromeliaceae, Xyridaceae 
e Velloziaceae (SILVA et al, 2009b, p. 1387). 
Nas regiões de turfeira, conforme aponta Silva et al (2009a), os solos são 
classificados como “Organossolo Háplico Sáprico térrico, Organossolo Háplico Fíbrico típico 
e Organossolo Háplico Hêmico típico, de acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação 
de Solos (Embrapa, 2006). Nas regiões onde ocorrem as superfícies de aplainamento, os solos 
são compostos por “associações de Neossolos Quartzarênicos Hidromórficos com 
Organossolos, colonizados principalmente por espécies do campo rupestre, como as sempre-
vivas” (SILVA et al, 2009b, p. 1400-1401). 
Conforme aponta Arndt (2007), o núcleo urbano de Milho Verde encontra-se em 
uma região onde o solo permite, mesmo que precariamente, possibilidades razoáveis para o 
plantio. Sendo que ao “(...) norte, adentrando-se o que era o Distrito Diamantino, e a oeste, do 
outro lado do rio Jequitinhonha, escasseiam os terrenos cultiváveis” (p. 82). Segundo Arndt:  
 
(...) a viabilidade econômica da atividade agrícola local sempre foi 
determinada pela relativa fertilidade do solo em Milho Verde com relação às 
restantes regiões mineradoras de diamantes. Após o declínio da mineração, 
as atividades agrícolas em Milho Verde foram paulatinamente substituídas 
por pastagens, que têm se estendido a áreas onde esta utilização do solo não 
é sustentável, pois nem todo o solo ao redor da localidade apresenta 
condições para cultivo ou pastagem (MRS, 2005: 8-15). Adjacentes a leste e 
a norte da localidade, encontram-se terrenos pedregosos e de campo, 






A população nativa de Milho Verde, ao longo de sua história, manteve uma 
relação econômica dependente do local e de seu ambiente natural. Onde, no primeiro 
momento, através da exploração das riquezas minerais presentes na região, determinou-se a 
sua ocupação e economia e, em um segundo momento, com o núcleo urbano já estabelecido, 
através do plantio e comércio dos produtos produzidos na região e que ainda pode ser 
observado nos dias atuais. Atualmente, o ambiente natural do distrito conjuntamente com o 
ambiente urbano com raízes rurais, seria o grande atrativo à atividade turística que hoje é 
responsável pelo fomento da economia local. Cumpre ressaltar que, paralelamente à atividade 
turística e agropecuária, o extrativismo vegetal e, por vezes, até mineral, permanecem como 
uma atividade econômica característica da comunidade. 
Distante aproximadamente 25 km do Serro, distrito sede do município, e 40 km 
do distrito sede de Diamantina-MG, o início da ocupação da região do distrito de Milho Verde 
e sua trajetória estão diretamente ligadas à extração do diamante e do ouro iniciada no período 
colonial ainda no final do século XVII que ocorreu na região do Vale Jequitinhonha e que 
perdurou, entre altos e baixos, por cerca de trezentos anos. Ainda nos dias atuais, é possível 
perceber, em alguns relatos e observações, a permanência da atividade extrativista mineral 
desempenhada pelos moradores nativos da região. 
Conforme aponta Souza (2014, pp. 28-29), os aspectos culturais, formas de 
ocupação e atividades econômicas das comunidades do Alto Jequitinhonha se relacionam de 
maneira dependente ao ambiente em que estão inseridos. Segundo Moss (2014), as “(...) 
paisagens naturais e culturais, historicamente, sempre pareceram contribuir para a formação 
da identidade do estado de Minas Gerais/Brasil”, ainda mais quanto ao “(...) processo de 
exploração mineral e seus desdobramentos em termos de fluxos comerciais, de pessoas e de 
ideias” (p. 59). 
De acordo com Moss (2014), a Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço se 
mostra importante: 
(...) pois materializa e traduz bem a relevância do contexto paisagístico da 
Serra do Espinhaço enquanto patrimônio histórico, cultural e natural, e 
explica o forte interesse turístico a ela relacionado. Entretanto, segundo 
Gontijo (2008, p.8) embora muito se saiba sobre o arcabouço geológico e 
geomorfológico da paisagem do Espinhaço Meridional, os estudos sobre o 
“tapete de vida” que a recobre e as relações humanas, históricas e 
socioeconômicas que a integram, são recentes. Em Minas Gerais, esta 
formação geográfica também está diretamente relacionada à história de 
ocupação do território mineiro e às suas lógicas de povoamento (MOSS, 





Visto o exposto, a região da Serra do Espinhaço, na qual o distrito de Milho Verde 
está inserido, demonstra a importância de se preservar e proteger o seu patrimônio histórico e 
paisagístico. Tendo em vista que, várias comunidades tradicionais, tais como Milho Verde, 
dependem da Serra para o seu sustento econômico, além, é claro, da sua grande importância 
biológica e cultural. De acordo com Fagundes (2014): 
 
(...) as relações homem versus meio não são compreendidas como um modo 
de superação das necessidades de subsistência, (...) mas enquanto um modo 
eficaz de regulação entre os fatores de ordem ambiental e as estruturas sócio-
culturais. O modo de vida, nesse caso, é dado por questões relacionadas ao 
social, mas não distanciadas da natureza, o que permite a inferência de que 
cultura e natureza são fenômenos de totalidade, em um sistema harmônico e 
interconectado, de forma a garantir uma unidade coesa e de equilíbrio entre 
ambos (FAGUNDES, 2014, p. 51). 
 
Atendendo a essa demanda, a Serra do Espinhaço foi declarada pela UNESCO, 
em 27 de junho de 2005, como sendo Reserva da Biosfera Terrestre “(...) por ser considerada 
uma das regiões mais ricas e diversas do mundo” (MOSS, 2014, p. 57). Para Silva et al 
(2009a, p. 1400), a declaração da região como Reserva da Biosfera “(...) ressalva a 
importância de seus ecossistemas turfosos”.  
Conforme aponta Moss (2014): “(...) as Reservas da Biosfera são uma forma de 
Unidade de Conservação (UC) proposta pela comunidade internacional”, sendo “(...) 
instrumentos de gestão e manejo sustentável que permanecem sob a completa jurisdição dos 
países onde estão sediadas”, desempenhando um “(...) importante papel na compatibilização 
da conservação dos ecossistemas com a busca permanente de soluções para os problemas das 
populações locais”, visando desenvolver uma relação equilibrada entre a comunidade local e 
natureza em vista de um fuuro sustentável (MOSS, 2014, p. 57-58). 
Sobre a Reserva da Biosfera Terrestre da Serra do Espinhaço, Moss (2014) 
descreve que:  
 
A extensão da área é de mais de três milhões de hectares, abrangendo 17 
Unidades de Conservação de Proteção Integral e 36 Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável, e os biomas brasileiros da Caatinga, 
Cerrado e Mata Atlântica. No seu contexto, especialmente inseridas em suas 
Zonas de Amortecimento, estão presentes as principais cidades históricas de 
Minas Gerais, declaradas Patrimônio Cultural da Humanidade: as cidades de 
Ouro Preto e Diamantina. Nas elevadas altimetrias predomina a 




de extrema relevância ambiental. Sua importância biológica, geomorfológica 
e histórico-cultural justifica a adoção de medidas urgentes para a 
conservação de todo o complexo montanhoso que, atualmente, possui 
também relevância turística (MOSS, 2014, p. 58). 
 
No Brasil, as Unidades de Conservação (UC) estão previstas pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) estabelecido através da Lei 
Federal 9.985 de 2000. Tendo como objetivo “(...) compatibilização das atividades antrópicas 
com a conservação e preservação do ambiente natural” (SOUZA, 2014, p. 17). 
Cumpre ressaltar, que na região onde está inserido Milho Verde, pouco antes do 
estabelecimento do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), foi 
criada a Área de Proteção Ambiental Estadual Águas Vertentes (APAEAV), instituída através 
do Decreto Estadual 39.999 de 21 de janeiro de 1998, que foi baseada na categoria unidade de 
conservação instituída no Brasil em 1981. Buscando “(...) manter a população residente e seus 
interesses econômicos, mas garantir a conservação dos recursos naturais”. Sendo este o seu 
maior desafio, uma vez que “(...) é possível identificar a permanência de incompatibilidade 
entre os interesses das populações residentes e à proteção do ambiente natural”  (SOUZA, 
2014, p. 17). (Ver figura 5) 
Localizada na microrregião do Alto Jequitinhnha, a APAEAV: “(...) possui uma 
área de 76.310 hectares e abrange parte de sete municípios: Diamantina, Couto de Magalhães 
de Minas, Serra Azul de Minas, Rio Vermelho, Santo Antônio do Itambé, Felício dos Santos e 
Serro”. Possuindo, em sua área de abrangência, vegetações típicas de Cerrado, de Campo 
Rupestre e Floresta Estacional Semi-Decidual (SOUZA, 2014, p. 21 a 28). 
Apesar dos esforços desempenhados na proteção do patrimônio paisagístico pela 
APAEAV, precisou ser instituído, dentro de seu território de abrangência, em uma área 
diretamente “(...) ligada ao distrito de Milho Verde, e ao entorno de São Gonçalo do Rio da 
Pedras e Capivari”, uma área de proteção integral denominada Monumento Natural Várzea do 
Lajeado e Serra do Raio (MONAT) a partir do Decreto Estadual 45.614 de 06 de junho de 
2011 (SILVA, 2015, p. 50). 
O MONAT possui uma área de 2.199 hectares e foi criado com a finalidade de 
atender a “(...) reivindicação das comunidades de Milho Verde e São Gonçalo do Rio das 
Pedras”, que solicitam uma maior proteção da flora, fauna, recursos hídricos e manejo dos 





A categoria de Monumento Natural foi escolhida devido a relevância 
biológica da região, ao potencial turístico e científico, ao grande acervo 
histórico e cultural, à necessidade de assegurar a proteção e à fragilidade dos 
ambientes ali presentes, como por exemplo, os campos rupestres (SILVA, 
2015, p. 50). 
 
Visando uma maior capacidade e eficiência das unidades de conservação inseridas 
na Serra do Espinhaço, foi instituído, em novembro de 2010, pelo governo Estadual o 
Mosaico de Áreas Protegidas do Espinhaço: Alto Jequitinhonha - Serra do Cabral, que “(...) 
inclui em seu território de influência 24 municípios os quais possuem conjuntamente 
dezenove unidades de conservação” (ÁVILA, 2014, p. 14). O Mosaico do Espinhaço, 
conforme descreve o Instituto Biotrópicos (2009), “(...) é uma ferramenta de gestão integrada, 
com forma e objetivos previstos pela Lei Federal nº 9985/00 (Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação - SNUC)” (INSTITUTO BIOTRÓPICOS, 2009, p. 04), que em seu artigo 26 
determina que: 
Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de 
categorias diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras 
áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do 
conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se 
os seus distintos objetivos de conservação, de forma a compatibilizar a 
presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável no contexto regional. (BRASIL, 2000) 
 
No entanto, falta às unidades de conservação os Planos de Manejos, instrumento 
que orienta na gestão das áreas protegidas e que estabele os zoneamentos e diretrizes 
específicas dentro de cada setor. Denota-se portanto, a dificuldade enfrentada hoje na 
conservação do patrimônio paisagístico em Milho Verde, tendo em vista, a dificuldade em 
conter os avanços do núcleo urbano do distrito, bem como, também, o uso predatório de seus 
recursos naturais devido a falta de uma diretriz específica que possa orientar os gestores e 











Figura 4 Inserção de Milho Verde nas Unidades de Conservação 
 
Fonte: INSTITUTO PRÍSTINO: ATLAS DIGITAL GEOAMBIENTAL . Sistema WebGis de livre acesso ao 
banco de dados ambiental. Disponível em: < http://institutopristino.org.br/atlas/>.Acesso em: 10/11/2017. 
















Figura 5 Representação 3D e 2D da APA das Águas Vertentes 
 
Fonte: Ilustração elaborada por Daniella Eloi de Souza, 2013. 
 
Portanto, o estudo a respeito da história e da inserção de Milho Verde na Serra do 
Espinhaço Meridional e, concomitantemente, a região do Alto Vale do Jequitinhonha, desde a 
sua formação até os dias atuais se mostra importante para entedermos as suas relações sociais, 
culturais e econômicas, ultrapassando os aspectos históricos, geológicos e geomorfológicos 
que irão percorrer as discussões do presente capítulo. 
 
2.2 O SURGIMENTO E O DESENVOLVIMENTO DA OCUPAÇÃO DA REGIÃO 
DOS DIAMANTES 
 
 A região do Espinhaço foi, antes da conquista do Brasil pelos europeus, ocupada 
por populações semi-nômades ao longo de milênios. Conforme Fagundes (2012; 2016), a 
existência dessas populações na região pode ser comprovada através de registros presentes em 
sítios arqueológicos pré-coloniais encontrados na região e alguns desses sítios estão 




Apesar da riqueza de dados pré coloniais na região, o foco do presente trabalho é 
voltado para a fase histórica, pós-conquista, tendo em vista que o objeto de pesquisa são as 
estruturas formacionais atuais dos núcleos urbanos do distrito de Milho Verde e região a partir 
de sua fundação e os aspectos sociais, ambientais e econômicos advindos desse processo 
histórico.  
Visto isso, para compreendermos como se deu a história do distrito de Milho 
Verde e sua relevância, devemos relacioná-la com o período da extração do ouro e diamante 
iniciada no final do século XVII na região, e que se estendeu ao longo dos séculos seguintes. 
A colônia brasileira expandiu sua ocupação para o interior do território mineiro a 
partir do século XVII impulsionado pela descoberta do ouro nas localidades do Pico do 
Itacolomi, região central de Minas Gerais, e que depois se estendeu para a região mais ao 
Norte, no Vale do Jequitinhonha, a partir da descoberta do ouro e do diamante, esse último já 
no princípio do século XVIII (MOSS, 2014). 
Confome apontam Soares & Moraes (2011), os primeiros núcleos habitados 
mineiros foram, desde a sua fundação, “(...) resultado da concentração populacional gerada 
pela atividade mineradora, que aglutinou os indivíduos nas áreas específicas onde se 
localizavam as lavras”(p. 52). Dentre os primeiros núcleos povoados da região do Vale do 
Jequitinhonha em Minas Gerais, os núcleos do Serro Frio e do Arraial Tejuco foram os que 
tiveram maior destaque com relação à economia e influência regional. Sendo que, motivados 
por estes dois povoados, outros núcleos urbanos menores surgiram e, dentre eles, Milho 
Verde. Júnia Ferreira Furtado cita que:  
 
A ocupação da Comarca do Serro Frio e dentro dela do Distrito do 
Diamantino se deu no sentido norte-sul. Os primeiros centros irradiadores 
foram Vila do Príncipe, cabeça da Comarca (localizada fora da Demarcação) 
e o Arraial Tejuco. Próximo ao arraial ficavam outros núcleos urbanos, como 
São Gonçalo, Milho Verde, Tapera, Rio Preto, Rio Pardo (FURTADO, 2008, 
p. 59). 
 
A região do Serro Frio, localizada no Alto Vale do Jequitinhonha, iniciou seu 
processo de ocupação durante o século XVII. Porém, foi somente com a chegada dos 
exploradores portugueses na localidade que a atividade de extração do ouro se intensificou e a 
região passou a ser fortemente povoada. Conforme Moss (2014), por volta de 1702 os 
primeiros “(...) desbravadores criaram as bases para o assentamento humano que daria origem 
ao Arraial de Lavras Velhas do Serro ou Arraial do Ribeirão das Lavras Velhas” (ARNDT, 




cidade do Serro, tornando-se, também, “(...) sede da Comarca do Serro Frio, ou Serro Frio, em 
1720, configurando a maior comarca da Capitania das Minas” (ARNDT, 2007, p. 108).7 
A ocupação do Arraial do Tejuco ocorreu, também, no princípo do século XVIII, 
um pouco antes de 1720. Localizada a norte da Vila do Príncipe, a formação do arraial se deu 
em decorrência da exploração mineral do diamante. Durante os primeiros anos de sua 
ocupação, a exploração do diamante aconteceu de forma clandestina, sem o conhecimento da 
Coroa Portuguesa e em decorrência disso, o desenvolvimento da localidade se deu de forma 
mais lenta do que a vizinha Vila do Príncipe. O início da ocupação do local ocorreu a partir de 
pequenos aglomerados populacionais em torno de vales e leitos dos cursos d’água da região, 
dentre eles, o córrego do Tejuco, que deu nome ao local (VASCONCELLOS, 1959; ARNDT, 
2007). 
Conforme aponta Moss (2014), foi somente em 1729 que a Coroa Portuguesa foi 
informada quanto a existência da pedra preciosa na região, tornando em 1730, por meio de 
decreto, o diamante propriedade real (SAINT-HILAIRE, 2004, p. 13-14; BESSA, 2011, p. 
101; MOSS, 2014, p. 109). Posteriormente, em 1734, foi criado o Distrito Diamantino com a 
intenção, por parte da Coroa, de aumentar o controle sobre a exploração e a redução da 
produção do diamante com vistas a um aumento do valor do mineral, uma vez que a 
exploração descontrolada do diamante, que ocorreu no local nas primeiras duas décadas, fez 
com que o preço do quilate do diamante diminuísse (SAINT-HILAIRE, 2004, p. 14; 
FURTADO, 2008, p. 25). A respeito da desvalorização do valor do diamante devido ao 
aumento da oferta, Mawe (1944 apud BESSA, 2011) aponta que “(...) a quantidade de 
diamantes enviada à Europa, durante os vinte primeiros anos após a descoberta, foi quase 
inacreditável e que, de tão prodigiosa, diminuiu o valor geral das pedras” (p. 104). Fazendo 
com que a exploração do diamante, em todas as lavras, fosse suspensa a partir da criação do 
Distrito Diamantino em 1734. 
Entre a notificação à Coroa Portuguesa da existência do diamantes na região do 
Serro Frio e Arraial do Tejuco e a efetiva demarcação e implantação do Distrito Diamantino 
se passaram cinco anos, entre os anos de 1729 e 1734. Esse fato se deve à falta de dados e 
mapas da região que pudessem auxiliar na demarcação da região dos diamantes. Foi então 
                                               
7 Segundo Bessa (2011, p. 99), A Capitania do Rio de Janeiro seria responsável pela administração das áreas 
mineradoras até o início do século XVIII. No entanto, com o crescimento da exploração mineral na colônia fez-
se necessário uma maior organização do território política e administrativamente, levando a Coroa Portuguesa a 
criar a Capitania de São Paulo e Minas em 1709 que, onze anos mais tarde, em 1720, foi desmembrada para a 





que, em 1730, a convite de Dom João V, dois Padres membros da Companhia de Jesus, os 
Padres Matemáticos Diogo Soares e Domingos Capassi, cartografaram todos as vilas e 
arraiais da região. Esse trabalho elaborado pelos Padres durou dois anos, sendo concluído em 
1732, e foi a base utilizada por Martinho de Mendonça e Rafael Pires para a demarcação do 
Distrito Diamantino, em 1734 (BESSA, 2011, p. 101-102).  
A demarcação do Distrito Diamantino ocupava, inicialmente, uma área de 
aproximadamente 4.000 km quadrados em formato elíptico, com 80 km no sentido Norte-Sul 
e 50 km no sentido Leste-Oeste (ARNDT, 2007, p. 40). Dentro dessa área inicial do Distrito, 
compreendiam-se diversos povoados como: “Gouveia, Milho Verde, São Gonçalo, Chapada, 
Rio Manso, Picada e Pé do Morro” (FURTADO, 2008, p. 26), além do Arraial do Tejuco. 
Sendo que, à medida que novas lavras de diamante eram descobertas, os limites da 
demarcação eram alterados de forma a  incorporar essas novas áreas de exploração, visando 
isolar e dificultar o contrabando na região (ARNDT, 2007, p. 40). (Ver figura 6) 
 
Figura 6 Mapa Demarcação Diamantina 1729 
 





Administrativamente, toda a região demarcada do Distrito Diamantino respondia 
diretamente à Intendencia dos Diamante, e sua sede estava situada no Arraial do Tejuco. 
Porém, cumpre ressaltar que a Vila do Príncipe, então capital da Comarca do Serro Frio, não 
fazia parte do Distrito do Diamante e, por ter a função de Cabeça da Comarca, mesmo fora da 
área demarcada, exercia grande influencia política e administrativa no Distrito (ARNDT, 
2007, p. 41; BESSA, 2011, p. 104; MOSS, 2014, p. 108).  
 
Figura 7 Distribuíçao política e geográfica do Brasil colônia durante o século XVIII 
 
Fonte: Mapa elaborado por Arndt, 2007. 
 
Houve quatro fases históricas distintas ao longo do período em que o Distrito 
Diamantino existiu. A primeira delas, iniciada em 1734, com sua criação, ficou caracterizada 
como sendo a fase em que a exploração das lavras de diamante foram suspensas pela Coroa 
Portuguesa em razão da desvalorização da pedra, e durou cinco anos.  O segundo momento 
teve início em 1739 e foi marcado por ser a fase do Contrato do Diamante, onde a Coroa 
adotou o sistema de contratos como forma de exploração do diamante. O terceiro momento 




que a Coroa administrou a extração do diamante diretamente. A quarta e última fase iniciou-
se em 1845 a partir da extinção da real administração e perdurou até 1882 com o fim do 
Distrito dos Diamantes. (SAINT-HILAIRE, 2004, ARNDT, 2007; FURTADO, 2008; 
BESSA, 2011) 
Conforme descreve Bessa (2011), em 1739, Dom João V reabriu as lavras para a 
exploração do diamante. Nesse momento, a extração do diamante foi exercida por meio de 
contratos, onde as minas do Distrito Diamantino eram explorados por apenas um interessado 
ou por grupo social, por períodos de quatro anos, através de pagamento antecipado à Coroa do 
direito de explorar as áreas diamantíferas em leilões privilegiados (FURTADO, 2008, p. 26; 
BESSA, 2011, p. 104). Esses arrendatários das lavras, os contratadores, conquistaram grande 
riqueza a partir da exploração do diamante e, com isso, exerceram grande poder na região 
(MAWE, 1812, p. 248; FURTADO, 2008, p. 26). Durante esse período, conforme relata 
Saint-Hilaire (2004), houve seis renovações de contrato e, dentre eles, o Contratador João 
Fernandes, que ficou “(...) conhecido por sua relação de quinze anos com a escrava Chica da 
Silva” (BESSA, 2011, p. 105), que curiosamente, em vista o presente trabalho, nasceu em 
Milho Verde.  
Durante o período da fase do Contrato a extração do diamante era, oficialmente, 
feita por escravos que, a partir de contratos firmados com seus proprietários, eram levados a 
trabalhar nas lavras. Porém, a extração também era “extra-oficialmente, e ilegalmente”, “(...) 
praticada nos recônditos do Distrito Diamantino por escravos fugidos, escravos forros, 
colonos brasileiros de ascendência ibérica, aventureiros portugueses e mestiços de variadas 
etnias” (ARNDT, 2007, p. 42-43). 
Em 1745, a Coroa Portuguesa instituiu a proibição da entrada de novos residentes 
na região, tendo em vista ao crescimento acelerado do número de habitantes no local e 
enrijeceu ainda mais o controle sobre o Distrito. Com isso, os acessos à localidade foram 
restringindo a apenas seis registros, os de “Caeté-Mirim, Rabello, Palheiro, Pé-do-morro, 
Inhacica e Paraúna”. Onde, somente nesses pontos, “eram passados os bilhetes e também 
cobrados os direitos de entradas sobre o comécio dos diversos gêneros, inclusive escravos”. 
Porém, mesmo com o fechamento do Distrito, o controle da população não ocorreu como se 
esperava (FURTADO, 2008, p. 26). 
O período do Contrato dos Diamantes ainda ficou marcado por um importante 
episódio histórico que, de acordo com Santos (1956 apud BESSA, 2011), veio a “(...) mudar 
os rumos da história luso-brasileira, inclusive do Distrito Diamantino. Esse acontecimento foi 





No terceiro quarto de 1700, um importante acontecimento muda os rumos da 
história luso-brasileira, inclusive no Distrito Diamantino. Falece em Portugal 
D. João V, assumindo a Coroa D. José I, seu filho. “Príncipe timorato, sem 
vontade própria, inexperiente (...) deixou-se cegamente guiar por Sebastião 
José de Carvalho”, Marquês de Pombal, “a quem entregou as rédeas do 
governo durante o longo tempo de seu reinado”. Sob a administração de 
Pombal “tudo ia tomar nova face; agricultura, indústria, comércio, sistema 
político, princípios de administração, ideias religiosas” (SANTOS, 1956 
apud BESSA, 2011, p. 105). 
 
Foi então que, a partir da  “administração pombalina” “centralizadora e 
despótica”, várias mudanças passaram a ser implementadas na colônia brasileira e, 
principalmente, na exploração do diamante na demarcação do Distrito dos Diamantes pela 
Coroa Portuguesa. A mudança mais significativa foi o término do sistema de exploração do 
diamante por contratos, sendo implementado a administração direta da exploração pela Coroa, 
dando início à teceira fase do Distrito, a da Real Extração (BESSA, 2011, p. 105).    
Conforme apontam  Mawe (1812), Saint-Hilaire (2004) e Furtado (2008), a 
insatisfação da Coroa Portuguesa por não conseguir controlar a população nem mesmo 
impedir o contrabando e fraudes exercidas pelos contratadores, em decorrência da grande 
influência política e econômica dos mesmos, fizera com que a Coroa, através do Decreto de 
1772, passasse a assumir o controle direto sobre a administração e exploração do diamante no 
Distrito Diamantino (FURTADO, 2008, p. 97), isolando-o do resto da colônia brasileira e 
submetendo-o a um “depotismo ainda mais absoluto”, rompendo e/ou enfraquencendo “laços 
sociais”, “tudo foi sacrificado ao desejo de assegurar à Coroa a propriedade exclusiva dos 
diamantes” (SAINT-HILAIRE, 2004, p. 14). O Distrito dos Diamantes se tornou 
completamente independente do restante da colônia brasileira e seus governantes. O 
Intendente dos Diamantes passou a se reportar diretamente à Metrópole (ARNDT, 2007, p. 
41), sendo responsável, pelo policiamento e administração do Distrito, além de cumprir a 
função de juiz, caso tivesse estudado jurisprudência (SAINT-HILAIRE, 2004, p. 14). Furtado 
(2008) aponta que:  
 
Ao contrário da exploração do ouro, que sempre foi cedida a particulares, 
quando das reformas pombalinas, o diamante foi declarado monopólio régio 
e para explorá-lo foi criada a Real Extração dos Diamantes. Pelo Regimento 
Diamantino, editado em agosto de 1771 – e que ficou conhecido como o 
Livro da capa verde – a Coroa criou uma administração própria – a Junta 
Diamantina – composta por um intendente, um fiscal e três caixas, 
subordinada a uma Administração Diamantina sediada na sede de Lisboa 





Durante o período da Real Extração, a exploração do diamante era efetuada por 
“escravos de terceiros”, pelos quais a Coroa pagava aos seus proprietários pelo empréstimo 
(SAINT-HILAIRE, 2004, p. 16; BESSA, 2011, p. 105), e os “(...) trabalhos relativos à 
extração dos diamantes era confiado a empregados denominados administradores particulares, 
cujo número variava segundo as necessidades do serviço”, e cada administrador dirigiria um 
grupo de escravos (SAINT-HILAIRE, 2004, p. 15). Arndt (2007) aponta que a Coroa, além 
do aluguel de escravos, ainda empregava grande parte da população livre do Distrito 
(ARNDT, 2007, p. 42), devido ao grande contingente necessário. A população de “classe 
média, composta de brancos, negros e mulatos livres”, exercia função em “(...) cargos menos 
importantes, principalmente nas guardas que patrulhavam a Demarcação”, “(...) o número de 
indivíduos, que tinham sua sobrevivência assegurada pela Real Extração era sempre alto”, 
tornando-se possível observar “(...) o quão intimamente a vida de todos os habitantes estava 
ligada à Real Extração” (FURTADO, 2008, p. 97 e 101). 
 Sobre os aspecto econômicos do período da Real Extração, Furtado (2007 apud 
BESSA, 2011, p. 105) aponta que a produção diamantífera no período do monopólio Real 
obteve um aumento da produção e que “(...) a população que vivia do aluguel de seus 
escravos” havia prosperado. A esse respeito, Furtado (2008) aponta que:   
 
A excessiva centralização que marcou toda a Administração colonial teria 
obtido no Distrito excelentes resultados, ao contrário do resto da Colônia, 
onde as enormes distâncias e a simples adaptação do sistema administrativo 
metropolitano, sem levar em conta as peculiaridades locais, contribuíram 
para dificultar o trabalho das autoridades, afrouxando os laços coloniais. A 
Real Extração teria sido o exemplo mais acabado do depotismo 
metropolitano, revelando sua face mais cruel, que em seu afã tributarista 
teria sido capaz de alterar toda a sociedade e a economia da Demarcação 
(FURTADO, 2008, p. 27). 
 
No entanto, Furtado (2008, p.175) observa que, apesar dos esforços da Coroa 
Portuguesa, alguns hábitos da política local continuaram a acontecer mesmo durante a 
Administração dos Diamantes. “O conflito por cargos e vantagens que opunha setores da 
classe dominante” que acabava por gerar um descontrole na administração e, com isso, 
propiciava “à população uma abertura, permitindo-os resistir à sua exploração e à intentada 
pela Metrópole”, fazendo com que as autoridades do local passassem a encontrar dificuldades 
em “garantir o cumprimento da lei”. Mais além, a Real Extração também não teve êxitos em 




Sendo assim, em 1845 teve início a última fase do Distrito Diamantino, após 74 
anos em vigor, a Real Extração foi substituída por um sitema de administração sob a forma de 
arrendamento dos terrenos diamantinos. Conforme Bessa (2011), a administração era “(...) 
composta por um inspetor-geral, um procurador-fiscal, um secretário e um engenheiro”. Na 
prática, as lavras diamantinas eram arrendadas por um período de quatro anos, similar ao 
ocorrido durante o período do Contrato, mas, na realidade, a grande maioria das lavras já 
estavam sendo exploradas por mineiros de forma legal ou ilegal. Sobre essa situação, Bessa 
(2011) citando Santos (1956), relata que “(...) a ocupação constituía um fato consumado, e de 
alguma forma legalizado pela necessisade e equiescência das autoridades” (p. 106).  
Porém, o processo de extração do diamante ainda permaneceu sob o sistema de 
arrendamento das lavras até o ano de 1882, quando o Governo Brasileiro, através de lei, 
encerrou oficialmente as atividades e a demarcação sobre o Distrito dos Diamantes, liberando 
as lavras (BESSA, 2011, p. 106).  
No entanto, cumpre ressaltar que, conforme aponta Arndt (2007), após a extinção 
da Real Extração e com a abertura das lavras dadas por exauridas, um grande contingente de 
“mineradores independentes” vieram para a região em busca de riqueza, e os sítios 
abandonados anteriormente passaram a ser explorados. Segundo o autor, nesse período de 
abertura, “(...) a produção escamoteada pelo garimpo e contrabando provavelmente 
manifestou-se mais abertamente nos fluxos econômicos”, fazendo com que a “economia do 
garimpo reativasse em toda a região diamantina”, e a população na região de diamantina teve 
um forte crescimento, aumentando “de 12.354 habitantes em 1832 para 30.412 em 1890”. 
Porém, em 1860, vinte e dois anos antes do fim do Distrito dos Diamantes, foram descobertas 
minas de diamantes na África do Sul, fazendo com que o valor do quilate do diamante 
voltasse a cair, causando o enfraquecimentos da economia do garimpo, culminando no fim da 
Extração oficial do diamante (ARNDT, 2007, pp. 83-84 e 96). 
Apesar da crise dos diamantes, que permaneceu durante as décadas seguintes, 
Diamantina se fortaleceu em outros setores da economia durante o período, principalmente 
nas atividades industriais e do comércio. De acordo com Arndt (2007), esse fortalecimento em 
outros setores da economia se deveu a uma “(...) mobilização das elites políticas e 
administradoras públicas diamantinenses, que promoveram a alocação do capital minerador 





Portanto, a partir da abertura do Distrito Diamantino e fim das restrições da 
Demarcação, Vila do Príncipe perdeu sua posição de “cidade polo do Nordeste mineiro”, e 
Diamantina, a partir de então, assumiu esse importante papel regional (ARNDT, 2007, p. 88).  
 
Diamantina, grande consumidora de gêneros, centro comercial e viário para 
toda uma extensa área e praça de negociação de minerais preciosos 
(MARTINS, 2000: 287- 288), polarizou fortemente a economia regional 
durante o séc. XIX, a partir da Independência e durante boa parte do séc. XX 
(ARNDT, 2007, p. 88).  
 
Cabe ressaltar que a região, com o declínio da exploração mineral, entrou em forte 
recessão econômica, diferentemente de Diamantina e Serro que, por possuírem uma economia 
mais sólida e alguma influência política, conseguiram por algum tempo se manter 
economicamente ativa, baseando sua economia na indústria e na agricultura, respectivamente.  
Com o fim dos entraves que isolavam o Distrito Diamantino, as estradas que 
davam acesso à região, que outrora tiveram grande serventia para o escoamento da exploração 
mineral, se tornaram eixos viários que ligavam a região aos demais centros comerciais e 
econômicos do país. A partir dessa abertura, Diamantina tornou-se,  além de polo econômico 
do Nordeste mineiro, um importante eixo articulador viário por onde passavam as tropas de 
comércio, que eram a principal forma de escoamento da produção local até meados de 1950. 
Conforme aponta Arndt (2007, p. 86), “(...) na década de 1920, além da estrada de ferro 
ligando Diamantina a Corinto, havia duas estradas tronco: Diamantina-Serro (o antigo 
caminho)” que ligava a região à capital do país; e “Diamantina-Capelinha (prolongamento em 
direção ao Nordeste)” que conectava a região aos eixos abastecedores do nordeste  mineiro e 
da Bahia. “Diamantina estava consolidada como o pólo de comércio para todo o Nordeste 
mineiro, centralizando e abastecendo de produtos as rotas regionais” (ARNDT, 2007, p. 85) 
Porém, com a construção da BR-116 (denominada como Rio-Bahia no trecho em 
que percorre o território de Minas Gerais) durante a década de 1940, a região se isolou fisica e 
economicamente, iniciando um processo de falência comercial, industrial e econômica em 
Diamantina e região.  
 
O monopólio regional, condição de sobrevivência da pequena indústria 
diamantinense, após a implementação da Rio-Bahia (BR 116) deixaria de 
existir. A nova rodovia, além de trazer competidores importados de São 
Paulo e Rio de Janeiro, escoaria doravante, diretamente para os grandes 
centros, a produção agropecuária do Vale do Jequitinhonha. Assim, devido 
aos seus “limites estruturais”, a partir de 1940, a cidade iniciou um rápido 




fábricas e pequenas manufaturas permaneceria ainda em operação. (ARNDT, 
2007, p. 86) 
 
Portanto, com a perda da importância nacional e regional de Diamantina a partir 
da conclusão das obras da Rodovia BR-116, o “Vale do Jequitinhonha foi relegado à condição 
de região deprimida economicamente e reservatório de mão-de-obra para a modernização 
econômica do centro de Minas Gerais” (ARNDT, 2007, p. 102). Morais (2014, p. 25), 
ratificando ao que foi exposto por Arndt (2007), aponta que “(...) na segunda metade do 
século XX, o Vale do Jequitinhonha já recebia o estigma de uma região de concentração de 
pobreza, com índices sociais abaixo da média nacional”. E essa condição seria o reflexo da 
não inclusão da região nas políticas econômicas durantes as décadas de 1940, 50 e 60 
(ARNDT, 2007, p. 102). 
Conforme aponta Morais (2014, p. 25), em meados da década de 1970, o Estado 
passou a fazer maiores investimentos na região, sendo imposto “(...) ao Alto Jequitinhonha 
uma nova racionalidade de exploração da terra norteada pelo pragmatismo de uma agricultura 
produtivista e amparada pelo pacote tecnológico da Revolução Verde”. Esse esforço do poder 
público teria a intenção de alavancar a economia local a partir da concessão de incentivos à 
população local e empresas. Dentre esses erforços do governo, Morais (2014) assinala que:  
 
Dentre os investimentos realizados pelo estado do Alto Jequitinhonha o 
plantio de eucaliptos em larga escala nas unidades geomorfológicas das 
chapadas foi o mais duradouro e certamente o mais polêmico. Para Ribeiro e 
Galizoni (2000); Galizoni (2007); Calixto (2006), tais investimentos 
resultaram na tomada de muitas das terras das comunidades, principalmente 
das “terras de bolo”, transformando campos de extração e pastoreio em 
florestas comerciais que geram poucos empregos e que atualmente 
pertencem a grandes empresas.  
Certo é que a inserção da silvicultura no Alto Jequitinhonha desconsiderou 
um aspecto muito singular no uso e ocupação secular das chapadas: a posse 
comunal de suas terras, sendo utilizadas pelos campesinos por meio do 
extrativismo de recursos naturais (lenha, ervas e raízes medicinais, madeira 
para construção civil, etc.) e para a “solta” do gado. Sendo assim, a expansão 
do eucalipto nas chapadas do Jequitinhonha implicou na limitação do uso do 
espaço para campesinos nas grotas e vales que margeiam as redes fluviais e, 
por conseguinte, na (re)organização dos sistemas tradicionais de manejo da 
agricultura e pecuária. (MORAIS, 2014, p. 26) 
 
Frente à situação de pobreza e políticas equivocadas aplicadas à região, conforme 
explicitado anteriormente, o Vale do Jequitinhonha passou por um processo de “esvaziamento 
demográfico” durante grande parte do século XX. A agricultura familiar, o extrativismo 




rentável para a permanência da população na localidade, e emigrar em busca de trabalho nos 
grandes centros se tornou comum na região. (ARNDT, 2007; BESSA, 2011; MORAIS, 2014) 
Contudo, é possível observar, em algumas localidades do Vale do Jequitinhonha 
que possuem atrativos históricos e paisagísticos, que o turismo tem se tornado uma importante 
atividade geradora de renda para essas populações e este, por sua vez, tem orientado grande 
parte das políticas públicas direcionadas a região (principalmente as políticas voltadas à 
preservação do Patrimônio Cultural e Paisagístico), bem como, também,  significativas 
mudanças em comunidades mais fragilizadas da região, como o que ocorre no distrito de 
Milho Verde, foco deste trabalho. (ARNDT, 2007; BESSA, 2011; MOSS, 2014) 
 
2.3 O SURGIMENTO E O DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO DE MILHO 
VERDE 
 
Existe pouca documentação histórica que relata como se deu o surgimento e 
fundação do Arraial de Milho Verde. E, devido a isso, torna-se difícil precisar como se deu o 
processo do início da ocupação local, levando ao surgimento de mitos e lendas que remetem 
aos primeiros habitantes da localidade, sendo que algumas delas, se mostram bem 
interessantes. Conforme relata Arndt (2007), o local teria sido, inicialmente, ocupado por uma 
pequena roça isolada que, em um dado momento, foi encontrada por dois mineradores em 
busca de alimento. Chegando ao local, o dono das terras, chamado Modesto, lamentou não ter 
o que comer para dar aos dois homens, havendo, somente, uma plantação de milho ainda 
prematura com as espigas ainda verdes. Após se alimentarem, os três homens seguiram até 
Vila do Prínicpe e, no percurso, um dos mineradores perguntou ao Modesto qual seria o nome 
daquele local onde morava, mas ele não soube responder por nunca ter sido necessário. Sendo 
assim, um dos garimpeiros denominou o local como Milho Verde, remetendo-se à plantação 
encontrada (ARNDT, 2007, pp. 76-77). 
No entanto, John Mawe (1812) descreve que Milho Verde teria sido, em um 
primeiro momento, ocupada pelos exploradores portugueses que estavam em busca de ouro na 
região. Essas explorações conteceram no território mais ao norte de Vila do Príncipe e teriam 
ocorrido logo após a sua fundação, em meados da década de 1710. A intenção desses 
exploradores seria a de expandir a extração mineral e, para isso, vários riachos foram 




(1812), também descreve a exploração de minerais em Milho Verde durante períodos 
anteriores ao da Real Demarcação (SAINT-HILAIRE, 2004, p. 44).  
Todavia, Moss (2014) aponta a existência de um primeiro documento onde o 
arraial de Milho Verde é citado em 1713, denominado História Chronologica dos Contratos 
de Minerassão dos Diamantes. 
 
Durante o processo de demarcação das terras diamantinas o Arraial de Milho 
Verde já era citado desde o primeiro memorial descritivo da região, chamado 
“História Chronologica dos Contratos de Minerassão dos Diamantes”, em 
que já existia a Vila do Príncipe e mais oito Arraiais. Segundo Lacerda 
(2014), o primeiro mapa desta região foi o “Mapa da Demarcação da terra 
que produz diamantes” (sem autor, nem data), no qual existe a demarcação 
do distrito com a seguinte legenda: “O Arrayal do Milho Verde descobrio 
Manoel Rodrigues Milho Verde, natural da Província do Minho, em 1713”, 
indicando a data da fundação e o nome do fundador do arraial. (MOSS, 
2014, p. 108) 
 
Diante do exposto, é possível considerar que o Arraial de Milho Verde tenha 
surgido nos primeiros anos do século XVIII, e seu povoamento se deveu, inicialmente, à 
exploração de ouro e diamante na região. Tendo como primeiro nome, São José do Milho 
Verde, em referêcia ao santo que dava nome à então única igreja existente no local, 
atualmente Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres (MARQUES,  2009, p. 45). 
Apesar da mineração praticada anteriormente, a localidade ficou notabilizada na 
região por sua função de entreposto fiscal do Caminho dos Diamantes e sede do quartel 
durante os séculos XVIII e XIX. Conforme aponta Arndt (2007, p. 60), a localização de Milho 
Verde em um ponto intermediário entre Vila do Príncipe e Arraial do Tejuco somada a 
posição privilegiada para a observação da estrada a partir do local, teriam sido os fatores 
preponderantes para uma solicitação oficial datada de 1731 para que no local fosse 
implantado o posto de fiscalização do Caminho dos Diamantes. Tendo sido implantado na 
localidade, em 1732, um “registro, misto de quartel policial, posto fiscal e controle 
alfandegário” (ARNDT, 2007, p. 60). O autor ainda complementa que:  
 
A localização contava com ampla visibilidade para as serranias, em todas as 
direções. Sediado em Milho Verde, um destacamento militar se beneficiaria 
ainda de um ágil acesso a algumas passagens alternativas (e decretadas 
proibidas) situadas tanto ao sul, na margem oposta do Jequitinhonha, quanto 
ao norte, na continuidade das cristas dos contrafortes leste da cadeia do 





Todavia, apesar do forte aparato militar em Milho Verde durante o Distrito 
Diamantino, se formaram, a poucos quilômetros do núcleo urbano do arraial, grupos 
quilombolas que, conforme pôde verificar Arndt (2007), se desenvolveram antes da Lei Áurea 
de 1888. Esses quilombos atualmente fazem parte do distrito de Milho Verde. Para o autor, a 
formação desses assentamentos quilombolas demonstraria um aspecto peculiar frente ao 
Distrito Diamantino, uma vez que a proximidade desses agrupamentos com o núcleo urbano 
policiado do arraial seria uma demonstração de anuência dos administradores do Distrito 
frente aos contrabandos (ARNDT, 2007, p. 63 e 73). Porém, como não há evidências da 
existência dos quilombos do Baú e Ausente durante o período do Distrito Diamantino, não se 
pode afirmar que na localidade haveria práticas subversivas nem contrabando, muito menos 
de que o local existia simultaneamente ao quartel de Milho Verde. 
Além dos aspectos econômicos ligados à exploração do diamante dentro do 
Distrito dos Diamantes, percebe-se que esta atividade econômica não foi a única praticada na 
região. Coforme aponta Bessa (2011, p. 118), a agricultura, pecuária e comércio se mostraram 
prósperos durante o período colonial em Minas Gerais. E, dentro do Distrito Diamantino, não 
foi diferente. Dentre as áreas agrícolas da Capitania das Minas Gerais, percebe-se uma 
produção agropecuária estável e diversificada na Comarca do Serro, e que seria essa produção 
a responsável pelo abastecimento da região diamantina. Segundo Soares & Moraes (2011, p. 
52), “(...) a queda dos rendimentos da mineração” na virada do século XVIII para o XIX, fez 
com “(...) as atividades agropecuárias se fortalecessem e paulatinamente assumissem a 
posição de atividade econômica principal” em Minas Gerais. 
 
(...) ocorreu uma inversão na lógica de produção do espaço em Minas Gerais. 
Se durante as primeiras décadas dos setecentos foi a precoce base urbana que 
impôs a criação do espaço rural – para o próprio abastecimento dos núcleos 
citadinos –, no século XIX é a expansão das atividades agropecuárias que irá 
desencadear a formação de novos centros urbanos, para comercialização dos 
gêneros produzidos e organização dos fluxos comerciais. (SOARES & 
MORAES, 2011, p. 52) 
 
Contudo, dentro do território do Distrito Diamantino, pôde se perceber que os 
trabalhos ligados à agropecuária também teriam sido praticados, tornando-se uma alternativa 
às atividades de extração do diamante, gerando trabalho e renda para a população livre do 
Distrito. Segundo Bessa (2011, p. 116), “(...) os produtos mais cultivados no Distrito dos 
Diamantes eram o algodão, mamona para azeite, milho, feijão, mandioca e arroz”. Espécies 




Sendo que, conforme aponta Bessa (2011), “(...) uma boa parte da produção de alimentos do 
Distrito dos Diamantes dava-se nos quintais das casas e nas chácaras próximas dos arraiais” 
(BESSA, 2011, p. 117). 
Visto isso, Arndt (2007) comenta a respeito do “mito fundador” de Milho Verde, 
no qual, segundo a autor, “(...) parece indicar que, em algum momento, a comunidade, ou 
parte dela, reconheceu na localidade a função provedora de alimentos, em meio a um contexto 
minerador onde mantimentos escasseavam” (ARNDT, 2007, p. 76). Para confirmar a 
suposição a respeito da vocação agropecuária de Milho Verde, o autor aponta que não 
haveria, na localidade, outra atividade que não a lavoura para a ocupação e renda dos 
habitantes, uma vez que, durante o Distrito Diamantino, a exploração do diamante na região 
era proibida. Ademais, segundo Arndt (2007), “(...) é possível ponderar, baseando-se no 
próprio senso lógico, comum, que o nome e a vocação da localidade não devem ter 
permanecido distantes um do outro ao longo de dois séculos e meio” (ARNDT, 2007, p. 79). 
No entanto, a hipótese de Arndt (2007) vai de encontro à descrição feita por Saint-
Hilaire (2004) em seu primeiro contato com Milho Verde, durante a sua passagem na região 
durante a segunda década do século XIX. Saint- Hilaire (2004), em seu relato, observa que: 
“(...) a aldeia de Milho Verde situa-se em uma região árida que não possibilitava nenhum 
gênero de plantação, compondo-se de uma dúzia de casas e de uma igreja” (p.44). Porém, 
para Arndt (2007, p. 79), a não constatação de um plantio no arraial por parte do Viajante se 
deve ao fato de que, na localidade, haveria uma plantio adaptado e proporcional à região. 
A respeito de uma produção agrícola em Milho Verde, Arndt (2007) aponta a 
posição do arraial em relação ao centro minerador do Arraial Tejuco como uma das 
motivações para a existência de uma lavoura na região. Uma vez que, pela região, 
atravessavam comboios de tropeiros rumo ao Arraial Tejuco, com o propósito de abastecer  a 
localidade com suprimentos advindos da região do Serro Frio, o que facilitaria o comércio de 
produtos agrícolas produzidos em Milho Verde. Soma-se a esse aspecto, ainda, a questão 
aduaneira do arraial. Uma vez que a lavoura já se encontrava dentro do Distrito Diamantino, a 
taxação sobre os produtos lá produzidos seriam inferiores aos produtos advindos de fora da 
Demarcação, tornando o comércio mais vantajoso (ARNDT, 2007, p. 80). 
Apesar das observações feitas pelo Viajantes Saint- Hilaire (2004, p. 44) e Mawe 
(1812, p. 217), em que é apontada a má qualidade do solo para o plantio em Milho Verde,  
pôde-se comprovar através de estudo técnico de Arndt (2007), relativa qualidade da solo no 
entorno do distrito. Conforme aponta Arndt (2007), esse estudo foi elaborado com vistas a 




região abarcada pela área de preservação foi estudada. Nesse estudo, ficou comprovado a 
existência de poucas áreas propensas ao plantio na região. No entanto, as poucas áreas 
cultiváveis indicadas no estudo encontram-se nos arredores de Milho Verde, o que poderia 
confirmar a vocação da localidade para a agropecuária.  
 
No que se refere ao entorno próximo de Milho Verde, o estudo aponta que 
somente os trechos do sopé e das encostas do platô onde se situa a localidade 
(ou seja, descendo a oeste e sudoeste na direção do Jequitinhonha) foram 
avaliados como medianamente apropriados para a lavoura. Afora estes 
terrenos férteis, toda a região foi considerada inapropriada ao manejo 
sustentado, não somente em lavoura, mas também para o plantio de 
pastagens, extrativismo vegetal e até mesmo para a utilização como pasto 
natural. (ARNDT, 2007, p. 78) 
 
Sobre o desenvolvimento socioeconômico da região diamantina ao longo do 
período do Distrito dos Diamantes, Bessa (2011) o resume em duas fases distintas, onde a 
primeira fase ficou caracterizada como o período auge da exploração do ouro e diamante na 
região e que durou até o fim do século XVIII. Durante esse período a Coroa Portuguesa tinha 
forte controle sobre a atividade mineradora e, no entanto, deixava as outras áreas da 
economia, tais como a agropecuária, o comércio e manufaturas, com uma relativa liberdade. 
Na segunda fase apontada pelo autor,  a exploração do ouro e diamante de aluvião dentro do 
Distrito entra em decadência e a mineração se torna mais dispendiosa. Isso faz com que os 
produtores mais ricos prevaleçam sobre o controle das lavras, obtendo, assim, maiores lucros 
e, a partir desses lucros, passaram a possuir maior poderio político e econômico sobre a 
região, investindo também na aquisição de terras e outras atividades econômicas, fazendo 
“(...) surgir uma marcada divisão de classes e social do trabalho” (BESSA, 2011, p. 118-119). 
Portanto, seria então, sob a égide dessa estrutura social, marcada pelo poder e concentração de 
terras nas mãos de poucos, que o disitrito de Milho Verde passou a maior parte dos séculos 
XIX e XX, contribuindo para o quadro de estagnação observada na localidade (ARNDT, 
2007; BESSA, 2011; MOSS, 2014; SILVA, 2015). Para Arndt (2007, p. 106-107), todos esses 
processos de transformação social e econômica apontados anteriormente culminaram em “(...) 
uma estrutura sociopolítica de senhores rurais e campesinato, antepassada do ainda 
contemporâneo coronelismo.” 
Após o fim da demarcação do Distrito Diamantino, Milho Verde vivenciou três 
fases disitintas em sua evolução socioeconômica. A primeira delas foi um período de 
adaptações, onde a alteração nas estuturas administrativas e a abertura  das lavras possibilitou 




e de emigração da população. A terceira e última fase mantém-se, de certo modo, até os dias 
atuais. Sendo esta, a fase do turismo na região (ARNDT, 2007, p. 161). 
A primeira fase se iniciou ainda durante o período do Distrito Diamantino, mas 
veio a se consolidar com o fim da Demarcação. De acordo com o que  foi discutido 
anteriormente, Milho Verde baseou sua economia interna nas pequenas lavouras que 
abasteciam os núcleos mineradores de Diamantina que, após o fim da Real Extração e 
abertura das lavras, experimentou um expressivo crescimento populacional. Isso fez com que 
a comercialização dos produtos agrícolas aumentasse devido ao aumento da demanda, bem 
como, também, o incremento da renda através do garimpo, afetando positivamente à 
economia agrária de Milho Verde, que pôde manter-se estável ao longo do século XIX até 
meados do século XX, encerrando-se com o declínio da economia de Diamantina (ARNDT, 
2007, pp. 85 e 89-90). 
A segunda fase inicia-se, portanto, com o “(...) esgotamento da vitalidade 
econômica de Diamantina”, que ficou marcada pela recessão sócio-econômica da região, 
inclusive Milho Verde, que viu sua população nativa emigrar em busca de melhor qualidade 
de vida e emprego. Sobre esse declínio econômico no distrito, Arndt (2007) aponta que: 
 
Os impactos causados a Milho Verde pelo esgotamento da vitalidade 
econômica diamantinense e pela desarticulação do antigo eixo viário Serro-
Diamantina foram reforçados pelo contínuo decréscimo do rendimento da 
mineração independente, que prosseguia sendo praticada pela população 
local. Prevalecia em Milho Verde, em termos mesmo da economia familiar, 
um antigo sistema de complementação entre as atividades de agricultura e 
mineração. Essa complementaridade era propiciada pela interrupção que as 
chuvas impunham às atividades de mineração, deixando os trabalhadores 
disponíveis para a lavoura. À medida que a mineração foi se esgotando, essa 
dupla atividade foi adquirindo cada vez mais um caráter de economia de 
subsistência, já que os alimentos obtidos a cada colheita asseguravam, por 
mais um período, a continuidade da incerta e cada vez menos rentável 
prospecção das lavras.  
(...) A partir do momento em que minerar foi-se tornando infrutífero, a 
alternativa encontrada por uma grande parte da população do entorno rural 
da localidade foi emigrar, pois nenhuma das condições de mercado que 
permitiram a inserção econômica da atividade agrícola local ainda persistia. 
(ARNDT, 2007, p. 89-90) 
 
No entanto, conforme aponta Arndt (2007, p. 108), a emigração da população 
nativa não pode ser vista, para o caso de Milho Verde, como algo completamente prejudicial 
para o desenvolvimento do distrito. Segundo o autor, “(...) as emigrações da população rural, 




relações permanentes de dependência pessoal entre lavradores e latifundiários” que, conforme 
apontado anteriormente, formava estrutura sociopolítica do local. Sobre esse aspecto 
sóciopolítico de senhores locais, cumpre ressaltar que ainda é um dos problemas enfrentados 
na localidade nos dias atuais. 
A terceira fase do desenvolvimento sócio-econômico do distrito de Milho Verde 
teve início em meados da década de 1970 a partir da chegada do turismo na localidade. 
Acontecendo ainda timidamente em um primeiro momento, o turismo que se caracterizou na 
região, não demandou uma adequação das estruturas do distrito, pelo contrário, a simplicidade 
e isolamento do local foi o que primeiramente atraiu os turistas à localidade. Posteriormente, 
no segundo momento, durante as décadas seguintes de 80 e 90, o turismo se intensificou e 
passou a demandar uma melhor estruturação do distrito (ARNDT, 2007, pp. 122-123). 
Paralelamente à intensificação do turismo em Milho Verde, passaram a se estabelecer no 
local, também, moradores adventícios vindos de maiores centros urbanos. Muitos destes se 
instalaram no distrito interessados na simplicidade do local e nos ganhos advindos da 
atividade turística que a localidade proporcionava naquele momento. Havendo uma “(...) 
modificação na tendência dos fluxos migratórios”, diferentemente da que ocorreu no período 
anterior no local. Nesse sentido, Daniella Eloi de Souza (2014) aponta que a residência no 
meio rural passa a ser uma “(...) escolha (feita) por pessoas que saem dos centros urbanos em 
busca de uma vida mais simples e tranquila” (SOUZA, 2014, p. 76). A autora ainda aponta 
que, houve uma: 
 
(...) diminuição dos fluxos migratórios campo/cidade, consequência da 
melhoria das condições mínimas de vida no campo, resultantes dos 
programas de assistência social no país; e resultando de outras questões, 
como a influência nas decisões familiares e individuais por ações (crédito, 
apoio institucional, informação) de instituições de extensão rural, 
Organizações não governamentais sem fins lucrativos (SOUZA, 2014, p. 
76). 
 
Em Milho Verde, as melhorias das condições mínimas no meio rural, citadas por 
Souza (2014), ocorreram mais fortemente a partir do ano 2000. Período em que foram 
implementados programas de suporte pelo governo. Dentre os progamas, os que mais 
impactaram positivamente a localidade estão: o Programa Bolsa Família, Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar, Bolsa Estiagem, Benefício de superação de 




contribuíram para o fortalecimento da economia local, refletindo, também, no 
desenvolvimento do meio urbano do distrito. 
Outro aspecto apontado por Souza (2014), referente à melhorias das condições 
mínimas dentro do meio rural, e que também pode ser observado em Milho Verde, seria as 
Organizaçoes Não Governamentais e sem fins lucrativos, as ONGs, que se estabeleram no 
distrito. Segundo Silva (2015), existem hoje em Milho Verde três ONGs, sendo que duas 
delas foram formadas por moradores nativos do arraial, a Associação Cultural e Comunitária 
de Moradores de Milho Verde e a Associação Cultural e Comunitária do Catopê e da 
Marujada de Milho Verde e Adjacências, ambas fundadas em 2004; e a terceira delas, 
formada por moradores adventícios e turistas, o Instituto Milho Verde que, apesar de ter sido 
fundado em 2004, teve suas primeiras ações ainda no ano 2000. Sobre as ONGs, Silva (2015) 
aponta que:  
 
A primeira ONG fundada em Milho Verde foi a Associação Cultural e 
Comunitária de Moradores de Milho Verde criada no ano de 2004. Tem 
como objetivo desenvolver ações e projetos buscando melhorias na 
qualidade de vida da comunidade local. Outra ONG influente no distrito, a 
Associação Cultual e Comunitária do Catopê e da Marujada de Milho Verde 
e Adjacências, criada em 2004, é composta por moradores da comunidade e 
adjacências, membros dos grupos de congado, que com apoio de outras 
associações locais, desenvolve projetos para a valorização da cultura local, 
como ações nos grupos de congado, festas de Nossa Senhora do Rosário e 
ações para a valorização da cultura vissungueira. 
Já o Instituto Milho Verde foi fundado em 14 de novembro de 2004, com 
base em atividades realizadas desde 2000, por turistas que visitavam Milho 
Verde e sentiram a necessidade de contribuir de alguma forma para o 
desenvolvimento do distrito. A partir daí fundou-se o Instituto com o objetivo 
de apoio comunitário, com propostas e ações para a preservação ambiental e 
valorização da cultura e projetos sociais. (SILVA, 2015, pp. 139-140) 
 
O advento do turismo, somado a implementação dos programas sociais por parte 
do governo, fez com que o distrito de Milho Verde experimentasse um maior poder 
econômico que, até então, nunca havia acontecido no local. Com isso, as atividades agrícolas 
que sustentavam a região passaram para um segundo plano. No entanto, conforme aponta 
Moss (2014), “(...) até hoje, os habitantes locais dependam de atividades extrativistas para 
sobreviver, incluindo a extração de metais e a cata de sempre vivas”. Sendo que, atualmente, 
“(...) a formação de cultivos, a expansão urbana e a mineração têm despertado conflitos mais 
graves” na região. Uma vez que, conforme visto anteriormente, o distrito está limitado por 




na APA Águas Vertentes”. A esse respeito, a autora, faz criticas quanto a criação das áreas de 
proteção nos campos e chapadas no entorno imediato do núcleo urbano de Milho Verde. Uma 
vez que a transformação desses locais em áreas de conservação, se mostra “(...) incompatível 
com as atividades tradicionais de uso e ocupação, historicamente desenvolvidas” na região 
(MOSS, 2014, pp. 116-117).  
Visto isso, os conflitos históricos e atuais a respeito do desenvolvimento urbano e 
social, somados à defesa dos patrimônios ambientais, culturais e edificados no distrito de 






























Figura 8 Linha do tempo histórica de Milho Verde-MG e região 
 




2.4 A PAISAGEM 
 
Milho Verde notabiliza-se, nos tempo atuais, por suas Paisagens, tanto naturais 
quanto urbanas. Os diversos autores que estudaram o distrito (ARNDT, 2007; BESSA, 2011; 
MOSS, 2014; SILVA, 2015) apontaram, a partir de suas entrevistas e discussões, que a 
Paisagem seria o principal atrativo turístico da região. Sendo o aspecto principal da discussão 
do presente trabalho, pois o desenvolvimento/alteração da paisagem do local é o mote desta 
pesquisa. 
As discussões mais presentes frente ao turismo em comunidades mais 
tradicionais, conforme discute Krippendorf (2006), seria como conciliar a preservação do 
patrimônio material, paisagístico e cultural com a atividade turística. Conforme pôde-se 
perceber, seria esse o principal impasse quanto ao turismo em Milho Verde, pois a atividade 
turística foi identificada como uma das principais responsáveis pelo fim do isolamento do 
distrito, pela melhoria da economia local, além de causar melhorias na qualidade de vida da 
população. O impacto ao Patrimônio local demosntrou ser , portanto, o aspecto negativo do 
mantenimento da atividade turística que ocorre no local. 
Podemos apontar, portanto, que a preservação das Paisagens presentes na região 
de Milho Verde é determinante para continuidade da melhorias sociais e econômicas 
vivenciados pelo local na última década, uma vez que o movimento turístico atraído por elas, 
se tornou a principal fonte de renda entre a população local.  
Conforme coloca Bessa (2011), “(...) a paisagem é contigente, muda sempre”, isso 
“(...) porque sempre estão mudando os sistemas de objetos e de ações”. Pensando nisso, as 
alterações ocorridas na Paisagem atualmente no distrito seria, portanto, mais uma etapa de um 
processo histórico que já vem ocorrendo a mais de trezentos anos, sendo “única em cada 
tempo histórico” (BESSA, 2011, p.62).  
De acordo com Fagundes (2016), paisagem é uma construção humana. Sendo 
“(...) um fenômeno social em que contextos históricos e culturais específicos definem 
características simbólicas ímpares” (p.07). Podendo ser melhor compreendida como sendo 
“(...) um espaço social humanizado: no tempo, no espaço e na cultura” (p.07). 
Visto isso, é possível apontar a existência de diferentes significados e percepções 
quanto à paisagem do local entre a população nativa, adventícia e o turista. Sendo, por este 




Cumpre destacar que os processos históricos de Milho Verde, que serão discutidos 
mais a frente, foram responsáveis por causar os atrasos sociais e econômicos observados ao 
longo do desenvolvimento do distrito, criando, com isso, o abismo entre a comunidade local e 
a população advinda. Conforme aponta Bessa (2011), “(...) as paisagens não são produtos, 
mas sim processos de conferir ao espaço significados ideológicos ou finalidades sociais com 
base nos padrões econômicos, culturais e políticos vigentes” (p.58).  
Para os moradores nativos, o “morar” no local se relaciona com os problemas 
fragmentados do passado, enquanto para o adventício, o local representaria a expressão de 
uma identidade mais alternativa que preza pela não acumulação de capital e maior comunhão 
com a natureza a partir de formas mais simples de vida. Portanto, para o adventício, o 
desenvolvimento do distrito, tal qual vem ocorrendo em Milho Verde, seria uma urbanização 
não desejada, responsável por destruir o patrimônio paisagístico e edificado. No entanto, para 
o morador nativo, os processos que vêm ocorrendo no distrito significam modernidade e 
aumento de qualidade de vida e refletem a melhoria da economia local causado pelos ganhos 
advindos da atividade turística. Isso faz com que queiram participar dos ganhos advindos 
desta atividade, passando a investir na construção de estabelecimentos voltados para o 
atendimento da demanda turística por entretenimento e hospedagem. Esse desejo acabada 
causando o adensamento da malha urbana e seu crescimento nos limites do distrito com as 
áreas de proteção ambiental. 
Segundo Fagundes et al (2012), “(...) a paisagem deve ser entendida tanto em sua 
faceta material (seus aspectos fisiográficos), como em sua vertente espiritual (imaterialidade), 
ou seja, as significações e ressignificações antrópicas ao longo de sua história” (p. 42). 
De acordo com Fagundes & Piuzana (2010), a paisagem compreenderia, portanto: 
 
(...) uma construção social (ou elemento cultural), perpassando uma entidade 
física e assumindo um caráter duplo: o primeiro, enquanto sua inerente 
materialidade e o segundo, enquanto constituída por aspectos cognitivos e 
comportamentais, pois pode ser concebida como um sistema de signos e 
símbolos apropriados e transmitidos por sociedades humanas. (FAGUNDES 
& PIUZANA, 2010, p. 211-212) 
 
Visto isso, conforme aponta Fagundes (2016), “(...) a paisagem está constituída 
por sua materialidade e as transformações que sofre em longa duração, além das experiências, 
das construções cognitivas e idealização de acordo com a percepção dos humanos sobre o 




pela “(...) produção do espaço e a representação do espaço” pelos indivíduos, o que insere 
uma perspectiva dinâmica e diacrônica em sua conceituação e significados”. Fazendo com 
que paisagem e cultura  carreguem “(...) em si, portanto, uma oposição constante entre 
‘materialidade’ e ‘imaterialidade’” (NAME, 2010, p. 164-165).  
Segundo Name (2010), ao discutir as ideias de Berquer (1998), a paisagem “(...) é 
uma marca, que expressa uma civilização a partir de sua materialidade, que pode e deve ser 
descrita e inventariada; mas é também uma matriz, que participa dos esquemas de percepção, 
concepção e ação, ou seja da cultura”. A paisagem pode ser “(...) vista por um olhar, 
apreendida por uma consciência, valorizada por uma experiência, julgada e eventualmente 
reproduzida por uma estética e por uma moral, gerada por uma política etc” (p.178). Sendo a 
paisagem “(...) uma abstração que não reside somente no objeto, nem somente no sujeito, mas 
na interação complexa destes dois termos” (NAME, 2010, p. 179). 
Sobre esse aspecto relativo à cultura e ao meio, Tuan (1980) aponta que:  
 
O grupo, expressando e reforçando os padrões culturais da sociedade, afeta 
fortemente a percepção, a atitude e o valor que seus membros atribuem ao 
meio ambiente. A cultura pode influenciar a percepção de tal modo que as 
pessoas verão coisas que não existem: pode causar alucinação em grupo 
(TUAN, 1980, p.285). 
 
A paisagem seria, portanto, uma construção cultural, e sua interpretação seria feita 
pelo indivíduo a partir dos símbolos que, por sua vez, são reponsáveis por dar sentido ao que 
é percebido. Sendo assim, a paisagem não se dá pelo meio natural, mas sim a partir do 
indivíduo. 
O distrito de Milho Verde encontra-se posicionado no topo de um planalto, tendo, 
assim, uma vista ampla de todo o seu entorno. Mesmo dentro do núcleo urbano do distrito é 
possível apreciar a vista de suas formações rochosas entremeada por uma vegetação rala de 
campo rupestre em um solo neossolo quartzoarênico drenado por diversos cursos d’água de 
cor avermelhada característico de regiões de turfeiras das porções a oeste do distrito. Em sua 
porção mais a leste nota-se uma vegetação um pouco mais densa em um solo mais rico do que 








Figura 9 Vista do entorno de Milho Verde-MG a partir do núcleo ubano 
 
Fonte: Autor, 2017. 
 
Segundo Duarte (2004), a paisagem urbana do distrito se caracteriza atualmente 
por edificações menores representantes do barroco e rococó mineiro, quando em casario mais 
antigos e igrejas, tendo como característico o espaçamento maior entre as casas e uma 
vegetação arbórea que preenche os vazios não edificados. As ruas são em terra batida e as 
calçadas são formadas por gramados que se estendem até a entrada das casas, remetendo uma 
certa ruralidade dentro do núcleo urbano. As casas mais atuais tendem a buscar um aspecto 
mais rústico, refletindo a intencionalidade do lobby turístico e dos adventícios de Milho Verde 
em assumir uma vida mais simples e integrada com a natureza. Essas casas mais recentes 
tendem a ter um maior porte do que o casario tradicional bem como, também, uma 












Figura 10 Paisagem Urbana de Milho Verde-MG 
 
Rua do Cruzeirinho. Fonte: Autor, 2017. 
 
As paisagens da Serra do Espinhaço, onde Milho Verde está inserido, foram 
percorridas e descritas pelo naturalista Auguste de Saint-Hilaire durante a sua passagem pelo 
Brasil no princípio do século XIX. Interessante observar que mesmo se passando duzentos 
anos após a sua passagem, ainda hoje é possível ter as mesmas impressões que o viajante teve 
ao passar pelo trecho do território mineiro ocupado pela parte meridional da Serra do 
Espinhaço. 
 
Dividindo a província de Minas em duas partes, uma muito montanhosa, a 
outra simplesmente ondulada, a Serra do Espinhaço divide-a também em 
duas zonas ou regiões vegetais igualmente muito distintas: a oriente, a das 
florestas, a ocidente a das pastagens ou campos; regiões que, paralelas à 
cadeia, estendem-se como ela na direção dos meridianos. Há mais: essa 
mesma cordilheira separa a província das Minas em duas regiões zoológicas 
quase tão distintas quanto as regiões vegetais. As plantas dos campos, não 
sendo as mesmas dos bosques, não poderiam alimentar os animais que 
costumamos ver no meio das florestas, e, aliás, há adaptações demais nos 
hábitos e costumes dos animais para que as mesmas espécies possam viver 
igualmente em regiões que, embora contíguas, apresentam tão grandes 









Neste capítulo foram abordado o desenvolvimento urbano do distrito e seus 
aspectos históricos, sociais, ambientais, paisagísticos, econômicos e políticos, buscando 
identificar e relacionar as questões constitutivas que foram determinantes para a formação do 
distrito de Milho Verde da forma que se encontra atualmente.  
Monte-Mór (2001), em seu artigo que discute a gênese e estrutura das cidades 
mineradoras do século XVIII, no qual o autor busca a compreensão das bases da “urbanidade 
e políticas brasileira” a partir do estudo historiográfico “(...) da gênese e desenvolvimento 
formação sócio-espacial” dos núcleos urbanos que surgiram no período colônial (MONTE-
MÓR, 2001, p. 02), aponta que “(...) a cidade tem sido, ao longo dos séculos, o locus 
privilegiado das civilizações” e que “cidade e civilização se irmanam na idéia de uma 
sociedade constituída a partir de uma cooperação e divisão social e técnica do trabalho, 
expressas em uma organização sócio-espacial que lhe conferem características particulares 
principais” (MONTE-MÓR, 2001, p. 06).  Portanto, entender a forma como se deu o 
povoamento e ocupação das regiões mineradoras se mostra fundamental para o estudo e 
compreensão do desenvolvimento urbano e social no distrito de Milho Verde e a região, 
partindo do princípio de que ao se buscar as bases formacionais e históricas da região, podem 
ser melhor compreendiadas os condicionantes e conflitos atuais referentes à sociedade e sua 
relação com o distrito. 
Tendo em vista a necessidade de se compreender a evolução histórica da 
formação da sociedade e das cidades, antes de discutir o desenvolvimento urbano ocorrido na 
região em Milho Verde, é importante destacar o que foi o final do século XVII, todo o século 
XVIII e a primeira metade do século XIX na história do desenvolvimento urbano brasileiro e 
a importância de Minas Gerais e da região dos Diamantes nesse processo. Nesse aspecto, 
Monte-Mór cita que: 
No caso de Minas Gerais, a força da inserção da economia do ouro e dos 
diamantes no centro do metalismo mundial determinou uma intensidade à 
economia local que lhe conferiu o papel de primeira tentativa de integração 
do espaço nacional. A corrida do ouro durou menos de um século mas a 
economia urbano-industrial ali gerada reorganizou o espaço colonial de 
maneira tão forte que seus impactos são até hoje sentidos. (MONTE-MÓR, 





Neste período, conforme aponta Furtado (1971 apud MONTE-MÓR, 2001, p. 05), 
a população brasileira aumentou significativamente, passando de 300.000 para 3.250.000 
habitantes. Sendo que, somente a região mineradora recebeu de 300 mil a 500mil pessoas 
advindas da Europa. Esse crescimento populacional foi impulsionado, principalmente, pela 
exploração de ouro e diamantes na Capitania das Minas Gerais, que propiciou recursos tanto 
para o enriquecimento da metrópole portuguesa e de outras economias europeias como, 
também, para o desenvolvimento e crescimento urbano da colônia brasileira no litoral e no 
interior do seu território.  
Os núcleos urbanos mais importantes formados durante o período de exploração 
do ouro e diamante, conforme aponta Monte-Mór (2001), seriam cidades com suas bases 
econômicas ligadas à exploração de minérios e que, sendo assim, conformariam “(...) uma 
comunidade de base industrial, necessariamente integrada em um sistema regional maior, 
diferentemente da comunidade agrícola de tendência autárquica gravitando em torno de um 
lugar central de bens e serviços”, fazendo com que as atividades de agricultura e pecuária se 
tornassem complementares à base econômica urbana, passando a ter “(...) níveis mais 
complexos de integração vertical e horizontal, com uma maior divisão sócio-espacial do 
trabalho” (MONTE-MÓR, 2001, p. 11-12). Marina Carneiro Bernardes Moss (2014) aponta 
que “(...) a existência das atividades mineradoras no interior de Minas Gerais foi essencial a 
criação de uma rede interna de abastecimento e apoio à mineração” (p. 62). Com isso, houve 
um importante fortalecimento da colônia, uma vez que não somente os núcleos urbanos de 
produção mineral fortaleceram as suas economias, mas também as áreas produtoras e 
fornecedoras de suprimentos. Sobre esse tema, Moss (2014) conclui que:  
 
A urbanização mineira, em seus primórdios, foi resultado da concentração 
populacional gerada pela atividade mineradora, que aglutinou os indivíduos 
nas áreas específicas onde se localizavam as lavras. Desse modo, o centro 
produtivo da economia mineira passou a ser o próprio meio urbano, pois era 
ele o local da produção. Gerando bens –  no caso, ouro e diamantes –  que, 
para a subsistência de seus habitantes, deveriam ser trocados por outros 
produtos, a cidade mineradora era um centro de produção e troca, gerando e 
organizando o espaço rural à sua volta” (MORAES, 2011 apud MOSS, 2014, 
p. 62).  
 
Além dos aspectos econômicos e políticos formadores das núcleos urbanos e 
rurais durante o período de exploração do ouro e diamante discutidos acima, questões 




território da Capitania das Minas Gerais chamam a atenção. Segundo Sylvio de Vasconcellos 
(1959): 
 
A maioria das povoações mineiras se objetivou linearmente, ao longo de 
estradas cuja continuidade se solucionava em determinados pontos em 
virtude de acidentes geográficos ou do estabelecimento de comércio 
necessário ao reabastecimento das correntes de transito ou ao atendimento de 
populações circunvizinhas. (VASCONCELLOS, 1959, p. 121) 
 
Portanto, para entender os processos de ocupação, principalmente do território 
mineiro, se faz importante saber também como se desenvolveu a malha viária no Brasil 
colônia durante o fortalecimento econômico ocorrido nos séculos XVII e XVIII, 
consolidando, assim, a primeira integração macro-regional da colônia através da 
interiorização de seu território. (MONTE-MÓR, 2001, pp. 05-06).  
 
3.2 OS CAMINHOS COLONIAIS E A INTEGRAÇÃO MACRO-REGIONAL DA 
COLÔNIA BRASILEIRA 
 
A Estrada Real, conforme aponta Altamiro Sérgio Mol Bessa (2011), foi a “(...) 
primeira grande articulação oficial entre a Metrópole Portuguesa e sua Colônia que se 
desenvolveu internamente no território brasileiro”(BESSA, 2011, p. 81), sendo responsável 
pela criação e desenvolvimento de diversos núcleos urbanos e rurais ao longo de seu trajeto, 
como foi o caso de Milho Verde. (SILVA et al, 2012, p. 150). Cumpre destacar que os 
caminhos da Estrada Real eram a única rota oficial que permitia o escoamento do ouro e dos 
diamantes na Capitania das Minas Gerais durante o período colonial.  
Os caminhos coloniais eram vários e interligavam todo o interior da capitania 
(MOSS, 2014, p. 65). Pode-se destacar três rotas principais que eram usadas oficialmente pela 
Coroa Portuguesa e que compunham a Estrada Real, sendo: o Caminho Velho, que ligava a 
antiga cidade de Vila Rica em Minas Gerais, atual Ouro Preto, ao porto de Parati no Rio de 
Janeiro passando por São Paulo; o Caminho Novo, que ligava Vila Rica diretamente com o 
Rio de Janeiro; e o Caminho dos Diamantes, uma extensão dos dois caminhos anteriores,  
conectava a região dos Diamantes à Vila Rica. (ARNDT, 2007, p. 45; BESSA, 2011, p. 81-






Figura 11 Estrada Real 
 
Fonte: Mapa extraído da Tese de Doutorado de Mariana de Oliveira Lacerda, 2014. 
 
O Caminho Velho, conforme Bessa (2011), foi o primeiro trajeto que ligava a 
cidade mineira de Vila Rica até Parati, no Rio de Janeiro. Esse primeiro caminho era 
percorrido em cerca de 80 dias. Esse trajeto, principalmente na região da Serra da 
Mantiqueira, se mostrava de difícil transitação (SANTOS, 2001 apud BESSA, 2011, p.82). 
Devido à necessidade de uma via que fosse mais rápida e segura com o aumento  
da exploração mineral na Capitania das Minas Gerais que se deu na última década do século 
XVII (BESSA, 2011, p. 82; SILVA et al, 2012, p. 150) foi criado uma via que ligava 
diretamente Vila Rica ao porto localizado no Rio de Janeiro. Essa estrada ficou conhecida 




bandeirante, foi planejado e construído pela Coroa Porutguesa. Esse novo trajeto foi 
concluído em 1707 e reduzia o tempo de viagem entre Vila Rica e Rio de Janeiro para 25 dias, 
55 dias a menos do que o caminho antigo. Vale destacar que, conforme aponta Santos (2001 
apud BESSA, 2011, pp. 81-82), o caminho antigo continuou sendo usado para o escoamento 
da produção aurífera de outras regiões mais ao sul de Minas Gerais. 
A partir da descoberta do diamante na região da Vila do Príncipe, atual Serro, e 
Arraial Tejuco, hoje Diamantina, no princípio do século XVIII, fez-se necessário a abertura 
de uma via de acesso entre essas duas localidades e Vila Rica. Essa via ficou conhecida como 
o Caminho dos Diamantes, e teve grande importância regional (BESSA, 2011, p. 82). Esse 
novo caminho se tornou obrigatório para quem quisesse acessar o  Distrito dos Diamantes 
(ARNDT, 2007, p. 45) e as regiões mais ao norte da capitania das Minas Gerais, e Milho 
Verde, durante esse período, cumpria a função de entreposto de controle e fiscalização de 
quem passasse pelo trajeto que levava até a Vila do Príncipe.  
Uma outra estrada de grande importância para a região das Minas Gerias no 
período foi o Caminho de João Gonçalves do Prado. Conforme aponta Moss (2014), esse 
caminho era responsável por conectar Salvador na Capitania da Bahia, então capital da 
colônia, até a região mineradora de Vila Rica na Capitania das Minas Gerais. Essa estrada 
passava na região atual de Curvelo e se encontrava com o Caminho dos Diamantes, passando 
por Milho Verde, Vila do Príncipe e seguia até Vila Rica (MOSS, 2014, p. 71). A importância 
desse eixo viário era o abastecimento das áreas mineradoras, “(...) fornecendo alimentos, 
escravos e outras mercadorias” (MOSS, 2014, pp. 70-71). 
Conforme apontado anteriormente, o papel de entreposto fiscal do distrito de 
Milho Verde no Caminho dos Diamantes determinou o seu surgimento e localização. Essa 
função desempenhada ao longo dos séculos XVIII e XIX deixou traços marcantes em sua 
história que são fundamentais para entender características do seu desenvolvimento nos 
aspectos urbanos e sociais. 
 
3.3 HISTÓRICO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E EDIFICADO DE MILHO 
VERDE 
 
O histórico do desenvolvimento urbano do distrito de Milho Verde pode ser 
dividido em quatro períodos históricos principais. Onde, em um primeiro momento, durante o 
século XVIII, o local possuía poucas edificações e apenas um pequeno núcleo urbano que se 




No segundo período, já no século XIX, com a construção da Igreja do Rosário, um segundo 
núcleo urbano se formou no entorno desta, passando a haver dois núcleos edificados no 
distrito. O terceiro momento teve início no final da segunda década do século XX, quando a 
estrada que conecta Serro a Diamantina teve seu traçado alterado, e passou a atravessar o 
distrito de Milho Verde, modificando a configuração urbana do local. O quarto e último 
momento histórico relativo ao desenvolvimento urbano do local coincide com o início da 
atividade turística na região, a partir de 1970, e foi responsável pelo adensamento e por novas 
formas de ocupação do distrito. (ARNDT, 2007; BESSA, 2011) 
Conforme mencionado anteriormente, Milho Verde teve seu surgimento ligado à 
exploração do ouro na região de Vila do Príncipe (Serro) no final do século XVII e, 
posteriormente, se consolidou enquanto povoado durante a exploração do diamante a partir 
das primeiras décadas do século XVIII.  
No primeiro momento de sua ocupação, Milho Verde cumpria a função de 
entreposto de controle e fiscalização da Coroa Portuguesa no Caminho dos Diamantes, tendo 
sido instalado em seu território, para essa finalidade, um quartel, que conforme anota Saint-
Hilaire seria a “sede do destacamento de soldados encarregados de inspecionar os 
viajantes”(p. 44, Saint-Hilaire); e um posto fiscal. Além do chafariz e das poucas construções 
civis, caraterizadas como sendo pequenas  “palhoças” pelos viajantes que descreveram o local 
no princípio do século XIX, haviam também um rancho de tropas e uma igreja (ARNDT, 
2007, p. 144) que, conforme aponta Affonso Ávila (1980) , teria sido construída depois de 
1781 a pedido do capitão José de Moura e Oliveira:  
 
Entretanto, informa o historiador conego Raimundo Trindade que foi por 
provisão de 8 de outubro de 1781, a pedido do capitão José de Moura e 
Oliveira, que veio a ser instituída no lugar, como filial da freguesia da Vila 
do Príncipe, uma capela sob a invocação de São José. (ÁVILA, 1980, p. 90) 
 
Acredita-se que, conforme supõe Ávila (1980), antes da construção da Capela de 
São José, que teve sua denominação alterada posteriormente para Nossa Senhora dos 
Prazeres8,  havia uma outra  capela provisória no local, que teria sido erguida pelos primeiros 
moradores do local, conforme ocorria nos demais múcleos urbanos da mineração (ÁVILA, 
1980, p. 90). 
                                               
7 Segundo Ávila (1980), a primeira alusão à capela como Nossa Senhora dos Prazeres se deve ao registro feito 




Dentre as edificações do primeiro período de ocupação, restaram apenas a igreja e 
o chafariz. O casario existente nesse primeiro núcleo não permaneceu e foi substituído ao 
longo dos anos, não sendo possível encontrar descrição ou vestígios que possam nos indicar 
sua exata posição ou sitemas construtivos. Sabe-se, porém, que o antigo rancho de tropas 
estaria localizado próximo do início da Rua dos Prazeres, onde hoje funciona uma pousada 
em edifício contemporâneo. O Quartel Militar está presente em documento datados de 1728 
(SILVA, 2015, pp. 58-59), mas atualmente apenas dá o nome para o beco onde ele estava 
situado, e que teria sido demolido ainda na primeira metade do século XX (ARNDT, 2007, p. 
144). 
O edifício da Matriz e Nossa Senhora dos Prazeres possui características barrocas 
comumente encontradas em outras edificações religiosas do século XVIII. A igreja possui 
planta ortogonal retificada e simétrica, sendo composta por uma nave central que se estende 
até a capela-mor e duas naves menores na lateral do presbitério, onde se localiza a sacristia. 
Além da construção principal, feita em adobe e madeira, a igreja possui duas sinaleiras feitas 
em madeira na lateral direita do adro de entrada, conformando uma pequena varanda em 
madeira e telhado cerâmico suspensa  cerca de 1 metro do piso externo.  A cobertura da nave 
principal é composta por telhado  cerâmico em duas águas, e as naves laterais também 
receberam cobertura em telhado cerâmico com apenas um  caimento.  
Dentre os fatos históricos mais relevantes ligados a essa igreja consta que teria 
sido nela, por volta de 1731 e 1735, o batizado de Chica da Silva. Consta, também, que lá 
estão os restos mortais de sua mãe (SILVA, 2015, p. 82). 
A Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres (ver figura 12) passou por vários 
processos de restauração desde a sua construção. Conforme apontado por Ávila (1980), a 
igreja foi restaurada pela primeira vez em 1866 por determinação do governo da Província, 
em 1885 recebeu outros reparos, em 1909 e em 1961 também (p. 91). Mais recentemente, a 
igreja também recebeu outras reformas que foram executados em 1990 e em 2013 (SILVA, 











Figura 12  Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres, Milho Verde-MG 
 
Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres vista a partir do seu largo frontal. Fonte: Autor, 2017. 
 
De acordo com o que foi estudado, foi possível apreender que o primeiro núcleo 
povoado em Milho Verde possuía uma forma mais radial em torno da igreja e do chafariz, 
além de  possuir poucas edificações espaçadas entre si, ocupando uma área não muito maior 
do que 300 metros de raio, conforme coloca Arndt (2007, p. 144). Cumpre ressaltar que, no 
período de formação do distrito até 1928, o caminho oficial que conectava Vila do Príncipe ao 
Arraial Tejuco tinha seu trajeto percorrendo a planície da várzea do lajeado, 1 km afastado ao 
norte do distrito, e o acesso para o interior do povoado na ápoca acontecia onde hoje fica o 










Figura 13 Posição do primeiro Caminho dos Diamantes em relação à Milho Verde-MG 
 
Fonte: Elaborado por Arndt, 2007. 
 
É possível supor, a partir dos relatos de Saint-Hilaire (2004) e das observações 
feitas em campo, que o edifício da Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres compunha 
a paisagem urbana de Milho Verde como sendo um marco durante os séculos XVIII e XIX.  
No princípio do século XIX, Saint-Hilaire (2004) também relatou Milho Verde 
como sendo uma aldeia situada “(...) em uma região árida que não possibilitava nenhum 
gênero de plantação, compondo-se de uma dúzia de casas e uma igreja.”(p. 44). A partir da 
descrição mencionada e da observação feita durante o presente trabalho, é possível inferir que 
a igreja se configurava durante o período colonial como sendo um marco visual do núcleo 
habitado do local, e isso devido à sua magnitude, que a destacava frente as demais edificações 
do distrito. No entanto, devido aos adensamentos ocorridos na malha urbana de Milho Verde, 
a Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres perdeu esse aspecto dentro da paisagem do 
distrito.  
O segundo momento histórico da ocupação de Milho Verde está associado à 
construção da Capela de Nossa Senhora do Rosário (ver figura 14), por negros livres ou 
escravos (ÁVILA, 1980, p. 95) advindos do povoado quilombola do Baú durante o século 
XIX (SILVA, 2015, pp. 81-82). A capela foi construída em um local ainda remoto naquele 
momento, distante das principais edificações do distrito na época, cerca de 200 metros do 
chafariz e 400 metros da igreja da matriz. E, a partir da sua construção, novas edificações 
passaram a ser construídas em seu entorno.  
Bessa (2011) cita que a Igreja Católica foi a principal responsável pela 
organização socioespacial urbana durante o período colonial brasileiro. Uma vez que “(...) a 




religião no cotidiano das pessoas determinava a construção das paisagens das regiões 
mineradoras do Brasil Colônia” (BESSA, 2011, p. 115). 
A Capela de Nossa Senhora do Rosário que pode ser vista atualmente em Milho 
Verde não é a mesma que foi originalmente construída durante o século XIX. Conforme 
supõe Duarte (2004, pp. 04-05), a primeira capela construída no distrito era um edifício 
maior, e estava situada cerca de 20 metros ao lado da construção atual. Mas, no entanto, 
conforme aponta o autor, a construção presente nos dias de hoje possui as mesmas 
características construtivas da capela anterior. A atual capela foi tombada pelo Conselho 
Deliberativo de Patrimônio da prefeitura do Serro em 26 de novembro de 2003. 
A respeito do estilo arquitetônico da Capela de Nossa Senhora do Rosário, Duarte 
(2004) aponta que “(...) as construções que conservaram e reproduziram com os poucos meios 
disponíveis, até bem tardiamente, traços característicos do repertório barroco e rococó 
mineiro”, e representam o estilo que Affonso Ávila denomina como “barroco estradeiro”, 
sendo a Capela de N.S. do Rosário um representante do “gosto Pós-Borromínico Popular 
Mineiro” (DUARTE, 2004, pp. 06-07). 
Segundo relatos, a primeira capela estava em ruínas e foi demolida no princípio da 
década de 1950, e a capela de N. S. Rosário que existe hoje foi construída em um outro local, 
em 1961. Nos alicerces da capela antiga foi implantado um cemitério que, juntamente com a 
paisagem exuberante do local e os aspectos miniaturais da capela atual, formam o conjunto 
arquitetônico e paisagístico mais apreciado pelos turistas e moradores locais (DUARTE, 

















Figura 14 Capela de Nossa Senhora do Rosário, Milho Verde-MG 
 
Fonte: Autor, 2017. 
 
Figura 15 Capela de Nossa Senhora do Rosário e o cemitério, Milho Verde-MG 
 





Sobre a atual Capela de Nossa Senhora do Rosário, Affonso Ávila faz uma 
descrição detalhada de seus aspectos construtivos e arquitetônicos:  
 
A construção é estruturada em barro e madeira, com cobertura em duas 
águas. Compõe-se de um só compartimento, apresentando humilde mas 
graciosa fachada chanfrada, onde a torre central e única se eleva em ligeira 
posição de recuo em relação à borda de telhado que a circunda a maneira de 
cimalha. Possui na face frontal a porta de entrada encimada por uma janela 
rasgada por inteiro e protegida por balaústres entalhados em madeira, 
elementos estes que se repetem também em cada uma das secções superiores 
dos dois chanfros laterais. A presença simultânea, nos diversos vãos, de 
vergas retas, curvas e em ponta indica possíveis reformas ocorridas no curso 
do tempo. (ÁVILA, 1980, p. 97) 
 
A respeito do segundo momento da evolução urbana do distrito, pouco pode ser 
dito em relação às demais edificações da época, a não ser quanto à nova distribuição destas 
dentro do território povoado do distrito, que passou a ocorrer, também, no entorno da Capela 
de N.S. do Rosário. 
Durante esse período, confome descrito anteriormente no Capítulo 2, não houve 
mudanças significativas no cenário econômico de Milho Verde e região. Com isso, infere-se 
que poucas mudanças ocorreram quanto aos sistemas construtivos e a forma de distribuição 
das casas no local. Um exemplo disso é o fato da construção da nova capela, já no século XX, 
que teve pouca ou nenhuma tecnologia implementada em relação às construções anteriores, 
evidenciando que a comunidade permaneceu com as mesmas técnicas construtivas presentes 
desde a construção da Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres datada do século 
XVIII.  
Sendo assim, a alteração mais significatica quanto ao segundo período 
urbanísitico de Milho Verde foi a construção da Capela de Nossa Senhora do Rosário que, 
assim como ocorreu com a Igreja da Matriz de Nossa Senhora do Rosário, passou a ser um 
centro gravitacional de expansão urbana do povoado, passando a existir dois núcleos radiais 
de adensamento na localidade. Além de centro irradiador de ocupação, devido a configuração 
geográfica e urbana do segundo período de ocupação, é possível inferir que a Capela de N.S. 
do Rosário também se tornou um marco urbano que compôs a paisagem na época. 
O terceiro momento histórico de ocupação do núcleo urbano de Milho Verde foi 
determinado pela mudança de trajeto do Caminho dos Diamantes que ligava Serro a 
Diamantina em 1928. Anteriomente passando a norte do núcleo urbano cerca de 1km, 




interior do distrito, entre as duas igrejas existentes do local. Com isso, as novas edificações 
que foram erguidas após a execução do novo caminho passaram a se distribuir linearmente ao 
longo de suas margens, e a malha urbana do distrito que, até então, possuía formato radial,  
passou  a conformar seu núcleo urbano em um formato axial (ARNDT, 2007, p. 144). 
Portanto, diferentemente do primeiro e segundo período históricos da evolução 
urbana de Milho Verde, o terceiro período não foi marcado pela construção de uma edificação 
relevante, mas sim por um novo arranjo da infraestrutura urbana interna, impulsionada por 
uma política externa, e que alterou o traçado original da estrada. 
Sobre o século XX, Arndt (2007, p. 111) comenta que Milho Verde viveu um 
quadro de estagnação econômica, em que a população nativa emigrou intensamente. Nesse 
sentido, podemos deduzir que o desenvolvimento urbano, acompanhando a economia local, 
também passou por um período de estagnação.  O autor ainda aponta que todo o processo 
histórico de estagnação econômica, vivida pelo local desde a sua formação, constribuiu para 
que o povoado não se desenvolvesse e, com isso, tenha conseguido manter características de 
uma “cidade-roça”, termo utilizado para ilustar o quão baixo era o grau de desenvolvimento 
do distrito antes de ser descoberto pelo turismo na década de 1970. Duarte (2004), 
corroborando com Arndt (2007), enfatiza que o distrito, em meados do século XX, possuia 
um “arcaísmo predominante”. Não havendo, no local, energia elétrica nem mesmo meios de 
comunicação como rede de telefonia. 
Sendo assim, podemos inferir que as propriedades do distrito, mesmo com as 
mudanças formacionais causadas pela alteração da estrada, permaneceram, conforme em 
períodos anteriores, com glebas maiores e compostas por casas dispostas de maneira esparsa 
na paisagem urbana. Essa configuração dispersa das casas com lotes maiores, conforme 
aponta Arndt (2007, p. 111), permitia o plantio e criação de animais que servia de subsistência 
para a população nativa que, tradicionalmente, dependiam desta atividade. 
Sobre os sistemas construtivos desse período, conforme visto anteriormente na 
discussão sobre a construção da nova Capela de N. S. do Rosário, imagina-se que estes 
permaneceram conforme as técnicas construtivas encontradas nas edificações barrocas do 
século XVIII e XIX, com edificações feitas em madeira e barro, com telhados cerâmicos 
distribuídos em duas ou quatro águas. 
No entanto, todo o quadro de estagnação vivido no terceiro momento de ocupação 
de Milho Verde só foi interrompido com a chegada dos primeiros turistas na região durante a 
década de 1970 (ARNDT, 2007; BESSA, 2011; MOSS, 2014; SILVA, 2015). Sendo o início 




desenvolvimento urbano do distrito e do quadro vivido pelo distrito nos dias de hoje. Até esse 
determinado momento, a ocupação do meio urbano e o desenvolvimento socioeconômico do 
arraial ocorria de maneira de forma lenta e gradual. Com o advento do turismo, esses 
processos econômicos e sociais se aceleraram, refletindo no desenvolvimento urbano. 
Portanto, o quarto momento histórico do desenvolvimento urbano vivido por 
Milho Verde, iniciado por volta de 1970, é caracterizado como o início de uma nova atividade 
econômica na localidade, o turismo. Atividade esta, que se tornou a principal fonte de renda 
direta e indireta da população que se mantém até os dias atuais.  
Dentre as mudanças ocorridas nesse período, podemos destacar: o renascimento 
da economia; aceleração do desenvolvimento urbano; crescimento populacional causado pelo 
retorno de parte da população emigrada nos períodos anteriores e a chegada de moradores 
adventícios, vindos de variados locais do Brasil e do exterior; melhoria da qualidade de vida 
da população e o fim do isolamento físico e cultural (ARNDT, 2007; BESSA, 2011; MOSS, 
2014; SILVA, 2015).  
Nesse período, conforme aponta Arndt (2007), o meio urbano se adensou e a nova 
disposição urbana em forma axial, iniciada no período anterior, se consolidou. Novas ruas no 
entorno do centro histórico foram sendo abertas criadas ao longo do período para atender à 
crescente demanda por terrenos para novas construções. Os lotes maiores, tradicionais, 
localizados no centro do distrito foram sendo desmembrados em lotes menores, e novas áreas, 
até então não povoadas, passaram a conformar novos núcleos de ocupação. 
 
À medida que a população de Milho Verde novamente cresceu, a partir da 
década de 70 (após a evasão ocorrida em meados do século XX), foram 
sendo ocupadas as lacunas deixadas no núcleo antigo (1 ), adensando-o e 
expandindo-o nas direções sudeste e nordeste. Desse movimento resultaram 
dois novos bairros, inicialmente a Rua do Campo e mais tarde a Rua do 
Vento. Pode ser observado hoje que na Rua do Campo encontra-se uma 
maior concentração de moradores egressos da zona rural, e que a Rua do 
Vento foi bastante ocupada por moradores oriundos dos grandes centros, ou 
por casas de veraneio. Essa configuração permaneceu relativamente estável 
até aproximadamente meados da década de 90. (ARNDT, 2007, p. 146) 
 
A crescente demanda por lotes nesse período, conforme observado por Arndt 
(2007), foi impulsionada por forças externas ao distrito, principalmente. A grande maioria 
desses novos lotes foram adquiridos e ocupados por emigrados “repatriados” e adventícios. 




outras como hospedagem e prestação de serviço ligada à atividade turística, tais como 
pousadas, restaurantes, bares e comércio em geral.  
Apesar da alteração na malha urbana de Milho Verde durante o quarto período 
histórico de ocupação, observa-se, de maneira geral, que os aspectos estéticos das novas 
construções se mantiveram coerentes com o restante do casario existente, salvo algumas raras 
exceções, mantendo a simplicidade tradicional do local. No entanto, as técnicas construtivas 
utilizadas nas novas edificações se modernizaram em relação aos períodos anteriores. 
Modernizações, presumivelmente, causadas pelo fim do isolamento que o distrito vivia em 
tempos anteriores, ocorridas em função tanto do turismo quanto da influência dos novos 
moradores advindos de outras localidades que se estabeleceram em Milho Verde. Dentre essas 
novas técnicas construtivas implementadas, destacam-se a utilização de concreto e tijolo nas 
estruturas e vedações, respectivamente, das novas construções, em substituição à madeira e ao 
barro. (Ver figura 16) 
Contudo, as novas tecnologias construtivas implementadas não substituíram as 
técnicas vernaculares utilizadas nas construções anteriores, mas sim, somaram-se a estas. 
Conforme pode ser observado nas construções desse período, em vários casos, a aplicação das 
duas técnicas aconteceram de maneira simultânea em construções durante o mesmo período e, 
até mesmo, na mesma edificação. (Ver figura 17) 
A partir da aplicação dessas novas tecnologias construtivas e do maior poder 
econômico da população advinda, pode-se perceber que as construções passaram a ter um 
maior porte em relação ao casario mais antigo. Porém, essas novas construções demonstraram 
uma certa harmonia com o restante do conjunto urbano então existente na época. Sendo essas 
novas construções, salvos alguns exemplos, térreas, com telhado colonial cerâmico de duas ou 
quatro águas, com esquadrias em madeira trabalhada e com a aparência singela, apesar de 













Figura 16 Edificação recente em Milho Verde-MG 
 
Edificação recente que segue os aspectos estéticos do casario antigo de Milho Verde-MG e que utiliza técnicas 
construtivas em concreto e tijolo furado. Fonte: Autor, 2017. 
 
Figura 17 Edificação recente com diferentes técnicas construtivas em Milho Verde-MG 
 





O aspecto fundamental a ser destacado sobre as alterações ocorridas durante o 
quarto período foi, definitivamente, a alteração nas dimensões e na forma de ocupação dos 
lotes do núcleo povoado urbano. A atividade agrícola de subsistência, tradicionalemte 
exercida dentro dos lotes urbanos, foi gradativamente sendo abandonada em detrimento da 
atividade turística e da valorização dos lotes centrais que, passaram a ser remembrados em 
lotes menores e negociados para a construção de novas moradias e edifícios com a finalidade 
de atender à demanda turística (ARNDT, 2007, p. 132). Com isso, as áreas de plantio 
localizadas dentro do distrito foram, salvo raras exceções, ocupadas por novas construções, 
dando início ao adensamento urbano de Milho Verde que se acentuou ainda mais nos anos 
2000 e que é o objeto de estudo do presente trabalho e será apresentado nas próximas 
discussões. 
 
Figura 18 Evolução urbana de Milho Verde-MG 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2017. O traçado das ruas e propriedades é uma aproximação esquemática, destinada 
à compreensão das dinâmicas gerais que foram discutidas ao longo do texto. 
 
3.4 O DESENVOLVIMENTO URBANO NA ÚLTIMA DÉCADA 
 
A atividade turística iniciada na década de 1970 se fortaleceu nas décadas 
seguintes e ainda permance ativa, sendo esta a principal responsável por impulsionar o 
crescimento da malha urbana de Milho Verde. O que se pôde observar durante as pesquisas de 
campo, realizada em Junho de 2016, foi que grande parte das edificações construídas na 
última década tem o interesse de atender ao turismo na localidade. Casas e pousadas foram 




bares, todos com intuito de explorar os ganhos advindos da atividade turística. No entanto, a 
ampliação da malha urbana e adensamento do núcleo urbano passou a gerar sérios impactos 
na preservação tanto do patrimônio paisagístico quanto do edificado. Ademais, problemas 
relativos à falta de saneamento básico, abastecimento de água potável nas casas, coleta de lixo 
e iluminação pública se agravaram. Outro impacto é o aumento no valor comercial dos 
terrenos centrais, que tem levado a população a ocupar áreas de preservação periféricas ao 
centro urbano, ou até mesmo sair da cidade.  
Arndt (2007), durante a sua pesquisa em Milho Verde em 2006, apontou os 
problemas causados pelo crescimento não planejado do núcleo urbano do distrito apontados 
acima, e que na presente pesquisa, dez anos após o trabalho realizado por Arndt, pôde se 
comprovar um agravamento dessa situação. Conforme se pode observar no mapa de ocupação 
2006/2016, a malha urbana se expandiu na região mais ao norte, próximo à saída para 
Diamantina, e as ocupações nesse local já chegaram no limite da área de proteção ambiental 
Monumento Natural Estadual Várzea do Lajeado e Serra do Raio (MONAT). Nas regiões 
mais centrais do distrito, já ocupadas nos períodos anteriores, pôde-se observar um 
adensamento causado por ampliações nas edificações mais antigas e novas construções em 
lotes remembrados. No período de dez anos, o número de edificações aumentou mais de 66%, 
passando de 370 edificações em 2006 para 615 no ano de 20169 (ver figura 24). Afora as 
verticalizações que, conforme se pôde observar nas pesquisas de campo, vem ocorrendo em 
toda a área urbana de Milho Verde. 
Paralelo ao adensamento da malha urbana no núcleo mais antigo do distrito, 
percebe-se a redução das áreas verdes, fazendo com que o meio urbano se torne mais árido, 
menos atrativo para os moradores e turistas. Isso porque os lotes maiores que proporcionavam 
o plantio de hortas e pomares, que seriam os principais responsáveis pelas áreas verdes do 
centro urbano, estão sendo remembrados em lotes menores para a construção de novas 
edificações. Afora o aumento do fluxo de veículos nas ruas, que vem contribuindo para a 
redução das áreas gramadas que margeavam as vias, impactando na perda do aspecto rural do 
distrito. 
A questão do adensamento do meio urbano fica ainda mais crítica quando se soma 
a esse fator a construção de segundos e terceiros pavimentos à construções originalmente 
térreas. A paisagem urbana tradicional de Milho Verde se traduz em uma harmonia entre o 
casario baixo, de um pavimento e, ao fundo, a paisagem da serra e da natureza exuberante do 
                                               
9 Valores relativos ao número de edificações construídas, não se refere ao número de propriedades, uma vez que 




local. Com as edificações mais próximas umas das outras, a construção de um segundo 
pavimento em um conjunto de casas em um mesmo trecho de rua contribui ainda mais com a 
descaracterização da tal paisagem. A posição geográfica do centro do arraial, no ponto mais 
alto de uma planície, faz com  que as paisagens se posicionem sempre abaixo do campo de 
visão de um observador posicionado dentro do núcleo urbano (ver imagem 19). Devido a esse 
aspecto da paisagem do local, Bessa (2011, pp. 183-184) as denominou do tipo convexas. 
Portanto, quando há o aumento de pavimentos nas edificações de Milho Verde, uma pessoa 
dentro do distrito não consegue enxergar a paisagem que está atrás, perdendo a simbiose entre 
“cidade”10 e natureza tão marcante no local. 
 
Figura 19 Paisagem do entorno de Milho Verde-MG a partir do Largo do Rosário 
 
Fonte: Autor, 2017. 
 
Felizmente, as construções em dois pavimentos têm se distribuído uniformemente 
pela malha urbana de Milho Verde, não havendo grandes concentrações que poderiam 
impactar ainda mais na paisagem (ver figura 26). Durante as pesquisas de campo, 
contabilizou-se aproximadamente 100 casas com essa característica e apenas uma com três 
pavimentos. O que significa  16% das edificações existentes. No entanto, cumpre ressaltar que 
                                               
10 Cumpre ressaltar que Milho Verde não é uma cidade e sim um distrito. O termo “cidade” foi utlizado para 




esse é um dos aspectos mais críticos quanto à questão do patrimônio edificado do distrito e, 
portanto, é um dos aspectos em que os órgãos públicos mais têm dado enfoque em coibir, 
proibindo construções com mais de 4,5 metros de altura, o que significa construção em dois 
pavimentos a partir do nível da rua (vide Termo de Ajustamento de Conduta de 23/09/2013 
que será abordado no subcapítulo seguinte). 
Porém, apesar dos esforços, os órgão públicos não estão conseguindo coibir 
efetivamente a verticalização nem o adensamento urbano em Milho Verde. Durante a 
pesquisa, pôde-se perceber que praticamente a metade das obras que estavam acontecendo em 
2016 eram relativas à ampliação de um segundo pavimento numa construção existente (ver 
figura 20), ou de uma construção nova já com a finalidade de ter dois pavimentos. Levantou-
se que, em Junho de 2016, haviam 87 obras em curso em Milho Verde, sendo que destas, 54 
eram novos edifícios e 33 eram ampliações. Sendo que, das 87 obras em andamento, 40 eram 
de construções em  dois pavimentos. O que denota a dificuldade que o poder público tem 
encontrado de fiscalizar e de coibir infrações no distrito. 
 
Figura 20 Verticalização em andamento 
 
Fonte: Autor, 2017. 
 
Cumpre ainda salientar que dificilmente se encontra, nas novas construções e 
reformas, assistência técnica para execução de projeto e obra. Percebe-se, também, que não há 
uma fiscalização mais efetiva por parte dos órgãos públicos, fazendo com que a prática de não 
haver acompanhamento técnico seja quase uma regra. Obviamente, pelo que já foi discutido 




edificado, mas preocupa ainda mais, ao meu ver, a falta de salubridade em várias das 
construções que foram levantadas durante o trabalho de campo, o que pode causar sérios 
danos para a saúde e qualidade de vida dos moradores. Dentre esses aspectos insalubres das 
moradias, podemos apontar a construção de fossas sem o devido cuidado com a contaminação 
do solo e a existência de poucas janelas nas casas, levando à má qualidade do ar interno das 
casas causado pela falta de incidência solar e ventilação, o que pode levar os moradores a 
quadros clínicos como doenças respiratórias, cutâneas, alergias, etc.  
O que se pôde compreender a respeito do significativo aumento na quantidade de 
edificações em Milho Verde foi que grande parte das construções mais recentes do distrito 
surgiram em função do turismo. É possível percerber que a população, de uma maneira geral, 
tem buscado ganhos com o turismo do local, passando a investir em construção de quartos 
extra, verticalização e, até mesmo, uma segunda residência para hospedar o turista (ver figura 
21). O que tem contribuído com uma média baixa de moradores por residência (SOUZA, 
2014, p. 96). Das 615 edificações levantadas  no distrito, 499 tem uso residencial, 81% do 
total. Sendo que, dentres estas, encontram-se também casas de veraneio e casas de aluguel 
para temporadas. A partir do número de residências e da população do local, com 1.275 





















Figura 21  Ampliação de casa existente para receber uma pousada futuramente 
 
Fonte: Autor, 2017. 
 
Dentre os diferentes tipos de uso que se pode observar no distrito, destacam-se os 
de comércios voltados ao lazer, como bares e restaurantes, representando cerca de 70% do 
número total de edificações para fins comerciais; e as pousadas, que representam 23% do total 
de edificações comerciais. Sendo que, ao todo, são 76 edifícios com a finalidade de uso 













Figura 22 Restaurante em Milho Verde-MG 
 
Fonte: Autor, 2017. 
 
As edificações de Milho Verde, de maneira geral, possuem características 
construtivas bastante similares, o que é um aspecto positivo quanto ao conjunto edificado do 
distrito. O que se pode observar, no local, são edificações com uma aparência mais simples e, 
as vezes, até rústicas. Percebe-se, entre as construções, uma preocupação com a utilização de 
materiais e elementos com cunho considerado ecológico, ou seja, pouco industrializados, ou 
de origem e fabricação locais, ou de utilização de mão de obra local, o que reforça o aspecto 
simples do distrito. Nas construções mais simples percebe-se o uso desses materiais menos 
industrializados devido ao menor custo destes em relação aos mais industrializados. No 
entanto, nas construções mais  abastadas, o uso desses materiais menos industrializados tem 
por objetivo o rótulo do ecológico e do sustentável, bastante presente em Milho Verde. 
As edificações, em geral, localizam-se no limite frontal dos lotes com as ruas, 
havendo uma faixa gramada separando a frente das casas da pista de rolamento (ver figura 
23). Os sistemas construtivos aplicados nas construções de Milho Verde são, em sua maioria, 




concreto armado está mais presente nas novas construções. O acabamento dado nas vedações 
e estruturas é, na maioria dos casos, o reboco liso que, posteriormente, recebe pintura, sendo 
que dificilmente se encontra emassamento e ou revestimento na parte externa das construções. 
A cobertura das edificações, salvo em raras exceções, são feitas em telhado cerâmico na cor 
natural apoiado em estrutura de madeira em quatro águas. As janelas e portas feitas em 
madeira com vedação em vidro estão presentes em quase todas as casas do distrito e, 
geralmente, recebem pintura esmalte em cor diferente das alvenarias. 
Milho Verde não possui um casario impontente que denote os seus trezentos anos 
de história, a não ser a Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres e a Capela de Nossa 
Senhora do Rosário. Dessa forma, o que torna o distrito um atrativo quanto ao patrimônio 
edificado seria a composição existente entre o conjunto das casas e a paisagem do local, e 
seria esse o aspecto que mais chama a atenção quanto à preservação e as leis e diretrizes que 
orientam as construções do arraial.  
 
Figura 23 Paisagem urbana característica de Milho Verde-MG 
 





Figura 24 Mapa comparativo de ocupação entre os anos de 2006 e 2016 
 




Figura 25 Mapa de edifícios em expansão em Junho de 2016 
 





Figura 26 Mapa de número de pavimentos em Junho de 2016 
 




Figura 27 Mapa de tipo de uso em Junho de 2016 
 





3.5 A PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO EDIFICADO E PAISAGÍSTICO EM MILHO 
VERDE E REGIÃO 
 
Milho Verde é um distrito do município do Serro e, portanto, as leis e diretrizes 
que regem o meio urbano e edificações do local foram estabelecidas pelo Plano Diretor e pela 
Lei de Uso e Ocupação (LUOS) do Serro. Além das leis ligadas ao aspecto edificado e 
urbano, inserem-se, também, sobre o desenvolvimento do núcleo urbano de Milho Verde, as 
leis e diretrizes de proteção ambiental ligadas à Área de Proteção Ambiental das Águas 
Vertentes (APA Água das Vertentes) e ao Monumento Natural Estadual Várzea do Lajeado e 
Serra do Raio (MONAT), áreas de proteção que circundam todo o perímetro urbano da 
localidade. 
O Plano Diretor Participativo do Município de Serro-MG foi instituído em 2007 
pela Lei Complementar n° 75, de 06 de Agosto, e nele estão descritos as políticas públicas 
voltadas para o desenvolvimento e expansão do município e, concomitantemente, do distrito 
de Milho Verde, sendo este o instrumento político básico para a regulamentação urbana. A lei 
que instituiu o Plano Diretor do Município segue as orientações presentes na Lei Federal n° 
10.257, de 10 de Julho de 2001, denominado Estatuto da Cidade. No qual, em seu terceiro 
capítulo art. 41, dispõe que o plano diretor é obrigatório para cidades que possuem mais de 
vinte mil habitantes e/ou cidades que possuem áreas de especial interesse turísitico. E o 
município de Serro-MG se enquadra em ambas categorias. 
O Estatuto da Cidade foi criado com o objetivo de “ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana”, estabelecendo 
“normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol 
do bem coletivo, da segurança e do bem estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 
ambiental” (ESTATUTO DA CIDADE, 2001). Dentre as principais diretrizes presentes no 
Estatuto da Cidade em seu art. 2° que trata das políticas urbanas, destacam-se, para o caso do 
distrito de Milho Verde, os seguintes termos: 
 
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à 
terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, 
ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes 
e futuras gerações; 
II – gestão democrática por meio da participação da população e de 




formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 
IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob 
sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 
construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico; 
XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de 
energia, telecomunicações, abastecimento de água e saneamento. (BRASIL, 
2001) 
 
Visto isso, percebe-se que dentro do Plano Diretor do município do Serro constam 
as preocupações referentes aos termos apontados dentro do Estatuto da Cidade. No entanto, as 
políticas urbanas presentes na Lei não estão sendo implementadas como planejado, 
principalmente para o caso de Milho Verde no que se refere às diretrizes que tratam dos 
aspectos de proteção ao meio natural e edificado. O aspecto mais preocupante que consta no 
Estatuto da Cidade e no Plano Diretor e que não está sendo colocado em prática seria a 
questão do saneamento, que deveria receber atenção prioritária, mas o esgoto de Milho Verde 
continua sendo despejado em fossas e não se pôde observar, durante a pesquisa, nenhuma 
ação no sentido de solucionar esse aspecto fundamental para garantir a saúde e a qualidade de 
vida da população local. Muito esforço tem sido feito em coibir as infrações no meio urbano e 
edificado por parte do Poder Público e muito pouco pôde ser visto quanto aos cuidados com 
qualidade de vida da comunidade de Milho Verde. Essa é, certamente, a principal crítica que 
pode ser feita quanto às políticas públicas que incidem sobre o local. 
O Plano Diretor, em seus artigos 25, 26 e 27, dispõe especificamente sobre o 
distrito de Milho Verde, onde demarca a Área de Preservação Cultural do Distrito de Milho 
Verde e define as diretrizes específicas para o local. Sendo: 
  
Art. 25: A área de Preservação Cultural do Distrito de Milho Verde, de 
ocupação tradicional, possui o perímetro definido pelas seguintes vias: Rua 
dos Prazeres, Rua Direita até a altura da casa do Adelfo, Rua do Rosário, 
Largo do Rosário, Beco do Sossego, Beco de Conceição de Fio, Beco da 
Pousada Morais, Travessa do Rosário e Rua do Cruzeirinho, Beco dos 
Catopés, Beco do Chafariz, Largo da Matriz e Beco do Quartel. (PLANO 





Percebe-se, a partir da delimitação da Área de Preservação Cultural do Distrito de 
Milho Verde, que a área tradicional indicada pelo Plano Diretor abrange, apenas, os setores 
do distrito existentes até a terceira fase do desenvolvimento urbano, abarcando os núcleos 
tradicionais no entorno da Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres, do Chafariz e da 
Capela de Nossa Senhora do Rosário, além da Rua do Cruzeirinho que faz parte do trecho 
urbano da estrada criada em 1924 que conecta o Serro a Diamantina (ver figura 28). Para esse 
núcleo tradicional, o Plano Diretor sanciona que: 
 
Art. 26: As intervenções urbanísticas e arquitetônicas dentro do perímetro da 
Zona de Proteção Cultural do distrito sede de Serro, definida no 
macrozoneamento deste Plano Diretor, e área de ocupação antiga dos 
distritos de Milho Verde e São Gonçalo estão sujeitas às seguintes diretrizes: 
I - preservação da notabilidade do acervo arquitetônico-urbano-paisagístico, 
determinada por meio da manutenção das seguintes características: 
a) a unidade do conjunto urbano; 
b) o quadro natural e a paisagem circundante; 
c) a relação de áreas edificadas e não edificadas; 
d) a morfologia urbana e o traçado dos logradouros; 
e) os espaços públicos de reunião e encontro; 
f) as tipologias arquitetônicas; 
g) a diversidade e a multiplicidade de usos; 
h) as manifestações culturais. 
II - unidade e originalidade do patrimônio arquitetônico, qualidade do 
conjunto, e harmonia da paisagem na qual está inserido; 
III - compatibilização dos valores e das necessidades da vida urbana atual e 
do desenvolvimento sócio-econômico com a preservação do acervo 
arquitetônico-urbano-paisagístico; 
IV - melhoria da qualidade de vida no meio ambiente urbano; 
V - as intervenções urbanísticas no Distrito de Milho Verde, até a elaboração 
de Lei Complementar, deverão respeitar os seguintes parâmetros básicos, 
tomada como condicionante a leitura morfológica do espaço urbano: 
a) construção de telhados em duas ou quatro águas; 
b) proibição de construção de marquises em concreto; 
c) limitar a altimetria das construções à resultante da leitura morfológica e 
perspectiva da região; 
d) proibição de portões de metalon e basculantes de metal; 
e) proibição de uso de telhas de amianto, francesas ou de coloração não 
tradicional; 
f) janelas posicionadas com abertura para fora; 




h) alvenarias de edificações e muros da área antiga caiadas à maneira 
tradicional; 
i) pavimentação pública permeável; 
j) proibição de plantio de árvores em via pública, ressalvados os casos 
especiais analisados e recomendados pelo Grupo de Apoio Técnico; 
k) proibição de construção de escadarias com invasão de via pública; 
l) revitalização excepcional de trechos antigos para atendimento social de 
acessibilidade e mobilidade condicionada ao atendimento das diretrizes desta 
lei e específicas de preservação. (PLANO DIRETOR MUNICIPAL DO 
SERRO, 2007) 
 
Figura 28 Área de preservação cultural e ambiental em Milho Verde-MG 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2017.  
 
Conforme visto na abordagem sobre o desenvolvimento urbano atual em Milho 
Verde, o Plano Diretor não tem obtido êxito em sua aplicação, e o que pode ser observado no 
local são vários imóveis dentro da Área de Preservação Cultural do Distrito de Milho Verde 
que não se enquadram nas diretrizes contidas no art. 26. Dentre os principais aspectos urbanos 




a perda da unidade do conjunto urbano, a relação de áreas edificadas e não edificadas e a 
altimetria das edificações. Conforme os levantamentos feitos durante a pesquisa de campo, 
dentro da zona de preservação constam mais de 34 novas construções que contribuíram para o 
adensamento do local, e mais de 17 edificações com mais de um pavimento, denotando a 
ineficácia do Plano Diretor no distrito.  
 
Figura 29 Exemplo de verticalização em Milho Verde-MG 
 
Fonte: Autor, 2016. 
 
Além disso, percebe-se, também, que várias das construções dentro da área de 
proteção de Milho Verde também não seguem algumas das características apontadas pelo 
Plano Diretor. Sobre esse aspecto, chamam a atenção os telhados, que, por vezes, não 
possuem duas ou quatro águas; a construção de marquises em concreto e, principalmente, as 
alvenarias das edificações e muros caiados à maneira tradicional, que praticamente não 







Figura 30 Exemplo de descaracterização da Paisagem Urbana em Milho Verde-MG 
 
Fonte: Autor, 2016. 
 
Acredita-se, no entanto, que o não cumprimento das diretrizes estejam 
relacionadas com o desconhecimento do conteúdo do Plano Diretor por parte da população 
local e da falta de conhecimento técnico para o entendimento do mesmo, que poderia ser 
sanado com o acompanhamento de um profissional da área de construção civil. Esse aspecto 
pôde ser observado durante a pesquisa de campo, uma vez que não foi encontrado indicação 
de acompanhamento técnico em nenhuma das 87 construções em andamento dentro do núcleo 
urbano de Milho Verde durante a pesquisa. O que, infringe o art. 27 do Plano Diretor. 
 
Art. 27: Os projetos de intervenções arquitetônicas, urbanísticas ou 
paisagísticas ou projetos para novas edificações localizadas na Zona de 
Proteção Cultural na área de ocupação antiga dos distritos de Milho Verde e 
São Gonçalo, e as intervenções em obras de arte, esculturas, pinturas, 
painéis, dentre outras obras artísticas só poderão ser feitas por profissional 
reconhecidamente competente para tais intervenções, que se sujeitarão às 






Cumpre salientar a importância de se criar o posto do arquiteto público em 
prefeituras que, em situações similares a que ocorrem em Milho Verde, onde a população não 
tem acesso a esses profissionais e nem e condições de arcar com os custos do mesmo, o 
arquiteto público poderia atuar junto à comunidade local, auxiliando na melhoria das 
condições das habitações, garantindo o cumprimento das diretrizes presentes no Plano Diretor 
e, principalmente, conscientizando a população sobre a necessidade do cumprimento de tais 
diretrizes, os benefícios trazidos para eles mesmos com a não-descaracterização da paisagem 
e a valorização do patrimônio local. 
Visto isso, é possível apontar que, apesar da implantação do Plano Diretor em 
2007, as infrações que ameaçam o patrimônio construído continuam a ocorrer em Milho 
Verde. Fazendo com que, na tentativa de conter as constantes infrações ao Plano Diretor, em 
Setembro de 2013, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais assinou dois Termos de 
Ajustamento de Conduta (TAC) com a prefeitura do Serro, visando a preservação do 
patrimônio histórico-cultural a partir de diretrizes que deveriam ser atendidas pelo município 
no plano diretor. De acordo com o documento: 
 
Entre os itens do plano diretor a serem atendidos está a altura máxima para 
construções nos distritos, de 4,5 metros, altimetria dominante na área 
histórica. Ficarão vedadas intervenções descaracterizantes, sendo necessário 
que as alterações e os projetos de reforma, ampliação ou construção sejam 
previamente apreciados e aprovados pelo Conselho Municipal de Patrimônio 
Cultural. 
Constam ainda nas obrigações do município a preservação do traçado urbano 
original e a definição de graus de proteção diferenciados para as edificações 
integrantes da área protegida, levando-se em conta os valores histórico, 
arquitetônico e paisagístico. Não serão permitidas instalações de antenas de 
telecomunicações na área protegida. 
Reconstruções somente serão admitidas em casos isolados, a critério do 
Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, respeitando o volume original e 
proporções dos vãos antigos no caso de demolição. Em situações que 
envolvam restauração do imóvel (ou partes), deverão ser salvaguardados os 
elementos formais preexistentes mais característicos da fachada do imóvel. 
Os materiais empregados nas fachadas das edificações precisarão ser 
preferencialmente os mesmos das edificações encontradas na área, com cores 
coerentes com o conjunto, não podendo ser utilizados portões e muros 
divisórios em chapas metálicas. 
Toda intervenção nas edificações integrantes da área protegida deverá 
obedecer às diretrizes aprovadas pelo conselho municipal competente, de 
forma a se manter as tipologias urbanísticas, arquitetônicas e paisagísticas 
que configuram a imagem dos lugares. Placas, toldos e engenhos 
publicitários dos estabelecimentos comerciais existentes serão 




arquitetura e não obstruam os elementos arquitetônicos característicos das 
edificações. (MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
2013)11 
  
No entanto, mesmo com a publicação do TAC, as irregularidades em Milho Verde 
continuam a acontecer, persistindo a ineficácia dos órgãos públicos em fazer valer a aplicação 
da lei. 
Além da questão relativa ao patrimônio construído e urbano, bem como, também, 
a qualidade das edificações e de moradia abordada anteriormente; a preocupação com o 
patrimônio paisagístico de Milho Verde também se mostra cada vez mais presente. Isso por 
que a malha urbana do distrito tem se desenvolvido de maneira mais acelerada do que em 
períodos anteriores e, com isso, tem avançado sobre áreas ainda sem infraestrtutura urbana 
pré estabelecida e sem o aparato legal exigido pelo município. Soma-se a essa questão o fato 
de que essas novas áreas ocupadas, que estão se desenvolvendo na periferia do núcleo 
tradicional de Milho Verde, estão avançando sobre áreas de proteção ambiental.  
O distrito de Milho Verde, conforme visto no capítulo anterior, encontra-se 
inserido dentro da área de proteção ambiental APA das Águas Vertentes e o crescimento da 
malha urbana rumo às áreas mais periféricas invade áreas de preservação da unidade de 
conservação estadual. Segundo Souza (2014), as áreas de proteção ambiental (APA) fazem 
parte de uma categoria de unidade de conservação de Uso Sustentável, que “(...) busca 
compatibilizar as atividades antrópicas com a conservação e preservação do ambiente natural” 
(SOUZA, 2014, p. 19). Sendo assim, essas áreas buscam “(...) manter a população residente e 
seus interesses econômicos, mas garantir a conservação dos recursos naturais” (SOUZA, 
2014, p. 19). Dessa forma, outra característica desse tipo de unidade de conservação é “(...) a 
coexistência de terras públicas e privadas”, aliadas à conservação dos recursos naturais, sendo 
esse o seu maior desafio, uma vez que o poder público encontra dificuldade em “estabelecer 
limites de uso nas terras sob domínio privado (SOUZA, 2014, pp. 64-65 e 71). Dificuldade 
esta, que pode ser observada em Milho Verde com relação aos avanços do núcleo urbano que 
não estão sendo controlados pelo poder público, muito em função da falta de um documento 
capaz de determinar os zoneamentos que indiquem as “(...) atividades a serem implementadas, 
disciplinadas, restringidas ou proibidas”, conforme aponta Souza (2014, p. 133).  
Visto isso, em 2011 foi criado, o Monumento Natural Várzea do Lageado e Serra 
do Raio (MONAT). Unidade de conservação criada com o intuito de assegurar a proteção da 
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várzea do Rio Lageado, onde se encontram os principais recursos hídricos e cachoeiras do 
distrito de Milho Verde. Com isso, o núcleo urbano além de estar inserido dentro da APA das 
Águas Vertentes, também passou a ser limitado em sua parte leste, onde está demarcado os 




Conforme discutido ao longo desse capítulo, é possível apontar algumas 
considerações  que nos faz repensar o que queremos para o núcleo urbano tradicional de 
Milho Verde no que se refere à preservação do patrimônio, desenvolvimento humano e 
turístico. Isso por que, as condicionantes discutidas nas páginas anteriores nos mostra que o 
distrito não tem espaço para o crescimento urbano, uma vez que não se pode expandir sua 
área urbana em áreas de preservação ambiental e o adensamento do meio urbano causaria a 
descaracterização do núcleo urbano tradicional. 
Visto isso, não se pode apontar, no momento, uma alternativa que permita o 
crescimento urbano e o aumento da população que concilie a preservação do patrimônio 
paisagístico e cultural de Milho Verde na forma como as leis que insidem sobre o local estão 
colocadas.  
Impor limitações para o crescimento de áreas urbanas tradicionais como é o caso 
de Milho Verde através de leis e diretrizes contribui para o aumento no valor da terra e dos 
imóveis, uma vez que a quantidade de oferta se tornaria escassa. E esse processo seria 
determinante para a exclusão da população tradicional de Milho Verde, historicamente 
oprimida e carente. 
As diretrizes que solucionariam a urbanização de Milho Verde devem ser 
específicas para o local, através de soluções no próprio urbanismo, que respeitem a população 
e respeitem o patrimônio. Sugere-se pensar em uma urbanização diferente, tal qual pensa 
David Harvey: “(...) se essa crise é basicamente uma crise de urbanização, a solução deve ser 
uma urbanização diferente. Por isso, a luta pelo direito à cidade torna-se crucial – porque nós 









O cultivo da experiência do turismo existe desde as mais antigas e mais diversas 
civilizações, mas foi apenas no pós Segunda Guerra Mundial, com o aumento do poder de 
compra da população, que seu costume foi largamente difundido, até virar uma importante 
parcela da economia como se mostra nos dias de hoje. (RUSCHMANN, 2006, p. 13) 
O turismo atual possui diversos tipos e aspectos, dos mais próximos à região 
residida, aos mais longínquos, das viagens mais longas às aquelas de apenas um fim de 
semana, das urbanas em grandes centros àqueles em locais menos populosos. 
Atualmente, a busca pelo turismo em regiões de belezas naturais tem sido 
procurada fundalmentamente em função do estilo de vida das grandes massas, urbano, sem 
contato com a natureza e de pouco tempo livre. As belezas naturais promovem o oposto à 
velocidade da vida urbana, proporcionando a atividade de descanso e contemplação procurada 
pelos indivíduos. Segundo Ruschmann (2006):  
 
O turismo contemporâneo é um grande consumidor da natureza e sua 
evolução, nas últimas décadas, ocorreu como consequência da “busca do 
verde” e da “fuga” dos tumultos dos grandes conglomerados urbanos pelas 
pessoas que tentam recuperar o equilíbrio psicofísico em contatos com os 
ambientes naturais durante seu tempo de lazer. (RUSCHMANN, 2006, p. 09) 
 
Uma vez que a necessidade de turismo em regiões de beleza natural se tornou um 
fenômeno das massas, essa “invasão” vem causando diversos impactos negativos não só para 
os “recursos naturais, mas também para as populações autóctones e para o patrimônio 
histórico-cultural” (RUSCHMANN, 2006, p. 09).  Os turistas buscam usufruir do seu tempo 
livre de forma mais plena possível e para isso, na maioria das vezes, adota uma postura 
alienada e irresponsável, desconsiderando que aquela atitude, multiplicada pela ocorrência em 
massa, causa danos permanentes e insustentáveis para a região. 
Segundo a Comissão Mundial de Desenvolvimento e Meio Ambiente de 1987 
(World Comission os Enviroment and Development 1987), o desenvolvimento sustentável do 
turismo é aquele que “atende às demandas dos turistas atuais, sem comprometer a 




Portanto, a sustentabilidade do turismo atual em Milho verde é o aspecto turístico 
fundamental a ser desenvolvido no presente capítulo, considerando não só o impacto 
ambiental do turismo mas também o impacto urbano, cultural e social. 
  
4.2 O DESENVOLVIMENTO DO TURISMO EM MILHO VERDE-MG 
 
O turismo em Milho Verde teve início na década 70 do século XX e se 
intensificou na década 80. Conforme aponta Silva (2015), em seu período inicial, instalou-se, 
na localidade, um turismo que chamou atenção dos adeptos do movimento hippie. Hoje, o 
turismo praticado na região, possui “características que são almejadas pelo turismo de base 
comunitária, como, por exemplo, um ambiente rural, beleza natural, memória social, 
manifestações culturais e culinária peculiar.” (SILVA, 2015, p.158) 
A intensificação do turismo, conforme relata Silva (2015), a partir de dados 
colhidos junto a moradores de Milho Verde, ocorreu após o cantor Milton Nascimento 
estampar na capa de seu disco Caçador de Mim, em 1981, a foto da Capela de Nossa Senhora 
do Rosário com sua peculiar inserção na paisagem. Ainda sem ter  estrutura para receber o 
turista, a comunidade local viu a atividade turística se intensificar após a divulgação da 
localização da Capela pela mídia. Atraídos pelo modo de vida e beleza do local, instalou-se 
ali um turismo no qual “a maioria dos visitantes que chegavam ao distrito eram adeptos do 
movimento hippie”, que buscavam transgredir os padrões capitalistas, e viam no local uma 
forma de vida alternativa, sem luxos e padrões de consumo (SILVA, 2015, pp.158-159). 
Portanto, nesse primeiro  momento, o turismo não demandou uma estrutura prévia, os turistas 
acampavam no largo do Rosário e se alimentavam na casa dos moradores. E, a partir disso, a 
economia do local pôde se reativar.  
Com o aumento do fluxo turístico em Milho Verde ocorrido nas décadas de 80 e 
90, a demanda por ocupação e alimentação cresceu, propiciando aos moradores locais a 
oportunidade de melhorar suas rendas familiares com o comércio de alimentos e hospedagem. 
No entanto, conforme aponta Arndt (2007), mesmo “fortemente sazonal e de baixo valor 
agregado”, o turismo que passou a ocorrer no local durante o período inicial, demandou “uma 
estruturação mínima dos empreendedores locais”, sem grandes investimentos feitos na 
estrutura para atender aos visitantes. Isso porque os turistas frequentadores da localidade 
buscavam se adequar aos costumes da comunidade e o aspecto tradicional do lugar era um 




Segundo Arndt (2007), a adequação aos hábitos locais por parte do turista somado 
ao “(...) cenário deslumbrante, com o aspecto tradicional intocado da área urbana e com a 
farta disponibilidade de balneários (cachoeiras) e passeios em matas, campos, rios e 
montanhas”, causava ao visitante “(...) uma espécie de retorno às origens – culturais, 
históricas e biológicas”, sendo este, o principal atrativo turístico do local. Nesse sentido, ir a 
Milho Verde significava, aos seus frequentadores “(...) se movimentar na contracorrente de 
uma sociedade crescentemente racionalizada e massificada”. O qual ainda conclui que, 
“Milho Verde, ignoradas as mazelas sociais subjacentes à atmosfera pacata, era um campo 
aberto para um exercício utópico, exigindo, econômica e socialmente, muito pouco de seus 
hóspedes” (ARNDT, 2007, pp. 123-124). 
Milho Verde, conforme visto nos capítulos anteriores, foi historicamente marcada 
por uma economia fraca e dependente, e sua estrutura social se caracterizava pela exclusão, 
com o poder econômico e político concentrado nas mãos de poucas famílias. Sendo a 
localidade, desde o primeiro momento, dependente de uma economia de subsistência fraca 
que, em alguns momentos, pôde também obter algum ganho econômico a partir do 
movimento de viajantes pela região. Isso ocorreu durante o período dos diamantes nos séculos 
XVIII e XIX, ao longo do funcionamento como entreposto fiscal, como também no período 
subsequente, sendo um local de passagem de tropas de comércio que seguiam até a região 
diamantina, permanecendo assim até a segunda década do século XX. Portanto, antes mesmo 
da atividade turística, o local conviveu constantemente com uma economia dependente e a 
presença constante de forasteiros na localidade que, no entanto, durante o período citado, não 
configurava como sendo um turismo, uma vez que, conforme aponta Barretto (2008), “o 
trafego de viajantes conduz ao turismo, porém, não é turismo” (BARRETTO, 2008, pp. 09-
10). Sendo que foi somente a partir de 1970, com uma efetiva atividade turística, que o local 
passou a experimentar uma real melhoria em sua economia, mesmo que timidamente. 
Visto isso, em virtude do histórico de pobreza e exclusão enfrentada pela região, o 
turismo, em seu primeiro momento, não se mostrou suficientemente rentável para que 
houvesse uma efetiva estruturação do local para o fomento da atividade turística, uma vez que 
carecia ao local todo o tipo de infraestrututra urbana e capacitação dos moradores para esse 
tipo de atividade. 
Em 1994, conforme aponta Arndt (2007), foi desenvolvido o Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste  (PRODETUR NE) que consistia em uma parceria 
entre governos e entidades financeiras com o intuito de prover recursos que visava a 




vida das populações residentes nas áreas beneficiadas” da Região Nordeste, a partir de um 
programa de crédito especial (p. 181). Milho Verde, por estar localizada no Polo Vale do 
Jequitinhoha – MG, se tornou umas das localidades beneficiadas pelo programa, passando a 
receber incentivos financeiros para a infraestrutura pública e capacitação de profissionais e 
empresários voltados à atividade turística. Com isso, durante a década de 90, o turismo do 
local pôde se consolidar. 
Hoje o programa encontra-se em sua segunda fase de implementação, denominada 
PRODETUR NE II. Nessa fase, “além de financiamento aos empreendedores e 
implementação de infraestrutura – saneamento, sistema viário e urbanização –, o Programa 
destina recursos à proteção do patrimônio natural, histórico e cultural” (ARNDT, 2007, p. 
181). Segundo o site (www.bnb.gov.br) do Banco do Nordeste, instituição financeira 
controlada pelo Governo Federal Brasileiro e responsável pelo fomento do PRODETUR, o 
programa consiste em:  
 
Em parceria com os governos estaduais, o Banco do Nordeste identificou na 
Região Nordeste algumas áreas com vocações semelhantes do ponto de vista 
do turismo e iniciou um processo de formação de 16 Polos Turísticos. Com 
enfoque de planejamento estratégico da atividade turística, o Banco 
trabalhou o setor com visão empresarial, ao mesmo tempo calcado nos 
princípios do Desenvolvimento Sustentável, investindo em capacitação 
profissional e empresarial e financiando infraestrutura pública (por meio do 
PRODETUR/NE) e empreendimentos do setor privado (Programa de apoio 
ao Turismo Regional – FNE-PROATUR, Programa de financiamento às 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e ao Empreendedor Individual – 
FNE-MPE, Programa de Financiamento à Conservação e Controle do Meio 
Ambiente - FNE Verde e outros). Com isso buscou-se promover o 
desenvolvimento sustentável do turismo na região, melhorando a qualidade 
de vida das comunidades locais e ao mesmo tempo  criando um ambiente 
favorável a novos investimentos geradores de emprego e renda. (BANCO 
DO NORDESTE) 
 
No entanto, no que se refere ao fomento da atividade turística na região de Milho 
Verde, o programa mais notório é o Programa Estrada Real. O projeto foi criado por meio da 
Lei 13.173, de 1999 e do Decreto 41.205, de 2000, que conta com o suporte da Secretaria de 
Turismo do Estado de Minas Gerais, Ministério do Turismo e a Federação das Indústrias de 
Minas Gerais (FIEMG). O programa foi criado pelo governo de Minas  mas “a 
responsabilidade pela gestão do Programa Estrada Real foi transferida ao Instituto Estrada 




sociedade civil sem fins lucrativos e “tem por finalidade liderar, organizar e gerenciar o 
produto turístico Estrada Real” (MARTINS, 2004, p. 07) 
Segundo Martins (2004), o Programa Estrada Real abrange os estados de Minas 
Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, e busca retomar as antigas estradas utilizadas pela Coroa 
Portuguesa durante o período colonial de forma a potencializar o turismo nas regiões 
abarcadas pelo projeto, criando e divulgando circuitos turísticos que envolvem “atrativos 
ecológicos, históricos, culturais, gastronômicos e arquitetônicos” (MARTINS, 2004, p. 07). 
Somado a isso, o IER busca implementar, nas comunidades afetadas pelo projeto, programas 
de qualificação e aperfeiçoamento dos empresários locais. Visando “fortalecer não só os 
empreendimentos e as comunidades diretamente envolvidas, mas também a Estrada Real 
como um todo, promovendo a imagem positiva e atrativa de Mina Gerais nas outras regiões 
do Brasil e no exterior” (MARTINS, 2004, p. 09). Sobre o IER, Martins destaca que:  
 
(...) o IER tem como um de seus objetivos assessorar, intermediar e articular 
negócios entre empresários, investidores, governo e entidades 
governamentais. Outro objetivo que se destaca é o de gerar informações, 
projetos e divulgação, criando demanda para o turismo. Esse objetivo vem 
sendo concretizado pelo forte marketing empreendido tanto no nível nacional 
quanto internacional no que tange pesquisas de campo, material publicitário 
de considerável qualidade e realização de eventos. 
Além dessas atividades, o IER visa desenvolver o sistema de qualidade para 
os equipamentos turísticos e prestadores de serviços, buscando, dessa forma, 
a auto-sustentação do Programa Estrada Real e geração de receitas 
permanentes. Dentre essas ações destaca-se projetos de fomento e 
estruturação como é o caso do “Produção Associada ao Turismo”. 
(MARTINS, 2004, p. 08) 
 
Conforme salienta Arndt (2007), a incorporação dos circuitos turísticos no 
formato apresentado pelo Programa Estrada Real, pode gerar conflitos entre localidades 
vizinhas, uma vez que esses roteiros turísticos podem gerar uma “diluição da demanda” 
turística. Gerando, a partir disso, “(...) um possível cenário de competição entre destinos 
integrantes do circuito, pois dada a extensão da região implicada, o visitante tende a ser 
seletivo com relação ao trecho ou localidade que pretende visitar” (ARNDT, 2007, p. 310). E 
esse aspecto pode ser observado, por vezes, em Milho Verde e sua vizinha São Gonçalo do 
Rio das Pedras.  
Distante 5 km, ambos distritos são pertencentes ao município do Serro-MG e se 




Jequitinhonha. A forma como se desenvolveram e se relacionam com a atividade turística se 
difere, sendo objeto de estudo de algumas pesquisas acadêmicas anteriores (BRAGA, 2006; 
BESSA, 2011; SILVA, 2015). 
Conforme aponta Arndt (2007), as duas localidades se diferem fundamentalmente 
desde o surgimento das mesmas. Milho Verde, como foi descrito anteriormente, abrigava o 
entreposto fiscal, porem a exploração do diamante não era permitido. Já São Gonçalo do Rio 
das Pedras não possuía essa proibição e pôde consolidar-se “às margens de uma lavra”. A 
partir desses aspectos formacionais, observa-se uma estrutura social e desenvolvimento 
urbano distintos entre os dois distritos desde o século XVIII. (ARNDT, 2007, p. 114) 
 
Assim como abrigou mais continuamente serviços de mineração durante a 
Intendência e a Real Extração, São Gonçalo do Rio das Pedras também 
recebeu as instalações de uma das minerações estrangeiras que atuaram na 
região diamantina durante a primeira metade do séc. XX. Apresenta uma 
urbanização bastante mais densa, para uma população aproximadamente 
equiparada. Agrupando-se à volta do leito de um regato minerífero, em um 
espaço muito menos amplo que o de Milho Verde, os habitantes de São 
Gonçalo desenvolveram uma vida social, econômica, política e cultural de 
acentos bastante mais urbanos. (ARNDT, 2007, p. 114) 
 
Visto isso, podemos inferir que, devido aos espaços urbanos gerados ao longo da 
história e aos ambientes naturais, as duas localidades se diferem de maneira determinante em 
relação ao tipo de visitante que os dois distritos recebem hoje. São Gonçalo, por sua estrutura 
física e característica mais urbana, se fortaleceu nos aspectos culturais. Milho Verde, devido a 
sua paisagem mais ampla e rural, se fortaleceu nos aspectos naturais, atraindo um turismo 
mais interessado nas belezas naturais, balneários e turismo de aventura. (ARNDT, 2007, p. 
117) 
Sobre a topografia das duas localidades, Bessa (2011) caracterizou Milho Verde e 
São Gonçalo como sendo convexa e côncava, respectivamente. Milho Verde está “assentado 
sobre um planalto, cujas vertentes caem em direção à várzea” (BESSA, 2011, p. 183). Já São 
Gonçalo se “conforma em um vale chato, em cujas vertentes norte e leste e no fundo plano se 
assentam as infraestruturas urbanas” (BESSA, 2011, p. 224). 
No entanto, outro aspecto que chama a atenção quanto ao comportamento das 
duas localidades frente ao turismo é a aceitação da população frente às pressões econômicas 
causadas pela atividade turística. Em São Gonçalo, a comunidade se mostra mais engajada 
politicamente e com isso, participa mais ativamente das decisões políticas e se mostram mais 




engajada politicamente e com isso, a atividade turística tem se mostrado mais perversa e 
impactante, uma vez que as decisões são tomadas individualmente afetando o conjunto 
urbano. A falta de um associativismo forte em Milho Verde  causa a negligencia da 
preservação dos patrimônios naturais e edificados (ARNDT, 2007; BESSA, 2011). Cumpre 
ressaltar que, conforme salienta Arndt (2007), esse comportamento distinto entre os dois 
distritos também se deve a fatores históricos formacionais no qual:  
 
A presença de estrangeiros, a maior concentração da população em 
atividades econômicas urbanas, e as condições restritas para a constituição 
de um patriarcado, dada a maior dispersão dos clãs em pequenos núcleos 
familiares urbanos, são fatores adicionais que podem ser mencionados em 
relação à inexistência (ou menor influência), do poder senhorial em São 
Gonçalo, e em relação às observáveis maior autonomia e participatividade 
comunitárias, atividade comercial mais intensa e maior articulação política 
no âmbito municipal. (ARNDT, 2007, pp. 115-116) 
 
Todavia, conforme bem destacado por Arndt (2007), as antinomias existentes 
entre as duas localidade evidenciadas acima, se mostram “contraproducentes, dadas as quase 
idênticas necessidades e a grande fragilidade econômica e social de ambas” (ARNDT, 2007, 
p. 115).  
Devido esse aspecto fragilizado dessas comunidades, observa-se uma forte 
atuação de grupos não-governamentais dentro dos dois distritos, que seriam, conforme aponta 
Arndt (2007), organizações do Terceiro Setor, que atuam de maneira “circunscrita à região”, 
agindo “como representantes de um quadro ampliado de propostas de atuação – comunitárias, 
ecológicas e de desenvolvimento alternativo – correspondendo, portanto, a um ‘think global’ 
de desenvolvimento alternativo” (ARNDT, 2007, p. 159).  
Em Milho Verde, conforme apontado anteriormente, exitem três entidades 
atuantes, mas somente duas delas tem participado mais ativamente das decisões políticas e 
econômicas do local: o Instituto Milho Verde e a Associação Cultural e Comunitária de Milho 
Verde. São esses grupos ativos nas decisões políticas no que se referem ao advento turístico e 
a valorização da cultura local. Nesse sentido, estas entidades do Terceiro Setor tem agido 
juntamente com o poder público municipal com o intuito de fomentar o turismo local 
juntamente com atividades culturais que oferecem à comunidade e visitantes eventos de 
música e artesanato. Dentre esses eventos culturais no distrito destacam-se as festas religiosas 
do Rosário (figura 31) e Folia de Reis, e o Encontro Cultural que ocorre anualmente durante o 





Figura 31  Festa do Rosário em Milho Verde-MG 
 
Fonte: Autor, 2008. 
 
Esses eventos culturais, conforme apontado por Arndt (2007), possuem também 
um caráter participativo por parte dos vistitantes, gerando um “turismo social participativo”, 
onde os participantes, juntamente com a comunidade local, contribuem de maneira voluntária 
em palestras e cursos ministrados durante o evento. (ARNDT, 2007, p. 298) 
O fomento desses eventos culturais em Milho Verde vem contribuindo com a 
alteração do perfil do turista do local desde a sua implantação, durante a primeira década do 
século XXI. Conforme aponta Arndt (2007), a partir de relatos colhidos durante a sua 
pesquisa, o turismo na localidade tem aumentado em qualidade e, a partir disso, tem visitado 
o local um público “mais tranqüilo, mais casais com filhos, mais universitários”. Com isso, o 
distrito tem conseguido obter mais ganhos com a atividade turística, uma vez que esse perfil 
de turista possui melhores condições de consumo, aumentando a quantidade de dinheiro 
deixados no local e contribuindo com a melhoria na renda de todo o distrito. 
 
Também no sentido de um turismo social, pôde ser registrada junto à 
população em geral, e junto aos empreendedores de turismo, a opinião de 
que o público externo que acorre às oficinas e demais programações culturais 
tem sido o perfil de turista menos impactante e incômodo, e mais solidário e 
sintonizado com as condições e necessidades locais; na semana de julho em 




desfrutar de uma tranqüilidade que foi comparada à dos períodos de baixa 
visitação. (ARNDT, 2007, p. 298) 
 
O perfil do turista que passou a frequentar Milho Verde a partir dos anos 2000 se 
alterou e, juntamente com a mudança de comportamento, passou a haver também um maior 
nível de exigência por parte deste, conforme aponta Arndt (2007). Fazendo com que a 
comunidade local fosse levada a “aderir a modos de organização produtiva e de interação 
capitalistas, dentro da modalidade de prestação de serviços de turismo”, alterando 
consideravelmente os âmbitos sociais tradicionais da localidade. A isso soma-se, também, o 
advento das tecnologias de comunicação, como telefonia móvel e internet, que passou a 
ocorrer no local durante esse período de forma paralela, contribuindo com a mudança dos 
hábitos da população e a vinda de moradores adventícios. (ARNDT, 2007, p. 274) 
Muitos desses novos moradores que chegaram a Milho Verde vieram com a 
finalidade de explorar economicamente a atividade turística na região. Sendo possível 
observar um número expressivo de estabelecimentos onde o proprietário é adventício do 
distrito. No entanto, cumpre observar que grande parte desses forasteiros envolvidos com o 
turismo não possuem instrução para gerir o negócio, assim como os moradores nativos que 
também investem no turismo na região, mesmo sem a capacitação adequada para gerir esse 
tipo empreendimentos. Sendo a capacitação dos empreendedores locais um dos importantes 
focos dos Programas de fomento do turismo mencionados anteriormente.  
Durante as pesquisas de campo pôde ser observado um grande envolvimento de 
todos os setores da sociedade de Milho Verde com a atividade turística, sendo possível 
identificar em conversas com moradores do local, a participação em algum tipo de 
investimento no turismo. E esse é um aspecto interessante a respeito da comunidade e do 
turismo no local, uma vez que não existe grandes empreendedores capazes de dominar a 
atividade turística da região, havendo apenas pequenos empreendimentos individuais, o que 
contribui para o, ainda presente, aspecto tradicional do distrito. 
Visando aumentar a lucratividade nos negócios, os empreendedores locais tem 
investido no aumento das instalações e, por vezes, devido à dificuldade de ter acesso a 
profissionais da área de construção e patrimônio capacitação e “tem colocado em risco 
aspectos de importância fundamental até mesmo para a própria sobrevivência do negócio” 
(ARNDT, 2007, pp. 264-265). Sendo possível perceber durante as pesquisas de campo vários 
exemplos de estabelecimentos voltados ao turismo que estão impactando negativamente no 




gravemente a sustentabilidade da atividade turística – atualmente o pilar da economia local” 
(ARNDT, 2007, p. 142).  
Conforme aponta Silva et al (2012), “(...) é necessário entender o turismo como 
agente transformador do território e incorporá-lo na ocasião de criação de diretrizes e políticas 
de intervenção no mesmo”, sendo importante a atuação do poder público e da comunidade na 
defesa do patrimônio paisagístico e edificado. Tal atuação deve ser precedida por estudos dos 
potenciais e impactos da atividade turística na localidade, para que, a partir disso,  sejam 
criadas diretrizes e “normas compatíveis com a realidade local” (SILVA et al, 2012, p. 08). A 
utilização de legislações que são utilizadas em outras localidades e que são estranhas à 
realidade local acabam por “provocar a inexequibilidade das ações previstas nas legislações e 
atrasar cada vez mais o desenvolvimento local e o planejamento estratégico”. Esse aspecto 
denota a importância da participação popular junto aos gestores públicos, uma vez que, com o 
auxílio da população, as peculiaridades locais e anseios da comunidade poderão ser 
respeitados e a aplicação das leis e diretrizes se torna mais eficaz (SILVA et al, 2012, p. 04). 
Sendo que: 
 
Num processo de implementação da atividade é necessário se considerar os 
valores presentes numa comunidade dos quais ela se identifica e promover 
ações de monitoramento de impactos para que estes valores não se percam. 
Quando a comunidade participa do processo de intervenção nestes ambientes 
e cria formas de monitoramento desses impactos, ela é capaz de identificar 
quais são os fatores que são favoráveis para o desenvolvimento econômico, 
social e cultural e identificar quais os cenários que são indesejados por ela, 
levando suas preocupações e anseios ao poder público, promovendo desta 
forma o desenvolvimento endógeno e impedindo que atitudes advindas de 
uma esfera governamental a impactem de forma negativa uma comunidade. 
(SILVA et al, 2012, p. 11) 
 
Segundo Arndt (2007), existe “(...) uma tendência à fragilidade local face às 
dinâmicas sociais e econômicas determinadas pela inclusão na economia do turismo”. 
Todavia, segundo Hall (1998 apud ARNDT, 2007), quando a comunidade se envolve no “(...) 
poder regulatório” os impactos causados pela atividade turística tendem a ser mais positivos 
do que negativos, fazendo-se “(...) imprescindível a articulação da comunidade como uma 
forma de criar garantias para a população, tanto no que se refere à participação nos ganhos, 
como para proteção contra possíveis – prováveis – efeitos negativos”. (HALL, 1998 apud 




Cumpre salientar que, conforme pôde observar Arndt (2007), “a comunidade tem 
experimentado uma necessidade cada vez mais premente de mobilizar-se para enfrentar as 
questões ecológicas, infra-estruturais e de organização urbana”. Sendo essa uma mudança 
comportamental positiva entre os moradores de Milho Verde. Pois, juntamente, com esse 
maior engajamento da população passou  a haver, também, uma crescente valorização por 
parte da comunidade da cultura local, que se refletiu na crescente adesão às manifestações 
culturais típicas e aos eventos culturais promovidos pelas entidades locais”, que começou em 
meados dos anos 2000 e que hoje já se tornou uma tradição. (ARNDT, 2007, p. 171) 
No entanto, apesar do fomento da cultura local nos últimos anos, percebe-se certo 
desinteresse entre os moradores mais jovens de Milho Verde quanto à tradição local. Sobre 
esse aspecto, podemos apontar a chegada de novos meios de telecomunição (televisão paga, 
internet a rádio, telefonia móvel) e o contato com moradores adventícios e turistas como os 
principais responsáveis. Cabe ressaltar que esse fenômeno tem ocorrido em todas as 
localidades de maneira geral, não se tratando de uma especificidade do distrito de Milho 
Verde. Porém, como é o caso, trata-se de uma comunidade tradicional, fazendo com que essas 
alterações nas novas gerações causem um impacto mais profundo nos costumes locais. 
As mudanças nos hábitos e costumes da população não se mostram negativos em 
todos os aspectos. A telecomunicação mais disseminada e o  contato com pessoas de fora da 
comunidade trazem importantes benefícios aos moradores nativos como por exemplo, o maior 
acesso à informação é, sem dúvida, o aspecto mais benéfico decorrente da alteração no 
comportamento da população e o advento da atividade turística foi a ruptura com uma 
conjuntura de exploração e dependência de uma estrutura econômica e de poder fortemente 
hierarquizada tal qual foi nos períodos anteriores da histíria de Milho Verde. Arndt (2007) 
aponta que:  
 
Dada a conjuntura social e política pregressa, a adoção de novos modelos de 
atuação econômica instilados pela participação no mercado de turismo teve o 
efeito reconhecidamente positivo de desarticulação do poder senhorial local. 
(ARNDT, 2007, p. 287) 
 
Milho Verde, ao longo de sua história, experimentou diversos momentos em que a 
atividade econômica foi responsável por profundas alterações no distrito fisicamente e 
culturalmente, conforme visto nos capítulos anteriores. O Turismo na localidade, conforme 




impactos que não provisionaram um legado local de estabilidade econômica, produtividade 
endógena (economia de base), coalisão e identidade comunitária” (ARNDT, 2007, p. 156). 
 
4.3 O TURISMO EM MILHO VERDE-MG 
 
A partir do levantamento feito no trabalho de campo, pôde-de observar 53 
estabelecimentos voltados para a atividade turística em Milho Verde. Com relação aos 
estabelecimentos voltados à hospedagem, levantou-se a existência de 17 pousadas com uma 
capacidade estimada de 400 pessoas no total e 03 campings com capacidade aproximada de 
200 pessoas no total. Dessa forma, a capacidade de hospedagem no distrito totalizou em 
aproximente 600 pessoas simultaneamente. Essa é uma estimativa contabilizando apenas os 
locais destinados especificamente à hospedagem. A partir de observações feitas em campo, 
sabe-se que o potencial para hospedar o turista no distrito é ainda maior que o número 
apresentado, uma vez que é notório em todo o arraial a existência de casas e quartos 
particulares destinados ao aluguel para fins turísticos. 
Os estabelecimentos voltados ao entretenimento e alimentação totalizaram em 24, 
sendo 16 bares e lanchonetes e 09 restaurantes. 
Observou-se, também, a existência de 06 estabalecimentos voltados à venda de 
artesanato local. Destacando-se produtos feitos a partir de sempre-vivas e outros materiais 
advindos da prática do extrativismo vegetal tradicional da região do Vale do Jequitinhonha. 
Dentre os atrativos turísticos edificados de Milho Verde que podem ser 
destacados o principal seria a Capela de Nossa Senhora do Rosário e seu largo (figura 32) 
que, juntamente com a paisagem da região, formam o cartão postal do distrito. Além da 
Capela do Rosário, destacam-se, dentro do patrimônio edificado do arraial a Igreja da Matriz 
de Nossa Senhora dos Prazeres (figura 33), a mais antiga do local, datada de meados do 
século XVIII, conforme visto no Capítulo 2; e o Chafariz da Goiabeira (figura 35), que 
também data do século XVIII. No entanto, no que tange os aspectos urbanos e cultural, o 
principal atrativo da localidade seria a paisagem urbana (figura 34), que une o casario simples 








Figura 32 Capela de Nossa Senhora do Rosário e seu largo 
 
Fonte: Autor, 2016. 
 
Figura 33  Igreja da Matriz de Nossa Senhora dos Prazeres 
 








Figura 34 Paisagem Urbana característica de Milho Verde-MG 
 
Fonte: Autor, 2016. 
 
Figura 35  Chafariz da Goiabeira 
 
Fonte: Autor, 2016. 
 
Dentre os atrativos turísticos naturais de Milho Verde, destacam-se os atrativos 
hídricos da região. Com fácil acesso e próximas ao núcleo urbano do distrito, as cachoeiras 




área urbana são as cachoeiras do Moinho e Carijó que distam, aproximadamente, 2,5 km do 
centro histórico, seguindo a estrada asfaltada sentido Serro, podendo acessar de carro até bem 
próximo dos locais de banho. A Cachoeira do Lajeado, também próxima do núcleo urbano , 
forma três quedas d’água em seu percurso e a caminhada até o local leva cerca de trinta 
minutos. Sendo estas três cachoeiras as mais procuradas pelos banhistas que vistitam a 
localidade. No entanto, ainda existem as Cachoeiras do Piolho, Canelau, Baú e Chacrinha 
dentro da área abarcada pelo distrito de Milho Verde, mas demandam um esforço um pouco 




A importância de se estudar a relação entre o turismo e a defesa do patrimônio é 
criar um politica de desenvolvimento sustentável, propondo uma solução que sensibilize a 
população de Milho Verde da sua cultura sem deixar de lado o desenvolvimento econômico e 
social, fazendo com que o local tenha “valor turístico” que, segundo Alfonso (2012): 
 
(...) é o conjunto da produção humana material e imaterial, individual e 
coletiva, fruto de relações sociais historicamente estabelecidas por uma 
comunidade em sua localidade, as quais são capazes de gerar um sistema 
organizado que agregue um composto de bens e serviços – como informação, 
transporte, hospedagem, alimentação, entretenimento, eventos – fatores 
climáticos e geográficos, e os elementos das infraestruturas geral e 
específica. Esse conjunto tem por unidade a força de atração que mobiliza o 
deslocamento e a permanência nessa localidade de pessoas residentes em 
espaços sociais distintos, chancelando seu valor e estabelecendo uma nova 
relação social: a hospitalidade. (ALFONSO, 2012, p 341) 
 
No entanto, no momento, induzir a chegada de mais turistas sem antes preparar a 
comunidade local para o que possa estar por vir pode ser bastante prejudicial à localidade. 
Conforme colocou o Prof. Dr. José Newton Coelho Meneses durante a palestra de abertura do 
II Seminário de Pesquisas em Andamento do Mestrado Profissional Interdisciplinar em 
Ciências Humanas (MPICH), comunidades tradicionais como a de Milho Verde se mostram 
frágeis frente ao advento do Turismo. Segundo ele, as comunidades que se renderam ao 
turismo foram engolidas pelo mercado e acabaram virando um grande cenário, onde a 
população nativa acaba abandonando o local, e os adventícios tomam conta do lugar. 
Cumpre destacar que, conforme aponta Arndt (2007), o turismo que ocorre na 




naturais e culturais do local. O que denota a “(...) relevância de se compreender e buscar uma 
valorização, manutenção e equilibrada exploração do negócio em si”, competindo “(...) à 
própria comunidade, sua articulação e ajustamento entre os aspectos econômicos, culturais e 
sociais de sua existência” (ARNDT, 2007, pp. 308-309). 
Todavia, o objetivo do presente trabalho não é apontar culpados, mas sim discutir 
formas de mitigação dos impactos do turismo e o desenvovimento urbano do distrito. Milho 
Verde é uma comunidade frágil, e o turismo traz recursos que o local depende. O objetivo do 
presente trabalho é apontar a importância da participação de todos os grupos da comunidade 
nas decisões políticas, o fomento da atividade turística, a conscientização dos moradores 
sobre como extrair os benefícios dessa atividade e a importância da preservação de seu 






Conforme discutido ao longo desse trabalho, é possível afirmar que as mudanças 
ocorridas na tradição e no meio urbano não se devem apenas ao advento do turismo. Outras 
questões que ultrapassam a discussão do turismo, se mostram determinantes para os conflitos 
que estão ocorrendo no local. 
A questão territorial, conforme aponta Gohn (2008), ultrapassa as questões 
culturais e sociais e se torna um importante ativo econômico. Em cidades turísticas com 
grandes distinções sociais entre moradores nativos e visitantes, como é o caso de Milho 
Verde, a questão se torna ainda mais perversa, uma vez que favorece o capital estrangeiro e 
pode afastar o autóctone dos ganhos que podem ser gerados a partir da atividade turística e do 
direito à terra. Diante do estudo proposto no presente trabalho, pode-se afirmar que esse é um 
dos principais responsáveis por conflitos entre a população nativa e os adventícios, além de 
contribuir, também, com as crescentes alterações no meio urbano no distrito. 
 
Território passa a se articular com a questão dos direitos e das disputas pelos 
bens econômicos, de um lado, e, do outro, pelo pertencimento ou pelas raízes 
culturais de um povo ou etnia. (...) Território agora passa a ser visto também 
sob a óptica de um ativo sóciofinanceiro, porque é fruto de um conjunto de 
condições, predominando o tipo de relações sociais e produtivas que são 
desenvolvidas onde ele se localiza. Classe social, raça, etnia, grupos 
religiosos, recursos e infra-estrutura passam a ser indicadores para análise de 
um território e seus conflitos. (GOHN, 2008, p. 44) 
 
Não podemos inferir que as mudanças ocorridas na tradição e no meio urbano do 
local nos últimos dez anos se explique apenas com o aumento do advento turístico. Na última 
década, o Brasil passou por um importante crescimento econômico. Com a melhoria da 
economia, as famílias passaram a ter superávit em suas contas do lar e, com isso, passaram a 
viajar com maior frequência, fazendo com que o movimento turístico aumentasse no país 
como um todo. Mas, também, podemos apontar que tal crescimento econômino e as políticas 
de desconcentração de renda vividas no período, conforme visto nos capítulos anteriores, que 
foram responsáveis por um significativo aumento da economia em locais tradicionalmente 
mais frágeis, como é o caso de Milho Verde, levando a um maior investimento nas moradias 
por parte dos moradores nativos que, sem auxílio de profissionais do setor da construção, 




paisagem urbana. Sobre esse aspecto, Souza (2014) aponta que “a base do sustento familiar” 
na região, “tem sido programas assistencialistas e previdênciarios” (p. 208). 
Além de questões relativas ao turismo, pôde-se perceber, durante as pesquisas de 
campo e trabalhos de outros autores, que existem tensões internas entre diferentes grupos da 
comunidade. Autóctones e adventícios estão divergindo opiniões sobre o futuro do distrito, 
principalmente, em questões relativas ao patrimônio e desenvolvimento do local. 
Moradores adventícios, imigrantes vindos de grandes centros, são contrários à 
verticalização, enxergando-a como sendo prejudicial ao patrimônio e, por isso, deve ser 
contida. Enquanto os moradores nativos, detentores da memória do local, não enxergam o 
adensamento nem a verticalização como fatores que estão afetando as tradições do local que, 
presumidamente, deveriam ser defendidas por eles.  
 
Como se mencionou anteriormente, é nítida a observação de que os 
habitantes adventícios se radicaram como um “anexo” da sociedade 
tradicional, ativamente defendendo valores culturais, patrimoniais e 
ecológicos. (ARNDT, 2007, p. 295)  
 
O exposto acima nos leva à uma consideração: Uma vez que os bens patrimoniais 
são as memórias de um grupo, podendo ser material ou não, qual seria o motivo dos 
autóctones em não apoiarem a preservação de seu próprio patrimônio? Esse grupo estaria 
“abandonando” os alicerces de sua própria cultura?  
 
Esses comportamentos que destroem os espaços, os objetos e anulam as 
manifestações culturais são provenientes, muitas das vezes, das injustiças 
sociais. Mas, por outra, podem denotar desconhecimento, indiferença ou 
sentimento de posse, oriundos da inexistência de uma educação que 
contemple o espaço de vida cotidiana, uma educação patrimonial. 
(ARARIPE, 2012, p. 116) 
 
A respeito da questão levantada acima, imagina-se haver algumas respostas 
possíveis. Sendo que uma delas poderia ser os “malefícios” causados pela globalização e pelo 
turismo em comunidades tradicionais. Christopher Tilley aponta esse aspecto da globalização 
e seus desdobramentos quando aborda os questionamentos a respeito da identidade e do 
aumento da “hibridização” das culturas levando ao rápido desenvolvimento de sociedades 




mudança de valores e de costumes, através da negação da história e da memória. Santos 
(2001), pontua que: 
 
A negação da história e da memória em favor de uma suposta modernidade 
condenou irremediavelmente as malhas urbanas tradicionais, as construções 
históricas oficiais, os marcos e as referências das cidades, os conjuntos 
singelos de casario, a arquitetura vernacular e a arquitetura modernista, os 
bairros e as sedes rurais, as capelas, os chafarizes, os sítios arqueológicos, as 
paisagens, as estações de estrada de ferro, os cinemas, as praças e, com eles, 
(contando com o crescimento dos meios de comunicação de massa) as festas, 
as tradições, enfim, a alma das comunidades. Se é verdade que a cidade não 
é feita de pedras, mas sim de homens (Marcilio Ficino apud Argan, 
1992:223), também é verdade que as lembranças se apóiam nas pedras da 
cidade (Bosi, 1979), e não é por outra razão que os homens, ao longo dos 
séculos, têm lhes atribuído valor e trabalhado para que permaneçam (ou 
desapareçam) enquanto expressões da memória coletiva, de uma identidade 
compartilhada. (SANTOS, 2001, p. 45) 
 
Outra resposta possível para o comportamento do autóctone frente às mudanças 
que vem ocorrendo em Milho Verde pode ser dada a partir do que Gohn apud Hanneth 
chamam de “não-reconhecimento”. Sendo esse comportamento por parte dos moradores 
nativos, a sua “luta por reconhecimento”(GOHN, 2008, p. 49). 
 
Honneth elabora o que denomina forma de reconhecimento recusado (nos 
âmbitos físico, moral e social dos indivíduos) e constrói uma teoria sobre os 
efeitos do não-reconhecimento, que leva a ações coletivas de protesto e 
resistência. Portanto, bases cognitivas, decorrentes de experiências práticas, 
no plano moral, que resultam em sofrimento, punição e/ou desrespeito 
estariam nos fundamentos explicativos das ações coletivas. (GOHN, 2008, p. 
48) 
 
Honneth considera que no caso de revoltas e conflitos não se trata de simples 
cálculo racional baseado na lógica custo-benefício para atingir interesses 
negados ou não-acessíveis. Não se trata de uma perspectiva utilitarista das 
lutas sociais. Há sentimentos de pertencimentos compartilhados que unem 
aqueles que não foram reconhecidos. As motivações para a participação ou 
identidade com conflitos e lutas sociais decorrem da memória de 
experiências morais de desrespeito, de privação de direitos que criaram 
fraturas morais. Os conflitos sociais provém também de experiências morais, 
e não somente de relações de poder, interesses divergentes ou de uma ordem 





Habermas (2002) aprofunda a discussão, além da questão do reconhecimento, a 
respeito de outro fator que deve ser garantido aos cidadãos: “(...) cidadãos devem 
experimentar o valor do uso de seus direitos também da forma de seguridade social e o 
reconhecimento recíproco das diferentes formas de vida cultural” (pp. 95-96)12. Apesar de ser 
um local turístico, na maior parte do tempo, a sua população convive com sua rotina. Os 
autóctones e adventícios experimentam necessidades e dificuldades que podem ser diferentes 
e, portanto, pensam e tomam decisões a respeito do distrito e seus costumes de forma 
divergente por várias vezes. 
Conforme coloca Gohn (2008), Bauman também busca respostas para as 
demandas por reconhecimento assim como N.Fraser e também amplia a discussão a respeito 
do reconhecimento. Para ambos os autores, a questão do reconhecimento só poderá ser sanada 
se os problemas referente à justiça redistributiva forem equacionados. Problemas esses, que 
ainda não foram solucionado no caso de Milho Verde, mesmo com as políticas distributivas 
de renda do governo federal na última década. 
 
Bauman considera que as demandas por reconhecimento devem ser 
analisadas pelo prisma da justiça social e não a partir de indivíduos ou 
grupos isolados, em luta por auto-reconhecimento e realização de uma 
identidade. Juntamente com N. Fraser, Bauman articula a questão do 
reconhecimento ao campo da justiça redistributiva. (GOHN, 2008, p. 51) 
 
Outra resposta que pode ser trabalhada se baseia no fato de que a visão do 
morador nativo sobre patrimônio em comunidades tradicionais, não converge com a visão da 
elite econômica e política. Com necessidades e interesses tão divergentes, qual dos dois 
grupos seria o mais indicado para auxiliar nas decisões políticas no que diz respeito à 
preservação do patrimônio cultural? Existe mesmo um grupo mais apto que o outro para 
tomar decisões a respeito das políticas de desenvolvimento do distrito? Não existiria uma 
forma de tomar decisões que fosse capaz de abarcar o maior número de beneficiados 
possível? 
No presente estudo de caso, em Milho Verde,  pôde-se perceber que as decisões 
políticas que veem sendo aplicadas no distrito estão ocorrendo de forma vertical, de cima para 
baixo, pelos detentores do poder econômico e político. Grupo esse que, em sua maioria, é 
                                               
12 Tradução livre do trecho “Los ciudadanos deben poder experimentar el valor de uso de sus derechos también 
en la forma de seguridade social y de reconocimiento recíproco de las diferentes formas de vida culturales” 





formado por pessoas ligadas ao setor do turismo e profissionais ligados às áreas de 
preservação do patrimônio que, juntamente com o poder público, acabam por determinar as 
demandas de proteção ao patrimônio no distrito. Sobre esse aspecto, Bessa (2011), aponta que 
esses processos tratam de um retorno às incapacidades que sempre ocorreram no local. O 
autor aponta seis incapacidades que, apesar do advento do turismo, continuam a acontecer. 
Sendo que, dentre elas, destacam-se para a presente pesquisa a terceira, quarta e quinta 
incapacidade histórica.  
 
A terceira é a retomada da concentração dos processos produtivos e 
econômicos nas mãos de adventícios, os grandes beneficiários do turismo, 
assim como foi no passado, onde os lucros da mineração concentram-se nas 
mãos dos adventícios que depois vieram a se tornar comerciantes 
proprietários rurais, passando a comandar a vida social e política da 
localidade. A quarta incapacidade recuperada diz respeito à criação de 
estruturas que não respondem às necessidades do quotidiano dos habitantes. 
As estruturas do passado serviam de verticalidades da mineração e as de 
hoje, novas e reapropriadas, ao turismo. A quinta é a incapacidade da 
população em cuidar e valorizar os espaços coletivos, como sempre foi no 
passado. (BESSA, 2011, p. 249) 
 
Isso se deve ao fato de que as maiores preocupações e necessidades desse grupo 
detentor do poder político e econômico perpassa pela questão da preservação do patrimônio e, 
concomitantemente, da atividade turística. Com isso, o grupo formado pelos moradores 
nativos não estão tendo suas principais necessidades e demandas básicas atendidas. Problemas 
que antecedem e afetam diretamente as discussões a respeito da preservação do patrimônio 
cultural no local, chegando ao que, ao meu ver, é a grande questão a ser resolvida em 
localidades tradicionais com vocação para a exploração turística. 
 
(...) o interesse no patrimônio não se justifica pelo vínculo com o passado 
seja ele qual for, mas sim pela sua conexão com os problemas fragmentados 
da atualidade, a vida dos seres humanos em relação com outros seres, coisas, 
palavras, sentimentos e ideias. (CHAGAS, 2002, p. 61) 
 
Cumpre ressaltar que os moradores autóctones não são contrários à preservação 
do patrimônio e o incentivo ao turismo. Muito das preocupações deles também são de 
questões relativas à preservação do patrimônio e cultura local, como também questões 




adventícios, não são apontados por não se preocuparem com as questões relacionadas à busca 
por melhor qualidade de vida da população. 
Pode ser apontado, como uma outra questão a respeito de como estão sendo 
tomadas as decisões políticas de Milho Verde, o fato de que a maioria das medidas adotadas 
em prol da preservação do patrimônio e do turismo falham em não enxergar os contextos em 
que estão sendo inseridas. São medidas que Evans (2003) chama de “universais”, e que 
aparentam superioridade em relação às escolhas locais, que não dependem da “adaptação ao 
ambiente sócio-cultural” (pp. 28-29). Para Evans, todos os cidadãos devem ter direito à 
participar das decisões políticas locais para que, dessa forma, possa haver o desenvolvimento 
deliberativo.  
 
Privilegiar o desenvolvimento de capacidades locais para realizar escolhas 
toma a relação entre escolhas locais e planejamentos globais mais complexa, 
mas também realiza ganhos de um crescente sentido de “propriedade local”, 
melhor exploração do conhecimento local e melhor ajuste com instituições 
locais existentes. (EVANS, 2003, p. 50-51) 
 
Uma vez que os processos decisórios sejam debatidos entre toda a população do 
distrito, e que toda a população tenha interesse e direito a opinar e ter direito de escolha, 
questões de maior urgência ou que atendam a uma parcela maior da população poderiam ser 
sanadas, e questões relacionadas à defesa do patrimônio ganhariam mais significado para a 
população nativa, acarretando em políticas de preservação mais enquadradas às demandas 
locais, tornando-se uma política mais justa para os cidadãos, capaz de avanços sociais e 
econômicos. Mesmo que o desenvolvimento deliberativo, segundo Evans (2003, p. 49), seja 
“neutro em termos de crescimento”.  
Segundo Gohn, a participação do cidadão nas decisões políticas é capaz de 
alcançar “capital social, inclusão social, empoderamento da comunidade, auto-estima, 
hibridismo, responsabilidade social, sustentabilidade, vínculos e laços sociais”(GOHN, 2008, 
p. 44-45).   
Porém, para o funcionamento mais efetivo dos processos deliberativos, a 
participação e  capacitação progressiva dos cidadãos para as tomadas de decisão se fazem, 
fundamentalmente, necessárias. No caso de Milho Verde, políticas aplicadas à educação 
patrimonial e à questão do turismo devem anteceder os debates públicos sobre o tema. 





A constituição de uma representação política comunitária estável e coesa, 
capaz de utilizar a Associação Comunitária como um grupo de pressão em 
prol da localidade face às entidades políticas do âmbito municipal não ocorre 
atualmente e, pelo que foi possível constatar, nunca ocorreu efetivamente. 
(ARNDT, 2007, p. 224)  
 
Para além disso, a participação do cidadão nas decisões a respeito da comunidade 
são fundamentais para a democracia. Conforme apontado por Robert Putnam, utilizando dos 
teóricos políticos clássicos desde Alexis Toqqueville até John Stuart Mill, quando salienta que 
a própria democracia depende, ela mesma, do engajamento ativo do cidadão a respeito das 
questões da comunidade. (PUTNAM, 2002, p. 06). Gohn corrobora com Putnam e ainda 
complementa que “a política deliberativa seria o âmago do processo democrático, tendo 
vínculo com a sociedade por intermédio da opinião pública e do processo de formação de uma 
vontade coletiva”(GOHN, 2008, p. 55). 
Porém, não podemos incorrer em precipitações ao assumir que todas decisões 
tomadas em processos deliberativos são necessariamente justas, e que tanto nativos quanto 
adventícios em Milho Verde dividem os mesmos valores e, portanto, podem haver decisões 
que não agrade a todos os interessados. 
Maria da Glória Gohn defende que “(...) o estilo deliberativo seria competitivo e o 
consenso obtido a partir da força do melhor argumento, o que implica: há um outro derrotado” 
(GOHN, 2008, p. 57). Ainda sobre essa discussão a respeito dos “vencedores institucionais”,  
Evans (2003) aponta que: 
 
Questões de conflito de distribuição e poder complicam ainda mais o 
problema. Qualquer conjunto de instituições acarreta uma distribuição de 
perdas e ganhos. Os “vencedores institucionais” provavelmente ganharão 
poder político juntamente com benefícios econômicos e, conforme mostra 
Bardhan (2001, p. 278-79), é provável que não estejam dispostos a apoiar 
mudanças institucionais que piorem seus ganhos em relação a outros 
participantes, mesmo se a mudança resultasse em maior produtividade e 
melhorasse sua posição em termos absolutos. Interesses assumidos quanto 
aos resultados distributivos de instituições “problemáticas” tornam-nas ainda 
mais difíceis de mudar e ajudam a manter as armadilhas da pobreza 
firmemente em seu lugar. (EVANS, 2003, p.27) 
 
No entanto, as leis que regem o patrimônio brasileiro ressalvam que a proteção 
dos bens patrimoniais deve ser feita com a comunidade em colaboração com o Poder Público. 




que, segundo Avritzer, seriam “instituições participativas” construídas “(...) através de um 
processo de partilha de poder, isto é, através da constituição de uma instituição na qual atores 
estatais e atores da sociedade civil participam simultaneamente” (AVRITZER, 2008, p. 45-
46). Ainda segundo o autor, “os casos de ratificação são os casos mais efetivos quando há 
necessidade da sanção por parte do judiciário e do ministério público para a manutenção das 
formas de participação previstas em lei” (AVRITZER, 2008, p. 59-60). 
Valoriza-se, com isso, a participação dos setores da sociedade na preservação do 
patrimônio cultural brasileiro que, somado a autonomia dos municípios em atuar nas esferas 
locais, possibilita a preservação de bens regionais. Mukai (2003) salienta essa divisão de 
poderes que regem a proteção do patrimônio na Constituição de 1988. 
 
Portanto, a competência para atuar em relação à  matéria pertence aos três 
níveis de Governo. Como há muito tempo declarou Carlos Medeiros Silva, 
ex-Ministro do S.T.F., em parecer de 27.01.1974: "A competência conferida 
ao Serviço Federal para o tombamento de bens não exclui a de serviços 
congêneres instituídos para o mesmo fim, pelos estados e municípios."(...) 
Assim, pelo art. 24, inciso VII, a União, os Estados, o Distrito Federal, têm 
competência para legislar sobre assuntos relativos à proteção do patrimônio 
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. As normas da União são 
de cunho geral (§ 1°) e as dos Estados, suplementares das gerais da União 
e/ou específicas. (MUKAI, 2003, p. 39) 
 
Dado o exposto, podemos considerar que a preservação do passado se torna 
importante para a preservação do indivíduo. O retorno ao passado não deve ser defendida para 
que a cultura seja mantida, as culturas são dinâmicas e diacrônicas e possuem a sua lógica 
própria. O mesmo pode ser dito a respeito dos símbolos, que estão em constante movimento.  
Denota-se, portanto, que o respeito às culturas, suas transformações e suas 
memórias, ocorridas com o passar do tempo, devam acompanhar as decisões que discutem a 
preservação do patrimônio e o desenvolvimento do distrito.  
A evolução da cultura possui inúmeras outras influencias que vão além do 
turismo. Conforme aponta José Reginaldo Santos Gonçalves, “culturas ou tradições não 
podem ser pensados como dados históricos, mas como produto de ações humanas históricas e 
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